
República Federativa do Brasil , 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

'll',:m:" lii'liil:'· :::!1' 

ANO XL- N• 109 CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA, li DE SETEMBRO DE 1985 

.--------CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 18, DE 1985 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 2.151, de 5 de julbo de 1984, que "coneede isenção dos impostos de impor­
tação e sobre produtos industrializados para equipamentos de produção cinematográfica". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 2.151, de 5 de julho de 1984, que "concede isenção dos impostos 
de importação e sobre produtos industrializados para equipamentos de produção cinematográfica". 

Senado Federal, em lO de setembro de 1985: .::.. Senador José Fragelli, Presidente. 

1- ATA DA 164• SESSÃO, 10 D'ESETEMBRO 
DE 1985 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - A viso do Ministro Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República 

- N9 571/85, encaminftã.nao 6>ClafecimCntos- do 
Ministério da Fazenda sobre os quesitos constantes 
do Requerimento n' 169/85, foimulado com a finali­
dade de obter informações telldentes a instruir ostra­
balhos realizados pela Comissão Parlamentar de In­
quérito. 

1.2.2- Pareceres encaminhados à Mesa 

].2.3- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n<? 259/85, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta disposi­
tivo ã Lei n9 6.8-99, de 8 de abril de 1981, para deter­
minar a incidência de correção monetária nos títulos 
entregues a cartório de protesto, a partir do venci­
mento. 

I .2.4- Comunicação da Presidência 

Referente a abertura de inscrições a partir de hoje, 
para interpelações amanhã, às quinze horas e trinta 
minutos, ao Sr. Ministro de Estado da Indústria e do 
Comércio-. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALVME - Manifestação 
em defesa da Amazônia e a necessidade da conces-

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

são, por parte do GOverno, de tratamentt;? diferencia­
do àquela Região. 

SENADOR ADERBAL JUREMA, como Líder­
Considerações sobre declarações atribuídas ao 
Diretor-Executivo do CEGRAF, veiculadas no Jor­
nal do Brasil~ edi9ão de hoje. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 160/85, soliCitando a trans­
crição, nos Anais do Senado, do Artigo intitulado 
.. direita dá sinais de que está viva", do jornalista 
Tarcíso Holanda, publicado no Correio Braziliense, 
edição de 24 de junho de 1985. Retirado pela Presi­
dência, tendo usado da palavra os Srs. Hélio Gueiros , 
e Fáb_io Lucena. 

-Projeto de Lei da Câmara n\1 18/85 (n9 
4.337/84, na Casa de Órigem), que dispõe sobre a 
criação de cargos na Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de Santa Catarina, e dá outras 
providências. Votação adiada por falta de quorum. 

..:..:. Projeto de Lei do Senado n\1 228/81, c:jue atori­
za o Ministério da Educação e Cultura a disciplinar a 
obrigatoriedade de reprodução pelas editoras de todo 
o País, em regime de proporcionalidade, de obras em 
caracteres brame; e a permitir a reprodução sem fina­
HOaCfe-lucrativa, de obras já divulgadas, para uso ex­
clusivo de cegos. Votação adiada por falia de quoruM. 

-ProjetO de Lei do Senado n\1 158/83, que tegula 
a utilização e liberação da conta vinculada do FGTS, 
para a construção e_ aquisição de casa prôpria. Vo­
~~~:ção adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do- Senado n9 20/84, que acre­
senta disposítivo à Lei n9 6.649, de 16 de maio de 
1979, e-Stabelecendo privilégio em favor dos loc!l_:_ 
târios com mais de 80 anos de idade, no caso de deS-_ 
pejo. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 337/81, que altera 
dispositivos do Código Penal- Decreto-lei n9 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940, e do Código de Processo 
Penal - Decreto-lei n9 3.689, de 3 de outubro de 
194l. Aprovado em turno suplementar, após usar da 
palavra o Sr. Murilo Badaró. À Câmara dos Deputa­
dos . 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ENEAS FARIA - Esclarecimentos 
ao discurso pronunciado pelo Senador Aderbal Jure­
ma na presente sessão, face à entrevista que teria sido 
dada pelo Diretor do CEGRAF ao Jornal do Brasil. 

SENADOR ADERBAL JUREMA, em explicação 
pessoal - Presteza do_ Senador Enéas Faria, em es­
clarecer indagaCO-es feitas por S. Ex~. na presente ses­
são. 

SENADOR VIRG!L/0 TÁVORA. Como Líder­
Agressão sofrida pelo Delegado da FUNAI em Lon­
drina ( PR), e seu Assessor, por fndios daquela região. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Discurso do ex­
Senador Ruí Barbosa pronunciado em 17 de de- __ 
zembro de 1900, no concernente à presença de parla­
mentareS em plenário. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Dia Mun­
dial da Alfabetização. 



32S6 Quarta-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1985 

LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSE LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÀO MORAES DA SILVA 

Oirefer Administrativo 

M;(RIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor lndusfli"ial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

SENADOR FÃB/0 LUCENA, para um3 comuni­
cação- Nota do Comitê de Imprensa dO Senado Fe~-­
deral, contrãrTã- à matéria publicada no .Jornal do 
Brasil, intitulado "Congresso Nacional é bico-para 
10% de jornalistas de Brasí!ia". · 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Reivindi­
cação dos Servidores do DNER, de se estender a 
Gratificação pelo Desempenho de Atividades Rodo­
viárias, a todos os funcionários daquele Órgão. 

SENADOR GA.STÃO MVLLER - Documento 
enviado ao Ministro Marco Maciel pelo Conselho de 
Reitores das Universidades Brasileiras, a respeito da 
problemática das Fundações Universitárias~ -

SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREIRA- Tele­
grama recebido por S. Ex• de cafeicultor do Espírito 
Santo, de apreensão da classe, face às mudanças ad-
ministrativas ocorridas no IBC. --

SENADOR ITAMAR FRANCO- Baixo índiCe 
do percentual destinado pelo Orçamento da União, 
aos gastos de caráter social. 

SENADOR MURILO BA DARO- Falecimento 
do ex-Prefeito de Turmalina (MO), Sr. Vicente Aricl 
Machado. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 169 SESSÃO, EM 10 DE SE-
TEMBRO DE 1985 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1- Ofícios 

tJo ~. !~'-Secretário da Càtriàriúlõs Deputados en­
caminhando à revisão do Senado, autógrafos dos se­
guintes projetos: 

- P'rojeto de Lei da Câmara n., 1 14/85 (n<? 
4.983/85, nã. Casa de origem), de iniciativa do Setihor 
Presidente da República, que altera a estrutura da 
Categoria Funcional de Datilógrafo, do GrupO~ 
Serviços Auxiliares, e dá outras -providências. " -

-Projeto de Lei da Câmara n~' 115/85 {nl' 
4.966(85, na Casa de origem), de iniciativa dO Senhor 
Presidente da República, que reajusta a pensão espe­
cial concedida pela Lei n~ 3.684, de 9-12-59, a Hiida 

EXPEDIENTE 
C~NTRO GRA.FICO DO SENADO FEDERAL 

DIA.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: '2.200 exemplares. 

Sayão CarValho AraújO, ytUva do ex-Vice­
Governador do Estaao de Goiás e ex-Diretor da Cia. 
Urbanizadora da Nova Capital dei Brasil- NOVA-­
CAP, Bernado Sayão Carvalho Araújo. 

Pmjeto de Lei da Câmara n9 116/85 (n~' 2.246/83, 
na CãSã._d_e -origem), que institui o PRú-FRUTI--:­
Programa Nacional de Arborização Urbana com Ai-­
vares Frutíferas e determina outras providências. 

2.2.2 - Comunlca(ão da Presidência 

_Prazo para apresentação de emendas aos Projetos 
de Lei da Câmara n~s. 114 e 115,_de 1985, lidos a_nte­
riormente. 

2.2.3- Comunicação 

Do Sr. Senador Jutahy Magalhães desligando-se 
do PDS e ingressando rro PFL. 

2.2.4- Requerimento 

Nl' 343/85, de autoria do Sr. Senador Gabriel Her­
mes-, solicitando tenham tramitaç-d.o conjunta os Pro­
jetos de Lei da Câmara n9s. 149 e 195, de 1984. 

2.3- ORDEM 00 DIA 

-Requerimento n~' 160/85, solicitando a trans­
crição, nos Anais do Senado, do artigo intitulado 
"Dir~ita çl_á sinais de que está viva", do jornalista 
Ta!!!tíso Holanda, publicado no Correio Bràziliense, 
edição de 24 de junho de 1985. Aprovado. 

-- Redação final do Projeto de Lei do Senado nl' 
99/79, que estabelece a obrigatoriedade de correção 
monetária-dos preços mínimos dos produtos agrope­
cuários e das atividades extrativas. Aprol'ada. À Câ­
mara_dos Deputados. 

- Redação- final do Projeto de Lei do Senado n~' 
53/83, que dispõe.sobre a realização de palestras, nos 
cursos de I~' e 2<? Graus dos estabelecimentos de ensi­
no do País sobre personalidades que se destacaram 
no_ Plano N_!:tCiQn_al ou estadual e dá outras providên-
cias. Aprovãda. À Câm-ara do_s Deputados. -

- Redação final do Projeto de Resolução n~' 
87 (85, que modifica a redação do Artigo I~' da Reso­
lução n~ 129, de dezembro de 1984, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Maceió, Estado de Alagoas, 
a realizar operação de empréstimo externo, no valor 
de USS 5,000,000~00 (cinco milhões de dólares ameri­
canosJ, -destinada a financiar o Programa de Investi­
mentos daquela prefeitura. __ Aprovada. Ã promul­
gação. 

- Redação' final do Projeto de Resolução n' 
90/85, que autoriza Prefeitura Municipal de Manaus, 
Estado. de Amazonas, a contratar oP,crcy_çlo ele crédi­
to no valor de Cr$ 1.335.608.228 (hum bilhão, trezen-
tos e trinta e cinco milhões, seisccnto~ e oito míl, du- -­
zen tos e vinte e oito-CI-Uieíros) Apro1·ada . .\. promul­
gação. 

-Projeto de Lei do Senado n~'99/8l, qur: aUera os 
arts. 213, 215 e parágrafo único, 216, 22~ e 226 do 
Código Penal (Decreto-lei n~' 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940- Título VI -Dos Crimes cor:tra os Costu­
mes). Aprovado. À Comissão de Redação. 

2.3.1 - Comunicação da Prcsfdê'Jlci.l 

Não~designação da Ordem do Dia da próxima ses~ 
são, em virtude do comparecimento de Ministro de 
Estado, na data de amanhã. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3 - RETIFICAÇ0ES 

-Ata da 151' Sessão, realizada em 28-8-85. 

-Ata da 140' Sessão, realizada em 16-8-85. 

4-ATA D-E COMISSÃO 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI-
DOS . 

7-COMPOSI('ÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

-SUMÁRIO DA ATA DA 146> SESSÃO,­
REAL!ZADA EM 22-8-85 

Retificação 

Na publicação do Sumário, feita no DCN 
(Seção 11) de 23-8~85, página 2841, I• coluna, 
no item 1.2.4 --Comunicação da Presidência, 

Onde se lê: 
-Arquivamento do Projeto de Lei dO Se­

nado 2.687 (83 ... 

Leia-se: 
-Arquivamento do Projeto de Lei do Se-

nado n' 267 (83... · 
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Ata da 164tt Sessão, em 10 de setembro de 1985 

3~ Sessão· Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli, João Lobo e Jorge Kalume 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Fábio Lucena - Odacir Soares -
Hélio Gueiros- Alexandre Costa -América de Souza 
-Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Cé­
sar Cals- Virgílio Távora- Humberto Lucena- Mil­
ton Cabral - Aderbal Jurema - Nivaldo Machado -
Carlos Lyra ..:.... Heráclito Rollemberg - Jutahy Maga­
lhães - Lomanto Júnior - João Calmon - Moacyr 
DaHa- Nelson Carneiro- Itamar Franco- Murilo 
Badaró- Mauro Borges- Gastão Müller- José Fra­
gelli- Enéas Faria- Carlos Chiarelli- Alcides Salda­
nha. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti) --A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores, Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciãriloS nossos- trabalhos. 
O Sr. 19-SecietáriO irá proceder fdeiturã do Expedieit­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO 
Do Ministro Chefe do Gabinete Civil da Presidência da 

República 

N9 57lf85, de 6 do corrente, encaminhando esclareci­
mentos do Ministério -da Fazenda sobre os quesitos 
constantes do Requerimento n9 169, de 1985, de autoria 
do Senhor Senador Nelson Carneiro, formulado com- a 
finanlidade de obter informações tendentes a. instrui( os 
trabalhos realizados pela Comissão Parlamentar de In­
quêrito criada através da Resolução n9 01, de !9.85. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O expediente 
lido será despachado à Comissão Parlamentar cfe In­
quérito e enCaminhada cópia ao requerente, o noóre Se­
nador Nelson Carneiro. 

PARECERES· 
N•s 600, 601 e 602, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 133, de 1982 
(o\' 2.954-B, de 1980, na origem) que "altera disposiw 
tivos do Decreto--lei o\' 986, de 21 de outubro de 1969, 
que institui normas básicas sobre alimentos". 

PARECER N• 600, DE 1985 

Da Comissão de Saúde 

Relator: Senador Almir Plato 

Três alterações do Decreto-lei n9 986/69 são propostas 
pelo projeto de lei que vem ao exame·deste Órgão Técni­
co do Senado. 

A proposição, de autoria dC Deputãdo Léo- Simões, 
preocupa-se com a rotulagem de produtos alimentícios 
postos à disposição do consumidor e que contenham adi­
tivos em sua composição. E, por isso, pretende que: 

a) no rótulo dos produtos alimentícios haja indicação 
dos aditivos intencionalmente usados, por extenso e em 
português, tanto quanto a quantidade empregada; 

b) também o rótulo aponte a quantidade máxima dos 
aditivos utilizados, que pode ser ingerida diariamente 
pelo homem, sem perigo para a sua saúde; 

c) ainda sejam fc;_itas, no r6tu_lo, as indicações "sabor 
de ... " e "contém aromatizantes" seguidas da denomi­
nação do produto utilizado, por extenso e em português. 

Na jus(ificação, o Autor alinha argumentos como os 
que seguem, e que as Comissões e o Plenário da Câmara 
consideram plenamente válidos, razão por que aprova­
ra_m_ o projeto: 

-milhares de compostos químicos são usados pelo 
homem e, anualmente, a esses são acrescentados cerca de 
duzentos e cinqüenta mil novos; 

-.:..;;;_o indivíduo, portanto, fica exposto a milhões de to­
neladas de gases, líquidos e outros produtos químicos 
lançados ao ar, às águas e aos alimentos; 

-tamanha quantidade de produtos químicos consti­
tui risco potencial e real à saúde humana, face ao perigo 
carcinogênico, mutagênico ou teratogêniCo que ofere­
cem; 

-há pois, necessidade de buscar-se a eliminação de 
tais substâncias nOCiv:.\s dos alimentos lançados ao con­
sumo; 

-todavia, tal se torna impos~ível, pois os rótulos 
btriltem informações _ütilísSimas; 

.:....:.."o erffp~go abusivo de aditivos químicos em alimen­
tos constitui permanente risco para o consumidor, que 
poderia ser avisado do perigo, caso o rótUlo informasse 

-:correta e amplamente. 
Cita,-a justificação, casos indiscUtíveis, que demons­

tram a necessidade real das alterações propostas a dispo­
sitivos- do ato legislativo que aponta - o Decreto-lei n~ 
986, de 21 de outubro de 1969. 

Somos, portanto, pela apràvação do presente projeto 
de lei da Câmara. 

Sala das Comissões, em 26 de maio de 1983.- Mário 
Mala, Presidente - Almir Pinto, Relator- Claudlonor 
Roriz - Lomanto Júnior - Lourival Baptista. 

PARECER N• 601, DE 1985 
Da Comlssilio de Economia 

-Reiiliõr: seõadOr Cid Sampaio 
O ilustre Deputado Lêo Simões propõe que seja alte­

rado o Decreto~lei n9 986, de outuro de 1969, a fim de 
obrigar as iridústrias de alimentos a nomear, com clare­
za, o.s típos de aditivos e a quantidade diária suportável, 
de cada aditivo, pelo organismo humano. 
~Ela nObre- iniciativa incíde em duas pequenas omis­

sões. A-primeira não estabelece o tamanho das letras da 
declaração a ser colocada nos rótulos dos alimentos e a 
segunda é a frase "aditivo internacional", acrescido pela 
.. em português", dita no item VI, do Artigo 11, que tor­
na a proposta de interpretação ambígua. Assim, propo­
nho a seguinte 

EMENDA N9 I-CE (Substitutivo) 

Altera dispositivos do Decreto-lei n9 986, de 21 de 
outubro de 1969, que "institui normas búl.cu sobre 
alioentos". 

O Congresso Nacional decreta:-

Art. 1' O art. 11 do Decreto-lei n' 986, d_e 21 de ou­
tubro de 1969, passa a vigorar com as seguintes alte­
ra-ções: 
I- O inciSo VI passa a viger com a seguinte redação 

"Art., li 

Vl-_lndicação do uso de aditivo mencionado-o 
expressamente por extenso pelo nome pelo qual é 
conhecid_o internacionalmente, com letras de no 
minirtlO um milím-etro de altu"ra e mencionando a 
quantidade e~pre~ada," 

_ -11- Fica acresCido o seguinte inciSo X:-

"X- Indicação, em letras com mínimo de um 
-milímetro de altura, da quantidade máxima dos adi­
tivos usados, que possa ser ingerida por dia, sem 
prejufzo da saúde.~ 

Art. 29 O art. 15 do DecretoMJei n'1986, de 21 de ou­
tubro de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 15. Os rótulos de alimentos elaborados 
com essências naturais deverão trazer as indicações 
"Sabor de'~_e-"Contém Aromatizante", seguidas da 
denominação por extenso do nome pelo qual é co­
nhecido internacionalmente, do produto utilizado, 
com letras de um milímetro de altura." 

Art. 3~ Esta Lei entra _em vigor na data de sua publi­
cação~ 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrãrio. 
Sala das Comissões, em 13 de agosto de 1984. - Ro-­

berto Campos, Presidente. Cid Sampaio, Relator -José­
Fragelli - Benedito Ferreira - Jorge Kalume, vencido 
- Severo Gomes. 

VOTO EM SEPARADO. VENCIDO. DO SR. SE· 
NADO R JORGE KALUME 

O Projeto de Lei n9l33/82, submetido ao exame desta 
Comissão de Economia, proveniente da" Câmàra dos De· 
putados, pretende alterar dispositivos do Decreto-lei nti> 
986/69, que institui nór"inas básicas sobre alimentos. 

A preocupação do Autor da matéria é quanto ao uso 
de aditivos químicos n-oS_ alimentos à disposição dos con-
sumidores. -

Nesse sentido, exige que os rótulos desses produtos 
mencionem, expressamente, por extenso e em português, 
o aditivo empregado, bem como a quantidade utilizada. 

Os alimentos elaborados com essências naturais deve­
rão trazer as indicações "Sabor de ... " e "Contém Aro~ 
niatiZãnte'\- seguida pela denominação, por extenso e em 
português, do produto utilizado. 

O projeto determina, ainda, a _indic_ação, nos rótulos, 
da qoantidade máxima dos aditivos que possa ser ingeri­
da pelo homem, diariamente, sem prejuízo para sua saú­
de. 

A Legislação vigente, que o autor da matéria pretende 
alterar, atendendo à intenção desejada permite, no en­

-tanto, a indicação s_omente do código de identificaÇão, 
junto ao Ministério da Saúde, do aditivo ou aromatizao~ 
te usado. 

Dessa forma, fica o consumidor impedido de avaliar 
as implicações ou não dos alimentos que utilizam aditi­
vos químito"s para a sua S"a'Úde e de sua família, pelo des­
conhecimento do produto utilizado, seja para conser~ 
vação ou aromatização dos alimentos. 

Assim sendo, conclufmos pela aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara Õ' t 33f82; 

Sala da Comissão, em 23 de agosto de 1984. -Jorge 
K.alume. 

PARECER 
N•_ 602, DE 1985 

Da Comissão de Constituiçio e Justiça 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

-~' A proposição que vem a esta Comissão jâ foi, quando 
aos seus aspectos, amplamente examinada na Câmara e 
por duas das doutas Cort:Jissões Técnicas desta Casa. 

Em relação aos seus objetivos, obteve meritórios 
aplausos, sem restrições. 

- ~ _Tr-~tá:se de ProjetO, inic;:iado pelo nobre Deputado 
Léo Simões, que traduz a preocupação de todos pela 
saúde pUblica. Centenas, senão milhares de produtos 
químicos são adicionados à nossa alimentação sem que 
nos d_~!JlOS conta disso. Falh~ a fiscalização, falha a pró­
pria embalagem que não esclarece devidamente os con­
sumidores sobre os riscos dos produtos que estão inge­
rindo. 
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Isso porque, pela legislação vigente, a adição de com­
postos químicos nos produtos comestíveh- ·o (jue ocOr­
re, muitas vezes, para evftar a -deterioração dos mesmos 
- é registrada, nos rótulos, através de números, codifi­
cação da intimidade da fiscalização, mas intraduzívef 
para o público, 

E há mais, segundo informações da Justificação_ de 
fls.: 

.. Outrossim, há um tratamento diferente em re­
lação aos produtos destinados ao consumo interno e 
à exportaçãO. Para o nacional -é de se deduzir­
não há necessidade de informar o consumidor; no 
entanto, para o estrangeiro, prevê a lei que os pro­
dutos atendam às indicações exigidas pelas legis­
lações alienígenas. Assim uma lata de doce para ex­
portação conterá -a irldicação dos adiHvos;- Por ex­
tenso e de forffia legíVel; para o consumidor, apenas 
letras e algarismos romanos, escondidos na parte 
mais marginal do rótulo." 

Para corrigir Ütl anomalia, o Projeto altera dispositi­
vos do Decreto-Lei 1'!9}86, de 21 de _.outubro de 1969, que 
instituiu "normas básicas sobre alimentos", 

Na Câmara, acabou prevalecendo o Substitutivo da 
Comissão de Ciêfl_cia e Tecnologia, 

No Senado, a Comissão de Saúde deu Parecer favorá­
vel ao Substitutivo da Câmara, mas, na Coniíssão de 
Economia, o Relator foi vencido e tornou-se prevalecen­
te o voto do nobre Senador Cid Sampaio, com novo 
Substitutivo. 

Nada temos a opor a essa última decisão. t constitu­
cional, jurídica, está elaborada em boa técnica legislativa 
e, quanto ao méiitO, não Taz senão aprimorar a propo­
sição original, ·aando-IFie--detalhCs mais esclarecedores 
que, segundo penso, atendem plenamente aos objetivos 
de defesa do consumidor. 

Por tais razões, opino favoravelmente ao Substitutivo 
da Comissão de Economia,_ 

Este o meu Parece'r, smj. 
Sala das Comissões, 4 de setembro de 1985. I- José 

Ignácio Ferreira, Presidente- Octávio Cardoso, Relator 
- Luiz Cavalcante - Hélio Gueiros - Martin~ Filho -
Nivaldo Machado - Jutahy Magalhães - Nelson Car· 
neiro - Fábio Lucena. 

PARECER 
N• 603, de 1985 

Da Comissão de Constituiçio e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n'~ 218, de 1985, que "intro­
duz modificação na Lei n9 6.367, de 19-10-76, que 
"dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalho a car­
go da Previdência Social", para o fim de incluir entre 
seus beneficiários o membro de unidade familiar do 
trabalhador rural, no situaçíto que específica" 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

O ProjetO Sob exame pretende incluir entre os benefi­
ciários do seguro obrigatório contra ací.dente_s do traba­
lho, abrangidos na conceitUação de empregados s_egura­
dos do reginie de previdência Social da Lei n'>' 3.807, de 
26-8~60, os membros da unidade·familiar do trabalhador 
rural, quand_o_o trahalho re<tlizar-se em regime de econo­
mia familiar, 

E o faz através de acréscimo- ao texto do§ (9 do art. )9 
da Lei n 6.367, de 19-10-76. 

Não prevê, cntreiUnto, a correspondente fonte de cus 
leio total. 

A Constituição Federal, no Parágrafo úni_co do art. 
165 est<tbelece: 

"Nenhuma prestação de serviço de assistência ou 
benefícios compreendidos na Previdência Social se-­
rá criada, majorada ou estendida, sem a_ corresp_on-
dente fonte de custeiO- tot<i.l." -- --

No caso, o projCto cOgita de extensão da prestação de 
bencfído CoriiPreeridido n"a PreVidén-cia Social, e como 
não indica a fonte-de custeio total daí decorrente, inequi­
vocamente acha-se eivado de inconstitucionalidade. 

DIÁRIO DOCONGRESSONACroNAL (Seç-ão 11) 

Ante o exposto, somos pela rejeição do Projeto de L-ei 
do Senado n~ 2f8, de 1985, por inconstitucional. 

Sala das Comissões, em 4 de setembro de 1985. -José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Octfivio C8rdoso, Relator 
- Luiz Cavalcante (Contra o Parecer do Relator) -
Nelson Carneiro (Sem Voto) - Alfredo Campos - Hen­
rique Santillo - Hélio Gueiros - Nivaldo Machado -
Jutahy Magalhães. 

PARECER 
N• 604, de 1985 

Da Comissão do Serviço Público Civil~ sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n9 17, de 1985 (n9 1.296-
03, de 1983, na origem), que udispõe sobre a defesa 
de médico, servidor público~ em processos judiciais 
decorrentes do exercício da profissão". 

Relator: Senador Fábio Lucena 

De iniciativa do ilustre Deputado Lúcio Alcântara, 
vem a exame desta Comissão Projeto de Lei, dispondo 
sobre a defesa de médico, servidor público, em processos 
judiciais decorrentes do exercfcio da profissão. 

Justificando a Proposição, esclarece o seu Autor que o 
objetivo primordial é promover a defesa do médico, que 
seja servidor público da administração direta ou indire-­
ta, nos processos judiciais decorrentes do exerc(cio da 
piofiSsão, através do serviço jurídico do órgão em que 
ele esteja lotado. Existe apenas uma condição para que 
essa defesa seja exercitada- a de_ que o inquérito admi~ 
nistrativo não haja concluído pela culpabilidãde do mé­
dico. 

Estabelece, por esse motivo, que o médico, servidor 
público da administração direta ~u indireta, será defen­
dido nos processos judiciais decorrentes d_o exercício da 
profissão, pelo serviço jurídico do órgão onde estiver lo­
tado, desde que a conclusão do inquérito administrativo 
seja a de que não agiu com dolo, culpa ou inobservância 
de regra étic'!--

Temosvisto, com freqüência, avolumarem-se casos de 
processos judiciais contra médiços, Cuja imputação prin­
cipal seria a existência de culpa ou a inobservância dare­
gra técnica, 

Médicos do INAMPS ou de Hospitais Públicos, afir­
ma mais o ilustre Autor, têm sido chamados às_barras 
dos Tribunais para enfre_ntarem processo movido sob a 
alegação de erro médico_~_ora é um anes.tesista, ora um 
cirurgião, ora um clínico geral. 

A defesa é garantia constitucional, preceituada no art. 
153, § 15, em processo judicial o_u administrativo e cOm­
preende a ciência da acusação, a vista dos autos com 
oportunidade para oferecimento de contestação e pro­
vas, a inquirição de testemunhas e a observância do devi­
do_ processo legal. 1:: o que nos ensina o Doutor Professor 
Hely Meirelles. 

A defesa é um princípio universal dos Estados do Di­
reito, que não admite postergação nem restrição e deve 
ser amplamente exercida. 

O-que pretende, em suma, a Proposição é colocar à 
disposição dos médicos, servidores públicos, os serviços 
jurídicOs dos órgãos, a_os quais estejam vinculados, para 
que prestem a eles a devida assistência juâiciãL 

Entendemos, como o seu Autor, que a medida propos­
ta evitará uma séríe de inconvenientes e, ao mesmo tem­
po, servirá como resposta adequada da Administração a 
um)?rocess_o judiei~! que, de certa form~, tan:bé~_a_atin~ 
ge. - -

Ressalte-se que o Projeto propõe a a·ssistênciajurídica 
aos médicõs, servidores públicos, desde que não tenham 
agido com dolo, culpa ou inobservância de regra técnica, 
provado por conclusão do inquérito administrativo. 

Considerando oportuna e justa a presente Proposição, 
sOmos, no âmbito desta ComissãO,_ pela sua aprovação. 
- S-ala das Comissões, em 4 de setembro de 1985.- Al­
fredo Campos, Presidente - Fábio Lucena, Relator -
Nivaldo Machado- Jutahy Magalhães. 

Setembro de 1985 

PARECERES 
N•s 605 e 606, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei do Senado o9 4S_J d.J: 1985, 
que "torna obrigat6ria a publicação anual, por parte 
de todos os órgãos da adminlstraçíto pública, direta e 
indireta, das despesas efetuadas com propaganda e 
publicidade, discriminando o montante pago a cada 
agência ou veículo beneficiado" . 

PARECER N• 605, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Henrique Santlllo 

A proposição em análise visa- a tornai- obrigatória a 
publicação anual discriminada das despesas da Adminis­
tração Pública, direta e indireta, Com propaganda e 
publicidade. 

2. _ Pondera o autor, em sua justificação, quC:, no 
mundo de hoje, õs veículos de comunicação de rríasSa, 
como meios de ligação entre o Estado e o cidadão, assu~ 
mem o papel de influenciar as opiniões e o comporta­
mento das pessoas, pelo seu poder de persuasão e pela 
profunda pen.etra9ão na rotina da vida dos ci~dãos. 

3, Conclui o representante do Estado da Ball1a que a 
fiscalização popular e parlamentar poderão evitar a dis­
criminação política, algumas vezes exercida por parte do 
Ex_ecutivo, para atingir aqueles veículos de comunicação 
que não se subordinam à sua vontade e exercem seu di­
reito de crítica aos atos detentores do poder. 

4. Os chamados ••mídia" dominam, sem dúvida, os 
indivíduos e a própria sociedade como um todo. O Esta­
do, expressão máxima da sociedade humana, não estâ 
imune ao seu poder e influência. Aliás, o próprio Estado, 
como ensina a história, costuma assenhorear-se da tec­
nologia das comunicações com·o objetivo de adquirir-lhe 
o controle, senão o seu monopólio. 

S. Diante_dessa realidade inconteste, os cidadãos e os 
governos democráticos têm necessidade inelutãvd de 
precaver-se contra o monopófio das comunicações por 
parte dos poderes públicos. 

6. Ademais, um dos princípios bãsicos que norteiam 
a Administração Pública é exatamente a publicidade. 
isto é, a todo negócio administrativo deve ser d:tda am­
pla divulgação, a fim de que os aámihistrados possam 
avaliá-lo. 

Dentro dessa perspectiva, e nessa linha de raciocínio 
insere-se a medida legislativa ora examinada, razão que 
me. leva a julgá-la merecedora do apoio deste órgão téc~ 
nico. 

Por constitucional, j_u_rídico, e no mérito, por oportu­
no e conveniente, opinamos pela aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, em 25 de junho de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Henrique Sandllo, Rela­
tor - Nivaldo Mechado - Amérlco de Souza - Nelson 
Cãmeiro --:- Raimundo Parente - Hélio Gueiros- Oct6-
vio Cardoso- Luiz Cavalcante- .Jutahy Magalhães. 

PARECER 
N9 606, de 1985 

Da ComissãO- de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

O Projeto sob exame tetri por objefívo tornar obrigã­
tória a publicação anual discriminada das despesas da 
Administração Pública, direta e indireta, com propagan­
da e publicidade. Deteanina que a publicação seja feita, 
anualmente, em veículos de expressiva circulação, esta­
belece prazo e discrimina os dados a serem divulgados, 
além de ordenar que a veiculação em órgãos particufares 
de comunicação observe os preceitos de licitação estãbe­
lecidos pelo Decreto-Lei n9 200, de 25 de fevereiro de 
1967. e_lep-isl:~l:'~n r.omplementar 

Na justificação, observa o ilustre Autor do Projetõ 
que "os meios de comunicação de massa, como veículos 
de ligação entre o Estado e o cidadão" assumem, "com 
crescente intensidade, no mundo de hoje, o papel de in~ 
fluenciar ·_aJ; _opiniões e comportamentos das pessoas, 
pelo seu poder de persuasão e pela profunda penetração 
na rotina da vida dos cidadãos". Adianta mais que "a 
fiscalizã.ção popular e do Congresso poderã evitar a dis­
criminação política, algumas vezes exercida por-parte-do 
Executivo para atingir aqueles veículos de comunicação 
que não se subordinam à sua vontade e exercem seu di­
reito de crítica aos atos dos detentores do poder" 



Setembro do 1985 

A Comissão de Constituiç3o-e Justiça acolheu a pro­
posição, por considerá-la consfitucional, jurfdica e, no 
mérito, oj:tortunã e conveniente. 

A medida é, realmente_salutar, e, no momento em que, 
como observa o digno Senador, povo e Congresso read­
quirem seu direito e dever de policiar a administração 
pública, é necessário criar condições pal-a que os cida­
dãos possam acompanhar o desempenho de seus dirigen­
tes. Se os meios de comunicação de massa assumem -
pode-se dizer- o poder de modelar, de formar a opi­
nião Pública, é necessário que o poVo pos..c;a_. pelo_ menos, 
fiscalizar o uso que o Estado faz dos veícUlos de infor­
mação que o atingem. 

Isto posto, op\Oo pela aprovação dÕ ProJeto. 
Sala das Comissões, em 4 de setembro de 1985.- Al­

fredo Campos, Presidente - Hélio Gueiros, Relator -
Nivaldo Machado - Jutahy Magalhães. 

PARECERES N•s 607 E 608, DE 1985 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 66, de 1985, 
que "cria o balanço trimestral de transporte áereo". 

PARECER N• 607, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Fábio Lucena 

O Projeto em epígrafe, de autoria do eminente Sena­
dor Jutahy Magalhães, cria o ••Balanço Trímestral de 
Passagem e Transporte Aéreó''_. que_ tem por objetivo re­
lacionar no Diário Oficial da União as paSsagensaêras 
emitidas em favor dos servidores dos Órgãos da Ã.dmi-­
nistração Direta e dos da Administração Indireta, bem 
como das Fundações instituídas pelo Poder Público; de­
termina que tais balanços devam ser publicados de for- _ 
ma consolidada, pelos MiniStérios setoriais e pela Presi­
dência da República, discriminando-se os valores das 
passagens aéreas nacionais e internacionaiS, o valor das 
despesas com combustível e manutenção das aeronaves 
sob a jurisdição do Ministério setorial, bem como os no­
mes dos funCionUríos ou pessoaS beneficiadas. 
· O ilustre Senador justifiCa sua_ Proposição, invocando 
a moralidade administrativa e a necessidade de se evita(' 
gastos desnecessários por parte das autarquias, das fun­
dações e das empresas públicas, com relação ao uso das 
aeronaves das próprias repartições. 

2. Na justificação,-·acei:ttua o insigne parlamentar 
que "uma das tarefas báskas do Poder Legislativo é, jus­
tamente, controlar os excessos potenciais do Executi_vo, 
em consonância com o artigõ--~5 de nossa Lei M-ãíor". 
Este dispositivo, a· sua Vez, estabelece que "a lei re&ulará 
o processo de fiscalização, pela Câmara dos Deputados e 
pelo Senado Federal, dos atos do Poder Executivo, in­
clusive os da administração indireta". Como a iniciativa 
das. leis cabe a qualquer membro ou Comissão da Câma­
ra dos Deputados ou do Senado Federal, exsurge incon­
troversa a constitutionalidadc ao PI-OjefO. 

O Autor da Proposição enfoca, na suã j~,IstificàÜva, a 
existência da Lei n~> 7.295, de 19 de dezembro de 1984, 
como forma de realçar a função de controle e de fiscali­
zação dos atos do Poder Executivo pelo Poder Legislati-

vo. Por oportuno, ressálte-se que o Projeto não entra em 
testilhas com aquele diPloma legal; ao invés, mostra~se 
como um •'ptus", em relação a ele, evidenciando ~uajuri-
dicidade. -- - -

No que pertine à regi mentalidade e técnica lc;::gistativa, 
desnecessário qualquer Y.Cparo: 

3. No mérito, o texto da Proposição fala mais alto 
que qualquer toa que se queira entoar em Seu- prol. 

4. Ante o exposto, por não ostentar a eiva de incons­
titucionalidade ou injurídicidade; por estar acorde com 
as normas regimentais e se revestir de_boa técnica legisla­
tiva, somos pela aprovação do Projeto, ressãltando sua 
oportunidade e conveniência. 

Sala das Comíssões, 26 de junho de.l985.- José Igná­
cio Ferreira, Presidente - Hélio Gueiros, Relator -
Luiz Cavalcante- Lenoir Vargas- Octávio Cardoso­
SeYero Gomes- Jutahy Magalhães (abstenção)- Nel­
son Carneiro - Roberto Campos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PARECER N• 608, DE 1985 
.Da Comissão do Serviço Público Civil 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

De iutoria do nobre Senador Jutahy Magalhães, vem 
a exame da Comissão do SerViço Público Civil o Projêto 
de Lei n9 66, de 1985, que cria o "Balanço Trimestral de 
Passagem e Transporte Aéreo", com o objetivo, expresso 
no parágrafo único do artigo 1~>, de "relacionar, no 
Diário Oficial d1_1 União (DOU), as passagens emitidas 
em favor dos servidores _da Administração Direta e dos 
da Admirii~tração Ind_ireta, bem como das Fundações 

-instituídas pelo Poder Público". A lei projetada estabele­
ce a obrigatoriedade de os balanços serem publicados de 
forma consolidada, pelos Ministérios setoriais e pela 
Presidência da República (art. 2"'); enumera os dados que 
deverão constar dos b.it.lanços (art. 39), neles incluídos os 
valores das passagens aéreas nacionais e internacionaiS e 
das despesas com combustível e manutenção das aerona­
ves sob jurisdição do Ministêrio setorial, c os nomes dos 
funcionários ou pessoas beneficiadas. 

Ç> obJetivo final visado lJt:IO ilustre Senador e a moran­
uade administrativa que aconselha o estabelecimento de 
certas regras para coibir abusos na concessão de passa­
gens aéreas e para evitar gastos desnecessários por parte 
das autarquias, das fundações e das empresas públicas, 
com relação ao uso das aeronaves das próprías repar­
tições. Por outro lado, diz o nobre autor da proposta, a 
publicação dos referidos balanços possibilitará um con­
trole permanente prevenindo abuso de poder. 

Por úliimo, salienta o digno parlamentar que "uma 
das tarefas básicas do Poder Legislativo é, justamente, 
controlar os excessos potenciais do Executivo em conso­
nância _COm o art. 45 de nossa Lei Maior", segundo o 
qual "<i lei regulará o processo de fiscalização, pela Câ~ 
ffiara -aos Depuút.dos e pelo Senado Federal, dos atos do 
Podeç Executivo, inclusive os da administração indire­
ta". 

A Comissão de ConstituíÇão e Justiç3., pOr unanimida· 
de, acolheu o Projeto por constitucional_ e jurfdico, por 
estar- acorde cOm~as normas regimentais e revestir-se de 
boa técnica legislativa, resultando sua oportunidade e 
conveniência. 

A lei projetada e, reâlmente, salUtar, na medida em 
que objetiva permitir um c-ontrole e uma fiscalização per­
manente dos atos do Executivo quanto à concessão de 
passagens aéreas e uso de aeronaves própriis. Quer-me 
parecer, todavia, que a simples ~elaçã_o das passagens 
emitíáas, dos- valores, -dispendidos e dos beneficiários 
não permiti rã, como se pretende, um juizo de vá.loi sobre 
a necessidade do serviço ou a legalidade da concessão. 
Melhor seria se se fizesse constar do balanço a referência 
ao ato administrativo que autor'iúr a viagem, o destino f 
a finalidade desta. Por outro lado, é necessário que se 
possa identificar o beneficiário de cada passagem 
evitan-ifO-se meras refãÇQeS-ísoladaS- qUe não permitem 
efetivo controle e eficiente fiscalização. Mutatls, mutan­
dis, a observação é vãlida para o disposto no item li do 
art. 3..._. 

PÕr último, parece-me inteiramente desnecessário, -por 
-redundante, o qualificatiVo, "setOriais", dado ao subs­
tantivo .. Ministérios" no art. 29 e_no item li do artigo 39_. 

isto posto, com aplausos à excelente iniciativa, opino 
por que Seja acolhida a Proposição com as seguintes 
emendas: 

. _ ÉI\1ENDA .N, l~CSI'Ç 

Suprima~sç do art(go 2"' a expressão .. setoriaiS". 

· EI\1ENDA N< 2-CSPC 

Dê-se ao artigo 39 ~ Seguinte redação: 

••Art. 3Q ~· •••••••••••••••••.•••••••••• 
I - a relação das passagens aéreas emitidas, 

.discriminando-se o destino, os valores das passa­
gens aéreas nacionais e internacionaís, os nomes-dos 
respectivOs funçionfu:i9s õu Pessoas beneficiidas, o 
ato administTãtivo que autorizara viagem e a finali­
dade desta; 
li- o valor das despesas com combustível e ma­

nutenção das aeronaves sob jurisdição do Minis­
tériO ou da Presidência da República, datas e finali-

Quarta-feira li 3289 

dades da utilização e autoridade, servidor ou pessoa 
beneficiada." 

Sala das Comissões, em 4 de setembro de 1985 . ...,... Al­
fredo Campos, Presidente -Nivaldo Machado, Relator 
- F_ábio Lucena -_J~_c~.taby Magalhães, sem voto. 

PARECER 
N• 609, DE 1985 

Da Comissilo de Educaçi.o e Lunura, sobre o Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 266, de 1983 (n"' 2.120--B, de 
1983, na CasACie origem), que "dispõe sobre o vesti­
bular para os Cursos de Comunfcaçi.o Social, nas 
condições que especifica, e dá outras providênclu". 

Relator: Senador Álvaro Dias 

A proposição sob análise, de autoria do Deputado 
Luiz Maia, pretende dispensar do concurso vestibular, 
para os cursos superiores de Comunicação Social, os 
candidatos portadores de Certificado de Conclusão de 
Curso de 29 Grau que estejam filiados a sindicatos ou en­
tidades associativas de jornalistas, pelo prazo mínimo de 
2 (dois) anos, ou que tenham o mesmo período de pl;"âti­
ca na imprensa, com provável nos registros da Delegacia 
Regional do Ministério do Trabalho. Esse tratam~nto 
será aplicado somente nos dois primeiros vestibulares, 
apenas nas Unidades Federadas onde inexiste o referido 
curso em funcionamento. 

A justificação da proposta se apóia nos seguintes argu· 
mentes: 

""Há quem afirme que o êxito na profissão de co­
municador depende em 40% de vocação, 30% de ex~ 
periência e 30% de' conhecimento. Donde se conclui 
_que, na formação desse profissional, experiência e 
conhecimento se equilibram, em termos de valores 
acima dos quais se sobrepõe a vocação. 

Exemplo bem característico dessa afirmauva é a 
existência de excelentes jornalistas, repórteres, colu­
nistas, radialistas, editorialistas, comunicadores, en~ 

- fim, que, embo1a: -não possuindo curso regular de 
Comunicação Social, graçâs à vocação e à experiên· 
cia de trabalho, chegam a marcar época e inovares­
tilos no campo das comunicações." 

O objetiVo da proposição, como se vê, é substituir a 
competência pela formalidade e, ap dispensar os jorna~ 
listas que preenchem as condições do artigo 19, do con­
curso vestibular, possibilitar-lhes o ingresso dil;"eto no 
cursº- superior de Comunicação Social. Em tese, a idéia 
seria possibilitar a profissionais não graduados, com exk 
periênciã., ~-ã-Cessõ ma.ís fàCil, liiesnto onde hOuvesse ou­
tros çursçs, As novas faculdades ou cursos. receberiam 
uma contribuição valiosa destes profissionais-que se inte­
grariam com os demais alunos sem experiência. 

_Portanto, a medida pretende estimular aqueles que, 
por vocação, aliada à experiência. mesmo sem formação 
profissional, jâ trabalham no campo das comunicações. 

Isto posto, e por achar que o projeto em estudo êjusto 
e oportuno. somos por sua aprovação. 

Sala das Comissões, 5 de setembro de 1984.- Aderbal 
Jurema, Presidente- Álvaro Dias, Relator- Joio Cal­
mon - Jorge Ka.lume - NiYaf~-~ rylacbadf,). 

PARECER 
N• 6'10, de 1985 

Da Comissão d~_ Ed_ucação e Cultura, ao Projeto 
de Lei da Câmara n~ 182/84 (n~ 2.106/79, na Casa de 

_ origem}, que uproíbe o fumo nas salas de aula, audi­
tórios e bibliotecas dos estabelecimentos de todos os 
graus e modalidades de ensino e dá outras providên­
-cias". 

Relator: Senador Joio Calmon 

O Projeto de Lei n"' 182/84, de autoria do ilustre De-­
)Utado Ruy Côóo, traz, entre outras, a justificação de 
~ue o vício de fumar pode ser considerado um problema 
brasileiro, sobretudo de uma população constituída. na 
maioria, cte jovens Vulnerâveis aOs- apelos publicitá.rios e 
aos modismos. t esta a camada da população que mais 
-Consome cigarros no País ou se expõe, conlo fumantes 
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passivos, aos efeitos d_o_ uso indiscriminado do fumo em 
ambientes fechados, como salas de aula, auditórios e 
bibliotecas. Além dos prejuizos causados à saúde, a po­
luição ambiental pode reduzir, inclusive, o rendimento 
da aprendizagem do aluno dos três graus de ensino e pri­
var a escola de exercer, através de atitudes práticas e con­
cretas, o seu papel de formadora de hábitos éticos do 
mútuo respeito. 

O Projeto responde, no âmbito escolar, aos problemas 
que têm sido colocados com clareza por organismos na­
cionais e interriRciOnais, domo a Organização Mundial 
de Saúde, que considera a ••pandemia tabágica o maior 
problema de saúde pública da atualidade",- sobretudo 
pelo aumento da mortalidade por doenças respiratórias, 
como bronquite crônica, enfisema e câncer pulmonar. E 
autoridades médicas estabelecem também correlação sig­
nificativa entre o hábito de fumar e as doenças car:dio­
vasculares._Na verdade, a ação preventiva junto à juven­
tude estudantil revela-se o melhor caminho e o mais eco­
nômico para se evitar toda uma série de males quedes­
troem parte das forças produtivas da sociedade. 

Convém salientar também o sentido pedagógico-do 
Projeto, o qual consubstanciado nos parágrafos primeirO 
e segundo do art. 1<? afasta posições extremadas e irre­
dutíveis. Com efeito, o § 19 abre aos fumantes a possibili­
dade de usarem de seu direito de fUmar em locais desig­
nados, a critério do dirigente da escola; e o § 2<? determi­
na que os Regimentos Internos dos estabelecimentos de 
ertsino assegurem o cumprimento efetivo da Lei, adotan­
do penalidades aos infratores. Assume-se; deste modo, a 
sâbia postura de que são as próprias escolas que devem 
disciplinar a respeitosa convivência de fumantes e não­
fumantes, preserva'ndo, porêm, as salas de aula, as 
bibliotecas e os auditóriOs dos maléficos efeitos do fumo. 

Por essas razões, somos de parecer que esta Comissão 
deva acolher favoravelmente o Projeto, cuja inspiração 
maior é a de incitar as instituições escolares ao desempe-

1 nho de sua função construtiva e fomentadora dos boils 
hábitos na juventude. 

Sala das Comissões, em 5 de setembro de 1_985. -
Aderbal Jurema Presidente- João Calmon Relator -
Álvaro Dias - Jorge Kalume - Nivaldo Machado. 

PARECER 
N• 611, de 1985 

Da CõrDissão de Educação e Cultura, sobre o P.:ó­
jeto de Lei da Câmara n<? 33, de 1985, (n<?t.SSO-A, de 
1983, na Casa de o-rigein), que "declara FeriRdo Na­
cional o dia 20 de novembro, já ce-lebrado Dia Nacio­
nal da Conscíência Negra pela comunidade afro­
brasileira''. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
O PrOjeto de Lei n' 33, de 1985, de auto-ria d-o]ly_sire­

Deputado Abdias do Nascimento, tem por objetivo de­
clarar o dia 20 de novembro, aniversário- da morte de 
Zumbi e .. Dia Nacional da Consciência Negra", Feriado 
Nacional a ser comemorado em todo o território nacio­
nal. 

O autor justifica a_ Proposição lembrando ser o dia 20 
de novembro o desfecho de um episódio da maior signifi­
cação para a História do Brasil: a epopéia da República 
dos Palmares, liderada e organizada por africanos rebe­
lados contra as torturas e desumanização do escravismo. 

Os quilombos - continua a Justificação- nunCa fo­
ram apenas redutos de escravos fugidos,· mas consti­
tuíram uma antecipaçã:o do protagonismo do povo bra­
sileiro em sua luta por independência, igualdade e demo­
cracia. E a República dos Palmares pode ser considerada 
a primeira e única experiêRciã -de verdadeirã liberdade, 
harmonia étnica e igualitarismo econômico-soda! regis­
trada em nossa História. Zumbi, seu último 'líder, tom­
bou em pleno combate (1696), passando a ser o dia 20 de 
novembro, hã já vários anos, comemorado pela comuni­
dade negra e por patriotas de todas as origens raciais. 

e: oportuno salientar, ainda de acordo com o Autor da 
Proposição, que a data a ser instituída como Dia Ni:tcio­
nal da Consciência Negra e Feriado Nacional transcende 
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o interesse da comunidade afro-brasileira como símbolo 
histórico âe doação heróica de vida em favor da liberdaw 
de e de recusa, em terras brasileiras, de toda e qualquer 
forma de escravidão. 

· N~ verdade, o PrOjeto não se limita ao sentido retrosw 
pectivo de rememoração de um passado distante, mas 
confere ao fato relembrado, pela instituição do Feriado 
Nacional, condições adequadas à criação de uma verda­
deira consciêricia patriótica de luta e amor à liberdade. 

Este sentido dinâmico e prospectivo era, sem dUvida, o 
que o grande Joaquim Nabuco propugnava na obra ••o 
Abolicionismo" (1883), ao aliar sua vitoriosa cainpanha 
com a formação de uma nova consciência de patfiotls­
mo. São suas estas palavras: .. Para que o patriotismo se 
purifique, é preciso que a imensa massa da população li­
vre, mantida em estado de subserviência pela escravidão, 
atravesse, pelo sentimento da independência pessoal, 
pela convicção da sua força e do seu poder, o longo está­
dio que separa o simples nacional- que hipoteca tacita­
mente, por amor, a sua vida à defesa voluntáría da in te- -
gridade material e da soberania externa da Pátria- do· 
cidadão que quer ser uma ~-unidade ativa e pensante na 
comunhão a que pertence". 

O Projeto do eminente Deputado Abdias do Nasci­
mento contribuirá, sem dúvida, para a formação desta 

·consciência, atributo primordial de uma cidadania ativa 
e partiCiparite, pelo que somos favoráveis à sua apro­
vação. 

Sala das Comissões, em 5 de setembro de 1985. -
Aderbal Jurema, Presidente - Nivaldo Machado, Rela­
tor- Álvaro Dias- João Calmon- Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto que vai ser lido pelo Sr. !<?­
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 259, de 1985 

Acrescenta dlsposldvo à Lei n<? 6.899, de 8 de abril 
de 1981, para determinar a Incidência de correçio 
monetária nos títulos entregues a cartório de- protesto, 
a partir do vencimento. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. ti' No art. 1~> da Lei nl' 6.899, de 8 de abril de 

1981, é acrescentado o seguinte parágrafo sob ri9-21', com 
renumeração do atual § 21' para § 3~>: 

.. Art. I~> 

§ 2<? Sobre os títulos de crédito entregues a car- . 
tório de protestos, além dos juros legais, incide tam­
bém a correção monetária calculada a partir do ven­
cimento. 

Art. 21' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 301 Revogam-se as di_sposições em' contrário. 

J ustificaçio 

Sobre os valores dos títulos de crédito cobrados no 
cartório de protesto incide, presentemente, tão-somente 
juros legais. --

Tal situação vem causando prejuízos ao sacador ou ti­
tular do crédito, que de nenhuma forma vê recompor-se 
o valor da importância garantida pelo documento, tudo 
isto numa- época de inflaçãO avassaladora. 

_Tal a razão do presente projeto de lei, sugerido pela 
Assembléia Legislativa de Santa Catarina. 

Sala das Sessões_, em lO de setembro de_l985.- Nel­
son Carneiro. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.899, DE 8 DE ABRIL DE 1981 

Dete-rmina a aplicaçio da correçio monetária nos 
débitos oriundos de declsio judicial, e di outras provi­
dências. 

O Presidente ~a R.epública, faço saber Que o Cong-rCs-­
so N açioQal decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

ArL 1<? A correção monetária incide sobre qualquer 
débito resultante de decisão judicial, inclusive sobre cus­
tas e honorários advocatícios. 

§ li' Nas execuções de títulos de dívida líquida e cer­
. ta, a correção será calculada a contar do respectivo ven-
cimento. · 

§ 2<? Nos demais casos, o cálculo far-se-â a partir do 
ajuizamento da ação. 

Art. 21' O Poder Executivo, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, regulamentará a forma pela qual será efetuado o 
cálculo da correção monetãria. 

Art. 3<? _O disposto nesta Lei aplica-se a todas as cau­
sas pendentes de julgamento. 

Art. 4' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

ArL 5<? Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília., 8 de abril de 1981; 160~> da Independência e 

9301 da República. - JOÃQ FIGUEIREDO -lbrahim 
Abi·Acke-J - Emane Galvêas - Joltf Flávio Pécora -
Hélio Beltrio. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Eco­
nomia.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto que 
acaba de ser lido será publicado e remetido às comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
comunica que, de acordo com o Requerimento n' 3031 de 
1985, apfovado no dia 13 de agosto último, comparecerá 
amanhã, às 15 horas e 30 minutos, neste plenário, o Mi­
nistrú de Estado da Indústria e do Comêrcio, Doutor 
Roherto Gusmão. Assim sendo, a inscrição para interpe­
lações à sua Excelência fica desde já-facultada aos Srs. 
Senadores, transferindo-se, para a sessão ordinária do 
dia 12, aquelas inscrições porventura efetuadas para o 
tempo- dos oradores d? expediente de aJJ]anhã. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Há oradores 
inscritos. Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge 
Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte dísciirso.) - Sr. Presidente, Srs. senadores: 

O tema da minha abordagem desta tarde é a Amazô­
nia. Não me vou deter nos mistérios que ainda conti­
nuam insondáveis ali, não obstante a tecnologia de hoje. 
Não irei me apoiar no conselho de Plínio em sua His­
tória Natural: 

"Nifo se ·me afigura bem oríiltlr ·certas coisaS, 
principalmente as que se passam longe do mar, em­
bora a muitos possam algumas delas parecer prodi­
giosas e incríveis." 

Terei que omitir n"ão apenas as fantasiosas estórias, 
mas muitas das suas realidades, pois o meu objetivo é di­
zer que aquele mundo de água e floresta do nosso terri~ 
tório pátrio, c·om área correspondenfe a 64% da sUa su- -
perfície total e demograficamente vazio, pois contém me­
nos de 10% da população do país, deve ser motivo de re-
1lexão de todos nós brasileiros. 

Reiteradas vezes tenho proclamado ·1ue a Amazônia 
deve merecer, por algum pertodo, tratamento diferencia­
do das outras regiões, para poder desenvolver-se; mesmo 
porque, como afirma Teixeira Soares, Embah.ador e es­
critor, "A Amazônia continua a ser um desafio pernla­
nente à imaginação criadora do homem brasileiro". 

E, conhecedQr da problemática amazônica, ensina: 
"Contudo, grandes problemas só podem ser resolvidos 
com audácia criadora". 

Será que conviria lembrar as fases de fastlgio experi­
mentadas pela grande área? Reluto, para não tumultuar 
o raciocínio, mas acho ser necessário fazêwlo, mesmo 
dentro de uma dosagem homeopãt~ca, a partir da sua co~ 
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Ionização, determinai::la pelo Marquês- de POmbarno Sé­
culo XVIII, associada a ''nada menos de 26 fortifi­
cações", a elevação, pela. Lei de 5 de setembro de 1850, 
da Comarca do Rio Negro à Província do Amazonas e 
atravês da de nl' 586, de 6 do mesmo mês e ano, o Gover­
no Imperial autorizou a navegação a vapor no Amazo­
nas e águas do Parâ; "enquanto o Ministério -de 1866, 
pelo Decreto de 7 de setembro, abria a Amazônia à nave­
gação e comércio de todas as nações"-. 

Acrescente-se a criação dos TerritóríOs federais de 
Rondônia (hoje Estado),-Amapá e Roraimª, por Getúlio 
Varga~ as tinhas telegráficas de Rondon; o estabeleci~ 
menta da Zona Franca, pelo Presidente Castello Branco; 
a criação das regiões militares do Exêrcifo, Marinha e 
Aeronáutica e seus núcleos pelas distantes fronteiras, e a 
permanente assistência aos habitantes da hinterlândia; as 
estradas que Juscelino Kubitschek construiu, como a 
Belém-Brasítia, a Brasília-Acre, favorecendo Mato 
Grosso e Roitd6nia; as vâiias hidroelétricas, defltre as 
quais a gigantesca Tucuruí; o porto de Itaqui, para o 
transporte do minêrio ferrífero; e os iriCentivoS fiscais. 

Incluiremos neste elenco de beneficios as universida­
des que serviram para despertar conhecimentos nos jo­
vens e conseqUentemente aprimorá-los, como vêm fazen­
do diuturnamente. 

Embora essas meclidas tenham contribuído para me­
lhorar sua condição de vida, contudo, continuo defen­
dendo mais facilidades com legislação cbndizente às suas 
peculiaridades, pelo menos nos campos econômico, so-
cial e administrativO. -

E advogando essa idéia; desde o meu alvorecer polfti­
co, foi que apresentei- à cOnsideração do Senado alguns 
projetos. se acolhidos, trariam benesses para a área e 
para o Brasil, com aumt"nto de sua receita tributâria. 

E aqui vale repetir: 
1) Projeto n9 117, de 1979, "sobre a aplicação, como 

incentivo fiscal, na ãrea da SUDAM, da totalidade do 
Imposto de Renda devido pelas pessoas flsicas e jur(dicas 
domiciliadas na Ama.zônia", como experlêricia, por um 
período de dez anos; 

2) criação da Zona Franca do Acre, com sede na ci­
dade de Cruzeiro do Sul; 

3) isenção da cobrança de multas e de corl-eção mo­
netária, nos débitos relativos ao ITR sobre imóveis situa­
dos na Amazônia legal; 

4) aumento do percentual do IOF sobre a arreca­
dação nacional-de 4% paraS% e para o nordeste de-8% 
para 10%; - -

5) criaçãO da Secretaria Especial para a Região 
Amazônica - SEARA - cuja proposta tem o núnlero 
7, de 1980; já aprovada pelo Congresso N aCionai em 23 
de maio e encaminhada à consideração do Poder Execu­
tivo; 

6) ainparo aos Baldados da Borracha, atrãvês do 
Projeto 122/80, também de nossa autoria. 

Corporificadas essas idéias às medidas já em prática 
na grande área, teríamos resu-ltados compensadores num 
curto espaço de tempo. 

Mas enquanto nos esforcamos em aprimorar o que foi 
feíto, sen1imo-nos frustradoS- diante do indiferCiltismo 
existente, acentuado mais ainda com o passar dos dias. 

Muitas das nonnas criadas, foram sorrateiramente 
surrupiadas antes mesmo do seu amadurecimento em 
prejuízo da sua infra-estrutura, como os recursos origi­
nârios do PAM, do PIN, do PRONASEC; do PRO­
TERRA, do PRODASEC, permanecendo, porém, clau­
dicante, o POLAMAZÓNIA. Digo claudicamente por~ 
que em 1984, dos recursos num total de crs 
384.485.000.000, foi repassada a rnfima soma de 20 bi­
lhões e 250 milhões !]e cruzeiros, o equivalente a menos 
de 6% do que lhe era devido! 

E para este ano, apesar d~ inflaçãO-galopante, contará 
com a soma de 31 bilhcks de cruzeiros. b. irrisório o va· 
lor, e um acinte às nossas mínimas necessidades! A ca­
racterísticii odiosa não parou àt Foi muito além, até di­
rei à estratosfera do achincalhe aos amazônidas, pois o 
orçamento que deveria consignar para a SUDAM 1 tri­
lhão e 200 bilhões, fora reduzido, pasmem os meus Pa­
res, para 262 bilhões e 200 milhões de cruzeiros. Todos 
denunciamos o corte injusto e prejudicial à Anlazônia e 
ao próprio Brasil. Enquanto ~sso a SUO ECO, que abriga 
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âreas mais desenvOlvidas, receberá 1 trilhão e 200 bilhões 
cfe: cruzdfos. -
. · Serf_q-ue a -~maz6nia deve apenas continuar sendo a 
an1amentadora_de_ áreas ricas em seu detrimento? Quais 

-Os motiVos._das autoridades responsáveis se manterem ce­
gas e surdas a essas desigualdades? Dentro desse pressu­
Posto qUem podeiá negar O-desejo oCUlto de solapar para 
enfraquecer, ímitaildo aquela figura que afaga- e ao mes­

-mo tempo espanca e faz-se de louco ante o instinto natu­
ral de defesaL. 

E tudo isso acontece quando a Proposta Orçamentária 
para 1986 é de 656 trilhões e 100 bÍlhões de cruzeiros, 

- ·ffiuito acima do atual exercício que é de Cr$ 
88.872.115.000.000. 

Por que os recursos também para a Amazônia não 
aCOmpanham o percentual do orçamento da União? Que 
deSiino é esse reservapo para a Amazônia de verdadeiro 
me-nosprezo, embo~a ela tenha o sentido babilônico nos 
campos mineral, vegetal e animal, no entanto se acha 
garroteada, profundamente negligenciada e sintomatica­
mente vilipendiad·a?· Essa -tática não eStarã apoiada na 
Seiitençajâ difundida que .. Oada desorganiza tanto comO 
a inflação"? Ou dentro de uma outra_ótica satâOica que, 
aliãs, é_- de Lenin: "Para destruir a sociedade burguesa, 
devemos conspurcar-lhe o dinheiro", como fórmula de 
mantê-la presa ao atraso ou subdesenvolvida, por certo, 
para não se tornar uma concorrente de alguns estados 
robustos. 

Os :imazônidas pedem para não_serem margírializados 
diante do crescimento brasileiro para o qual a grande 
área estã COlaborando com suas matérias-primas e espe­
cíalinCnte-COm os minerais de todas as qualidades, cuja 
produção, só em 1984, alcançou a expressiva soma de 
Cr$ 1.274.858.689 (Uin trilhão, duzentos e setenta e qua­
tro bilhões, oitocentos e cinqUenta e oito milhões, seis­
centos e oitenta e nove mil cruzeiros}; também foigrailáe 
a arxecadação fiscal da União, excluindo pequen_a parte 
de Mato Grosso e Ooiás; eis os resul_tados: em 1984, só o 
Imposto de Importação somou mais de 141 bilhões de 
dfuZéiros; ·a Impõsto sObre Produtos Industrializados ul­
trapassou os 224 bilhões de cruzeiros; o Imposto Único 
so_bre Minerais, somado ao Imposto sobre Substâncias 
Minerais, subiu a mais de 114 bilhões de -cruzefros; e o 
Iffiposto de Renda retido na forlte sup.erou os 89 bilhões 
-totalizan_do 568 bilhões! 

Quer dizer, acrescido" ao dos minériOS, teríamos quase 
2 trilhões de cruzeiros recolhidos ao Tesouro Nacional. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Já ouvirei V, Ex' Gosta­
ria apenas que V~ Ex• esperasse um momento. 

E, no ano de 1985, as condições se encaminharam para 
uma arrecadação ainda mais robusta só no primeiro se­
mestre~ o Imposto sobre Importação jâ ultrapassou 125 
biJhões; Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI}: 
224 bilhões; o Imposto Único sobre Minerais, acrescido 

. do Imposto Sobre Substâncias Minerais, obteve 121 bi~ 
lhões, enquanto o IrripOSio de Renda retído na fonte al­
cançou mais de 127 bilhões de cruzeiros, sem se falar em 
outros impostos menos importantes enl termos quaritita­
tivos. 

Ouço V. Ex•, com muito prazer. 

"o Sr. Fábio Lucena- Nobre s"enador Jorge Kalu"me, 
-_Q_~jo, como amazônida e sobretu® corpo brasileiro, 

solidarizar-me com V. Ex~ pelo fecundo pronunciamento 
que estâ a fazer, da tribuna do Senado da República. 
Associo-me ao entusiasmo mas, sobretudo, à indignação 
que V. Ex• manifesta no seu pronunciamento. 

O SR. JORGE KALUME- A indignação é de todos 
nós: incluindo V. Ex•, o Senador Hélio Gueiros e tantos 
outros. 

O Sr. Fábio Lucena - Porque, além de ser de todos 
nós, eminente Senador Jorge Kalume, essa indignação 
passa a ser a mã:is-Séria advertência que se pode fazer ao 
Governo e à NaÇão, no sentido de que a Regiao Arilazô­
nica nãO mais suporta esta política,-que eu diria de abso­
luto desdém pela sua existência_ e -pela existência das po­
pulações da nossa sofrida Região. Em 1970, no dia 9 de 
maio, o Senador Geraldo Mesquita, do seu Estado, em 
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discurso pronunciado da tribuna do Senado, pedia so­
corro -a: o" Governo brasileiro, e citava esses números, Sr. 
senador Jorge K::llume, que são tãO dramáticos quanto 
os que V. Ex• está revelando. Dizia o Senador Geraldo 

_Me..<;quita, lá àquela altura- faz mais de 15 anos- a 
População do seu Estado, o Acre, tinha 60% do seu con­
tingente dependendo da economia da borracha. E cálcu­
los feitos pelo eminente Senador, conterrâneo de V. Ex', 
davam conta de que a renda per capita média do Estado 
do Acre, dn população acreana, era da ordem de 70 cen­
tavos de-O:ólar, evidentemente ao preço da época. Tudo 
isso, nobre Senador, em que pesem os avanços obtidos 

- ao longo desses últimos 20 anos, sobretudo com o lança­
m~nto da "Operação Amazônia", em 1966, a bordo do 
navio "Rosa da Fonseca", operação que teve como prin­
cipal patrocinador o Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco; apesar da criação da Zona Franca--de 
Manaus, apesar da instituição do Programa de Inte­
gração Nacionã.l e da conseqiJente construção da rodo­
via Transamazônica, cOmo braço de cruz da rodovia 
Belêm-Brasília, apesar dessas tentativas todas, nobre Se­
nador, ê pungente constatar que atualmente os proble­
mas amazônicos continuam, senão iguais, pelo menos 
em dimensão muito mais agravada do que os de há 15 ou 
20 anos passados. Com relação_ ao orçamento da SU­
DAM, que foi rudemente cortado em 75%, só vejo uma 
solução, nobre St.'Ilador Jorge Kalume: é que a Amazô­
nia detém no S~nado Federal, a Amazônia legal, a área 
da SUDAM, detém 24 Senadores, mais de 1/3 do Sena­
do e, na Câmara dos Deputados, conta com li O Ôeputa­
jos federais - isto computando os Estados que inte­
gram a chamada Amazônia legal, por conseguinte, a 
área da SUDAM. E a solução que vejo para que o Go­
verno contorne este dramâtico problema se chama obs­
trução. Nós, os Senadores e os Deputados da Amazônia, 
devemos fonnar um bloco cçmpacto no sentido de obs- · 
truir a votação do Orçamegto_da República para o pró­
ximo ano, até que, nessa fase puramente obstrutiva, pos-­
sa o Goven1o rever O err'ó que cometeu e recõlocar as re­
quisições orçamentárias da SUDAM em níveis compatí­
veis com as reclamações dos GOvernadores da nossa Re­
gião. Se não lançarmos mão desse recufso, nobre Sena­
ndor, que é o da obstrução, estaremos sendo co-partícipes 
deste gfave atentado que se está cometendo contra aRe~ 
gião Amazônica. Embora determine a Constituição Fe­
deral que, até trfnía dias antes do prazo de infcio do 
exercíciO firianceiro Seguinte, (j" Congresso Nacional não 
devolva o projeto de lei orçamentária para sanção preSi­
dencial, este será tido corno sancionado, nós, se obstruir­
ritos-em votação, estarCmos pelo menos não sendo cúm­
plices dessa trama. dessa tramóia, desse golpe ruinoso 
que se vem de desfechar sobre a nossa sofrida Região. 
Meus parabéns a V. Ex', Senador Jorge Kalume. V. Ex• 
não fala pelo Acre, fala pela Amazônia inteira. e fala por 
todo o Brasil amazônico, isto ê, por toda a inteireza da 
Pãtri~_Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JORGE KALUME- V. Ex• me estimulou, 
ainda maís, a continuar ao lado dos companheiros da 
Amazônia e, por que não dizer, dos demais Estados do 
Brasil que amam este solo- e a continuar nesta luta em 
prol daquela Região tão desabrigada, tão abandonada, e 
que exige e pede o olhar contemplativo, pelo menos, da 
NB.ção bi-asileira. 

Eu gostaria de dizer a V. Ex• que não estou aqui na 
qualidade de pessedista nem como opositor, mas na qua­
lidade de 1:1mazônida porque, acima de amazônida, para 
mim, só ó Brasil. -Estou olhando a Região, a Região que 
DOS viu nascer, que nos criou e que tem ajudado este 
Pafs, desde o Século XVIII ou XIX; ela tem contribuído 
com grandes somas para enriquecer o erârio nacional. ~ 
natural, é JUsto que o erário de hoje, já que o Brasil está 
mais robusto, vá ao encontro das suas necessidades, para 
ajudá-la a deslanchar, a se desenvolver com mais força. 

Mas, eu gostaria de mostrar a V. Ex•, que me honrou 
com o seu aparte, Outros dados que eu trouxe extrapro­
nunciamento: só as reservas de minerais de Carajás estão 
calCUladas hoje que é a "terra do ilustre e eminente defen­
sor, também, da Amazônia; Senador Hélío Gueiros-;,_;_ 
em 1_8 bilhões de toneladas de ferro de alto teor; em 4 bi­
lhões de toneladas de bauxita -é de assombrar o mun­
do! -; em 10 milhões de toneladas de cobre metálico.
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além do ouro; em 100 milhões de toneladas de manga­
nês; em 40 milhões de_toneladas de níquel e 35 milhões 
de toneladas de cassiterita, próximo a São Felix do Xin­
gu, e uutros minerais, inclusive o ouro. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite-me V. Ex• um aparte'? 

O SR. JORGE KALUME- Depois de oferecer estes 
dados, quero ouvir V. Ex• que é do Nordeste e que nos 
ajudou a desbravar a nossa Região. 

O Sr. Helvidio Nunes- Nobre Senador Jorge Kalu­
me, apenas para manifestar meu aplauso às conside­
rações_em de[esa da Amazônia, que V. Ex~ está produ­
zindo. Seria oporturio também lembrar- que a Região 
nordestina jariuifs-faltou ao Norte, inclusive na coloni­
zação de lá está presente o homem do Nordeste. Quando 
se criou, nci País, uma verba especial destinada ao desen~ 
volvimento do Nordeste, fomos os_ prime1ros a aplaudir 
o ato presidencial que repartiu esta verba com a Amazô~_ 
nia. De maneira que, neste instante, e fazendo remissão a 
esses dois fatos, eu gostaria de, mais uma vez, mariifestar 
de público a solidariedade do Nordeste para com a Re­
gião que V. Exf, com tanta proficiência, defende nesta 
tarde. 

O SR. JORGE KALUME- Nobre Senador Helvídio 
Nunes, foi com renovada alegria que ouvi o aparte de so~ 
lídariedade de V. Ex~ Efetivamente, as nossas Regiões 
Norte e Nordeste são sempre postergadas. Será que esta 
medida e esta conduta em relação às nossas Regiões são 
propositais pãrã cada vez mais, nos enfraquecer? f: a per~ 
gunta que deixo neste Plenário. Incorporo com alegria o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite~me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Jorge Kalume? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço V. Ex• com muíto 
prazer, nobre representante do Estado do Pará. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Jorge Kalume, 
eu desconfio, às vezes que estamos aqui confinados e que 
a nossa voz muito mal passa desta abóbada que está 
sobre o Senado. Porque -os números repetídos por V. 
Ex•, a respeito da marginalização da Amazônia, são im· 
pressionantes, não é possível que alguém do Governo 
não esteja ouvindo- uma proposta orçamentária de um 
trilhão de cruzeiros reduZida, no MínistéríO do Interior, 
para 900 milhões de cruzeiros, e concretizada pela SE~ 
PLAN, na proposta enviada ao Congresso Nacional, em 
282 bilhões de cruzeiros - ê absolutamente incrível e 
inacreditável! É a marginalização completa da Amazô~ 
nia como se a nossa Região não existtsse e, até pelo ta~ 
manho geográfico, ela tem que ser enxergada; _somos 
60% do Território nacional, mas o que estamos receben~ 
do é menos de I% do Oiçamento da República! E V. Ex• 
mostrou a marginalização da Amazônia. Quero -dizer 
que, além de marginalizada, ela está sendo espoliada, 
porque V. Ex• sabe muito bem que esses projetos mine~ 
rias- e talvez o meu Estado seja hoje a maior província 
mineral do País -

O SR. JORGE KALUME- E do mundo! 

O Sr. Hélio Gueiros- ... _esses projetos minerais não 
estão trazendo progresso e desenvolvimento para o meu 
Estado, por exemplo. Verifica V. Ex• que a bauxita é ex~ 
portada na base de 20 dólares a tonelada e o meu Estado 
recebe de imposto uma base de meio dólar a tonelada, 
porque o Governo dispõe da faculdade de esclher a_ que 
preço quer pagar o imposto. Por outro lado, a política de 
exportação do País fez c_om que o meu Estado exportass_e 
mercadorias com isenções de 60 mHhões de dólares, em 
1984. Sessenta milhões de dólares foi o valor de _um e_m~ 
préstimo que o Estado do Pará, com inuita luta, canse~ 
guiu aqut no Senado da República, ainda assim dividido 
em três parcelas: 20 milhões de dólares em 1984, 20 mi~ 
lhões em 1985 e mais 20 milhões em 1986. Pois hem, só 
de uma tacada, a União nos tirou, no ano passado, 60 
milhões de dólares de imposto. Além de sermos margina~ 
lizados, estamos sendo pilhados. Veja V. Ex• o caso de 
ouro: o Estado do Pará é hoje o maior produtor de _ouro 
do País, e o que fica no Estado?- Somente 0,70% do va~ 
lo r do imposto, somente isto, o resto é burac_o._E Y.._Ex• 
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sabe muito bem que essas riquezas minerais não são re~ 
nováveis: ou se lira algum proveito delaS enquanto po~ 
dem estar sendo exportadas ou, então, acontecerâ o mes~ 
mo que ocorreu com o Território do Amapá, que está 
com as suas reservas de manganês exauridas e pouca caí~ 
sa ficou lá para o progresso do Território. De modo que 
eu quero me solidarizar com o discurs() vibrante, corajO~ 
soe valente, que: raz V. Ex•, além de esperar que alguém 
do Governo rios ouça, porque não ê pOssível <j_ue se fale, 
que se mostrem dados ,escandalosos, como o que V. Ex• 
está trazendo, de vinte bilhõ_es de cruzeiros durante o 
ano 'para o Polamazônia, é o programa que atende a to~ 

_das as prefeituras de todos os municípios da Amazônia, e 
60% do Território nacional receba, como disse V. Ex•, 20 
bilhões de cruzeiros para o ano inteiro. Isto é um escár· 
nio, é um deboche e el>-pero, nobre Senador Jorge Kalu~ 
me, que alguém do Governo nos ouça, que V. Ex• e o 
ilobre Senador Fábio Lucen'a tenham as suas- voze-SOuví~ 
das por alguém do Governo que possa decidi i'. Como eu 
disse, não é possível esperar que à Amazônia chegue uma 
televisão para mostrar que a gente está comendo calan~ 
go, para que o Brasil enxergue a Amazônia. Muito grato 
a V. Ex• 

O SR. JORGE KALUME-SabiaqueV. Ex, viria ao 
nosso encontro, porque V. Ex'. por várias vezes, já usou 
esta t_ribuna em defesa não ,só do seu Estado, como de 
toda a Amazônia. 

Tenho aqui um algarismo- e não vá se impressionar 
- a respeito do seu Estado: só no ano passado, o Pará 
contribuiu com Cr$ 352.289.558.000 cruzeiros de mi~ 
nério, que ele deu para a União e nada recebeu em con~ 
trapartida. Portanto, quero mais uma vez agradecer a V. 
Ex' pelo aparte tambêm vibrante e leaL 

Prosseguindo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ... 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo. Fazendo soar a 
campainha.) - A Mesa avisa ao ilustre Senador que o 
seu tempo está esgotado e pede que encerre o seu discur­
so sem mais apartes. 

O Sr. Virgnio Távora- Eminente Senador, abra uma 
pequena exceção!. .. 

O SR. JORGE KALUME - Com muito prazer! O 
Presidente será generoso, mais uma vez. 

O Sr. Virgnio Távora- Eminente Senador, o discurso 
de V. Ex', tão veraz quanto contundente, retrata uma si~ 
tuação que não ê exclusiva só da Amazônia, o é também 
da região nordestina. V, Ex• com números incontestá~ 
veis, como brevemente vamos fazê~o para a nossa área, 
mostra que na inversa proporção da extensão e da rique~ 
za mineral que contêm, a Amazônia é contemplada pelo 
Poder Público, e diremos que, também na inversa pro­
porção dos compromisso-s e promessas assumidos publí~ 
c~ mente do palanque, da tribuna, através de entrevistas, 
pelos responsáveis rriii.iores Peta Nova Repóblica, nesta 
proporção inversa, repetimos, é que o Nordeste estã, 
tambêm, sendo aquinhoado. Dias atrás chamamos a 
atenção do que estava acontecendo com o Projeto Nor~ 
deste. Sr. Ministro Couto aqui chegou a nos dar razão, 
quando apresentamos ao mineiro que foi doU6lé de Go~ 
vernador aqui, no Distrito Federal, o que realmente ha~ 
via de_ concreto neste Projeto Nordeste e com ·que tristeza 
vemos estampados em folhas de jornais, de dias atrás, e 
hoje repetido, de que justamente está encalhado o de­
sembolso de recursos do Banco Mundial, como dissemos 
da _tribuna onde V. Ex• ocupa, para dois Estados que já 
tinham assinado fracionadamente a parte que hipotetica~ 
mente dever~lhes~ia caber nesse projeto, Sergipe e Rio 
Grande .do Norte, única e exclusivamente por uma ra­
zão: não tinha o Governo brasileiro alocado recursos e 
nem _realmente definidas as prioridades do projeto em re~ 
]ação àquelas duas unidades federativas. Veja V. Ex• que 
o seu discurso ê oportuníssimo, vem na hora exata, e 
mostra, com riúmeros, como vamos fazer, também, em 
relação ao N_ordeste - esperamos nós - na primeira 
ocasião, de que words, words, but words, como diria Sha~ 
kespeare- isto mesmo: palavras, palavras, palavras, é o 
que ouvimos em relação às nossas Regiões, mas, real~ 
mente, o que assistiinos é o atendimento rápido e preciso 
às regiões ricas, às regiões-.,- sem que se faça jogo de_ pa~ 
lavra- menos precisadas. 

Setembro de 1985 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Mesa solicita 
ao nobre Senador encerre o seu discurso, pois a lista de 
oradores ê longa e o seu tempo já está esgotado. 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V. Ex'- um aparte? 

O sr:-Gastão Müller- Permite v'. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE J(ALUME- Um instante, nobres Se-
nadores. 

Desejo apenas agradecer ao significativo aparte do 
nobre Senador Virgílio Távota, cujo Estado que n!pre­
senta nesta Casa contribuiu, valorosamente, para ajudar 
a Amazônia, como também os Távoras, que muito de­
ram de si em favor daquela Região e muito especialmen~ 
te em ·prol do Acre. Portanto, nobre Senador Virgílio Tá~ 
vara, incorporo, com muita alegria e honra, o aparte de 
V, Ex• ao meu pronunciamento desta tllrde. 

Nobre Presidente. eu gostaria de ouvir os dois apar­
teantes e encerro. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- O tempo de V. 
Ex• já está ultrapassado em mais de cinco minutos. A 
Presidência solicitaria que V. Ex• não concedesse mais 
apartes. 

O SR. JORGE I(ALUME- Vamos ouvir apenas os 
dois aparteantes e concluiremos. 

Gostaria que V. Ex• fosse rápido com o seu aparte 
nobre Senador Nivaldo Machado. 

O Sr. Nivaldo Machado- Nobre Senador Jorge Ka­
lume, a bancada nordestina neste Senado- e os Anais 
da Casa registram este fato na defesa dos interesses da 
Região, sempre contou com o apoio e a soHdariedade 
das Bancadas das demais regiões macrogeográficas do 
País. Isso nos impõe o dever - nesta hora, quando V. 
Ex• traz números tão eloqilentes que superam as pala­
vras de_ levar a V. Ex• o nosso apoio na luta que vem tra­
vando para que o Norte, que sempre ficou relegado a 
plano secundário nas preocupações dos altos Conselhos 
da República, não deixe escapar a oportunidade de ser 
contemplado no Orçamento federal com os recursos ne· 
cessários ao encaminhamento e à solução dos seus gran­
des problemas. Subcontinente que é, a Região Norte me­
rece do Governo Federal atenção prioritária-pelo quere­
presenta e pelo que significa no contexto nacional. Não 
só pelas suas riquezas, as riquezas que estão no seu sub~ 
solo, as riquezas de que o nosso País ostenta, o Norte 
não pode perder a oportunidade de conquistar melhores 
dias a que faz jus a sua população laboriosa e sofrida, 

Mas porque, integrando o nosso País, como uma das 
regiões mais esquecidas, deve merecer tratamento igual 
ao das demais Regiões brasileiras. Esta, a razão pela 
qual aqui, neste rápido aparte, quero traduzir a minha 
solidariedade, que sei, é a solidariedade da região nor~ 
destina, já expressa na palavra de dois dos seus mais emi­
nentes representantes ao pleito que V. Ex• formula, e ao 
protesto que faz contra o descaso, em que sempre foi dei­
xado o Norte do País. 

O SR. JORGE KALUME- Vou responder o aparte 
de V. Ex•, depois que ouvir aqui o nobre Senador Gastão 
Müller, último aparteante, por Mato Grosso, para-eu en~ 
cerrar. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Gastào Milller. 

O Sr. Gastão Müeller- Senador Jorge Kalume, eu, 
naturalmente, como amazônida que também sou~ pois 
sou do Estado de Mato Grosso_- quando houve a di vi~ 
são de Mato Grosso em dois Estados, a lei da divisão es~ 
tabelecia que Mato Grosso seria Amazônia. E tem uma 
situação sui generis, porque também Mato Grosso per­
tence à Região Centro~Oeste - estamos divididos entre 
as duas Regiões. Mas o Senador Hélio GueiroS definiu 
bem a situação nossa, porque procurou fazer um protes~ 
to solene, formal e honesto. _E um trilhão, vamos dizer 

_em números exatos, um trilhão, que era a previsão orça­
mentária _da nossa Região, reduzida para 900 bilhões, 
aindã vá lá, mas se reduzida pela poderosa Secretaria, a 
SEPLAN, para 200 bilhões ê, como se diz. na gíria- em 
Mato Grosso, e em quase todo o Brasil, "o fim da pica~ 
da." Esses cortes, etl os represento pelo corte definitivo 
do prosseguimento das obras das eclusas de Tucuruf, do . 



Setembro de 1985 

rio Tocantins, que seria uma- obra admiráVel para a re~ 
gião amazônica, transformando os rios Araguai e To­
cantins numa hidrovia de dois míl quilômetros de exten­
são; O corte da verba para o prosseguimento, mesmo 
que seja em câmara lenta, da construção das eclusas de 
Tucurui mostra e simboliza beni que quem está plaitejan­
do, na SEPLAN, estã fora da realidade brasileira e, espe­
cialmente, da realidade amazônica. 

O SR. JORGE KALUME- Diante do aparte de V. 
Ex' e do nobre representante de Pernambuco, Nivaldo 
Machado, eu gostaria de lembrar Arquímedes: '~dai-me 
um ponto de apoio que, com uma alavanca, suspenderei 
o mundo". 

Temos os dois instrumentos: o ponto de apoio é a nos­
sa riqueza, e a alavanca, o nosso poder político. Se unís­
semos o Norte com o Nordeste, não serramos tão menos­
prezados. 

Muito obrigado a V. Ex• 
Concluo, Sr. Presidente: 

Por aí se vê que a Amazônia, quaiúlO" requer- a"tCTição 
do poder central, está somente pedindo uma contraparti­
da ante o fornecimento âe recursos piifa os gastos gover­
namentais. 

Não é nova essa situação, comentada-no-liVro "Ama­
zônia", de Breno Augusto dos Santos; 

A Amazônia, nos diversos ciclos de sua história 
econômica -cacau, bori'aCha, caStanha-do-Pará e, 
mais recentemente, a exploração madereira e de mi­
nérios -sempre teve seus interesses manipulados 
pelos centros externos controladores dos mercados 
de seus produtos. De fato,-tem ocorrido na prática a 
política de exploração do .. celeiro"- ou do "almo­
xarifado", para se usar uma imagem mais de acordo 
com os dias de hoje- que muito pouco têm deixa­
do de saldo à região. Mesmo dos períodos de apo­
geu econômico de seus ciclos a herança foi muito 
pequena, e só compartilhada por suas elites, perma­
necendo a maioria de sua população marginalizada 
de qualquer processo de desenvolvimento social. De 
tempos em tempos surgem arautos das grandes po­
tências mundiais que pregam ·a ínternacionalização 
do "celeiro", e algumas tentativas indiretas e mais 
concretas são ensaiadas, às vezes com sucesso, a fim 
de que o saque de suas riquesas possa ser feito com 
mais liberdade e eficácia. Na realidade, a Amazônia 
não tem estado preparada para reagir aos mercados 
que manipulam seus produtos e nem à política que 
controla seus interesses. 

E acrescenta o mesmo autor, em texto que correspon­
de aos nossos reclamos: 

A Amazônia, apesar de sua aparente unidade e 
simplicidade, na realidade corresponde a um com­
plexo gigantesco, que constitui uma dádiva e um de­
safio aos brasileiros. A multiplicidade de seus am­
bientes geológicos já deu testemunhos de um poten­
cial mineral que conclama um esforço geral para o 
seu desenvolvimento, com o concurso dos órgãos 
governamentais e das empresas estatais e privadas 
-e mesmo das multi nacionais, quando necessário e 
conveniente aos interesses brasileiros. 

Os que não conhecem a Amazônia, e logicamente os 
seus problemas, porque lá não viveram, não sofreram, 
não sentiram as suas necessidades mais prementes, não 
experimentaram a solidão ante o seu insulamento, deve­
riam pelo menos louvar-se no conselho de Camões: 

"Não se aprende, SenhOr, na fantasia, sonharido, 
imaginando ou estudando, senão vendo, tratando e 
pelejando." 

Era o que eu tinha a dizer~ (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Aderbal Jurema (PFL-PE) - Sr. Presidente, 
peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Aderbal Jurema, como Lider do 
PFL. 
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O SR. ADERBAL JUREMA (PFL.PE. Como Líder, 
prónuncia o segU:inte_"discurso. Scw-evisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda hoje, pela ma­
nhã, estava eu lendo sobre a Revolução de 1817, para fa­
zer uma conferência, à noite, no Instituto Histórico e 
Geográfico de Brasília, sobre "Pernambuco e as Revo­
luções Libertârias", quando encontrei a figura de um 
cerfo Capitão Pedroso, que se atràvessou na frente da 
Junta Revolucionária para receber a escritora Maria 
Grallam, Ime_diatamente, o Presidente da Junta Chamou 
o Capitão Pedroso e lhe disse: "Capitão, _aqui s6 quC:ln 
fala é o Presidente da Junta Revolucioriária." 

Em seguida, vejo no Jornal do Brasil, Sr.Presidente, 
que um Diretor desta Casa, o Diretor da Gráfica· do se­
nado, dá uma entrevista com manchetes, analisando o 
número de funcionáiicis que encontrou, em_ face do nú­
mero de funcionáiicis que havia sido nomeados _pela Ad-
min_!st~<ição p~~s~da. · -

-E, Sr. Presidente, surpreendeu-me, sobretudo, falar na 
necessidade que tinha de reduzir esses funcionários, para 
que pudessem caber na Gráfica do Senado. E, numa 
hora em que todos estamos sendo vigiados, em que esta­
mos sendo criticados até pela nossa freqüência a estaCa­
-sa, e como, Sr. Presidente, se pode admitir uma coisa 
dessas. 

Imediatamente, o pernambucano que ocupa o lugar de 
Senador nesta Casa, ligou para o seu colega do Paraná, o 
Senador Enéas Faria, 19-Secretário, manifestando a sua 
surpresa diante daquela entrevista. E_o Senador Enéas 
Faria, imediatamente me respondeu que já havia chama­
do ao seu gabiriete o Diretor da Gráfica, e que ele havia 
confessado a S. Ex• que não havia dado entrevista algu­
ma. 

Vejam bem, trata':'se de um dos jornais mais sérios des­
te País, o Jornal do Brasil, cuja tradição e seriedade te­
mos que respeitar. E diz o Diretor que que não deu a en­
trevista. Imediatamente, eu disse ao Senador Enéas Fa­
ria que era preciso que o Diretor da Grãfica se dirigisse 
ao jornal, por escrito, afirmando que aquela entrevista 
não tinha sido de sua autoria. E o Senador Enéas- Faria 
me respondeu que ele ia fazer isso mesmo. 

Por isso é que venho- a esta tribuna, Sr. Presidente, es­
perando que se confirmem as palavras do meu colega Se­
nador Enéas Faria, porque esta Casa_! pela sua tradição, 
jamais viu Mesa alguma consentir em que diretores des­
sem qualquer tipo de entrevista. Por esta Casa deve falar 
o seu Presidente, é esta a tradição, estão aqui os Senado­
res para confirmar; é esta a tradição da Casa; deve falar 
apenas o seu Presidente, porque para isso ele foi eleito, 
para dirigir, como supremo mandatário desta Casa, os 
seus destinos. 

Sr. Presidente, espero, portanto, 24 horas, para que, 
amanhã, todos nós, Senadores, que estamos intranqüilos 
e ofendidos, o Jornal do Brasil, órgão do maior respeito 
na opinião impressa deste País, publique o desmentido 
do Diretor da Gráfica do Senado, sobretudo esta Gráfi­
ca, se não está com os seus órgãos em dia, como o Diário 
do Congresso e como o Diário do Senado, sabemos que 
vem atrasado e não podemos criticar porque, sem dúvi­
da, motiVõs-iêcnicos levam a isso. Respeito esse atraso, 
mas não-posso respeitar dizer-se que a Gráfica do Sena­
do tem funcionários demais e está com o Diário ilo Con­
gresso e com o Diário do Senado çom as suas publicações 
retardadas. 

"Erilão, há alguma coisa; há o que diria o poeta Carlos 
Drummond - "alguma pedra no caminho". Esta ''pe­
d_ra no caminho" seria, em última análise, incompetênda 
dos que têm a responsabilidade de atualízar a publicação 
do Diário do Senado. 

Sr. Presidente, era isto que eu queria dizer a V. Ex• e a 
esta Casa porquanto, na minha vida de homem público, 
defeitos tenho, mas não sei ter o defeito de calar diante 
de uma arbitrariedade como esta. Nenhum diretor desta 
Casa po-de falar em nome desta Casa, só quenl pode fazê­
lo é o -sei.! Presidente, que foi eleito por esta Casa. (Mui to 
bem! Palmas.) 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Eunice Michiles- Gabriel Hermes --Carlos Alberto 

-Martins Filho·- Guilherme Palmeira- Amaral Pei­
xoto - Severo Gomes - Roberto Wypych - Lenoir 
Vargas- Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Está finda a 
hora do Expediente. Passa-se à 

ORDEMDO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
1609, de 1985, de autoria do Senador Fábio Lucena, 
solicitando a transcrjç~o, nos Anais do_ Senado, do 
Artigo intitulado_ "direita dá sinais de que está vi­
va", do jornalista Tarclsio Holanda, publicado no 
Correio Brazillense, edição de 24 de junho de 1985. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Hélio Gueiros --Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O. SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Hélio Gueiros, pela ordem. 

O SR. HtLIO GUEIROS- (PMDB- PA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Desejo apenas inCfa8ãr Pár que o avulso não- inclui o 
texto do artigo cuja inserção vamos autorizar; transcreve 
apenas requerimeflto do nobre Senador Fábio Lucena, 
fazendo referência a um artigo. Acontece que esse artigo 
foi publicado em junho. -

_Sei_ que o --autor do artigo ê um jornalista da maior 
competência, idoneidade, serenidade, honradez e integri­
dade, mas seria interessante que o avulso consignasse o 
texto desse jornalista para que a Casa tivesse melhores 
condições, tanto mais quanto o artigo foi publicado em 
junho, portanto já hâ três meses~ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- V. Ex• tem ra­
zão. A Presidência Vai rriandar retirar o item I da pauta, 
para complementação e depois voltará, de acordo com o 
Regimento, para ser aPreciado. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a pafãvra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Fábio Lucena, pela ordem. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB - AM. Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, Sfs. Senadores: 

Quero fazer uma proposta a V. Ex• e peço a aquiescên~ 
cia do nobre Senador Hêlio Gueiros, para que V. Ex• 
submeta à votação o item 1 e que providencie a posterlo­
ri, para a próxima sessão, a distribuição do avulso, por­
que este requerimento já está com sua apreciação bastan­
te atrasada, Sr. Presidente. Tendo em vista a importância 
da matéria, rogo-lhe que a submeta à apreciação do Ple­
nário, com o adendo que acabei de formular. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Presidência 
acolhe com toda a simpatia o r~querimento do nobre Se­
nador Fábio- Lucena, apenas frisando que como já havia 
sido proclamada a decisão incluirá na Ordem do Dia da 
sessão extraordinária de hoje, a votação do item l. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Item 2: 

Votação em segundo turno, do Projeto de Lei_ da 
Câmara n9 18, de 1985 (n' 4.337/84, na casa.de ori­
gem), que dispõe sobre a criação de cargos na Secre­
taria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Santa Catarina e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEJS, sob n•s 526 e 527, de 
1985, das Comissões: 

-de Serviço Público Civil; e 
- de FinaiiÇ'as. 

Passa-se à votação da matéria. que nos termoS do inci­
so 11, alínea b do art. 322 do Regimento Interno depen-
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de, para a sua aprovação, do voto favorável da maioria 
absoluta da composição da Casa, devendo ser feita pelo 
processo eletrônico. Tendo havido, entretanto, acordo 
entre as Lideranças a matéria será submetida ao Plenário 
pelo processo simbólico. 

Votação do projeto em segundo turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram-permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado,' 

O Sr. Enéas Faria- Sr. Presidente, peço verificação 
de votação. 

O SR- PRESIDENTE (João Lobo)- Será feita ave­
rificação solicitada pelo nobre Senador Enéas Faria. 

As Lideranças já votaram favoravelmente. 
Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares 

para proceder·se à nova votação. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores jâ podem. votar. (Pausa.) 

(Proceder-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SR. SENADORES: 

Aderbal Jurema - Albeto Silva -Alcides Saldanha 
-Amaral Peixoto --César Caris- Enéas Faria- Fâ­
bio Lucena- Gastão Mtlller- Hélio Gueiro-s- HeiV{.:­
dio Nunes- .Humberto Lucena -Jorge Kalume- Ju­
tahy Magalhães- Lomanto Júnior- Martins Filho- -
Moacyr Dalla- Murilo Badaró -Nelson Carneiro­
Nivaldo Machado- Roberto Wypych- Virgílio Távo­
ra. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) Votaram "SIM" 
21 Srs. Senadores~ .Não há quorum. -- --

A Presidência vai suspender a stssão por dez minutos 
fazendo soar as campainhas para chamada dos Srs. Se­
nadores a Plenário. 

{SusjJ"ensaâs 15 horase34 minUtos, a sessão é rea-
berta às 15 horas e 40 minutos.) -

O SR. PRESID-ENTE (João Lobo)- Está reaberta a 
5e$São. Persistindo a falta de quorum, a Presidência se 
dispensa de proceder a verificação s_olicitada. 

O Projeto de Lei_ da Câmara nl' 18/85, fi~ com avo­
tação adiada por falta de quorum. 

Igualmente, as demais matérias da Ordem do Dia, em 
fase de votação, constituída dos Projetos de Lei do Sena­
dor n~'s 228/81, I58J83 e 20/84, ficam com a sua apre:.. 
ciação adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Item 6: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
da Câmara nl' ·18, de 1985 (n9 4.337/84, na casa de 
origem), que dispõe sobre a criação de cargos na Se­
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado_ 
de Santa Caúiriila e dâ outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS; sob n's 526 e 
527, de 1985, das Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Discussão do 
projeto em turno suplementar. 

O Sr. Murilo Badarô- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -Tem a palavra 

q nobre Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURJLO BADARO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBUCADO POSiERIOR­
MENTE. 

O SR.-FRESJDENTE (JOão Lobo}= O projeto con­
tinua em discussão. __ (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis-cus­
são. 

Encerrada a discllSsão, sem emendas, o projeto é dado 
como definitivamente aprovado, sem votação. 

A matêria vai à Câmara dos Deputados. 

t o seguinte o projeto aprovado 

Redação do 'encido para o turno suplementar do 
Projeto de Lei do Senado n9 337, de 1981, que altera 
disposithos do C6digo Penal - Decreto-lei n~' 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940, e do C6digo de Processo 
Penal - Decretro-lei nl' 3.689, de 3 de outubro de 
1941. 

O Congresso Nacional decreta: 

-Art. li' O art. 42 do Código Penal- Decreto~lei n~' 

2;848, de 7 de dezembro de 1940, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

.. Art. 42. Compete 3o juiz., na sentença, deter­
minara pena aplicâvel, dentre as cominadas alter· 
nativamente. 

§ 19 Para fixar a pena, o juiz atenderá: 
I- à personalidade do rêu, -considerando-lhe 

idade, educação, profissão ou ofíCio, situação eco­
nômica, antecedentes civis, policiaiS- e judiciais; pro~ 
cedimento na vida familiar e social; comportamento 
e estado de ânimo antes, durante e após o crime e 
quaisquer outros elementos revel adores de conduta 
e .carâter; 

li - ao grau da culpabilidade; e 
UI- à extensão do dano ou do perigo de dano 

~-~- causado à vítima e seus dependentes e à sociedade 
em geral. 

§ 29 O juiz, na apreciação dos fatos e obedeci­
- "dos os limites da pena cominada ao crime, estabele­

Cerá 8pena base, aplicável se não ocorrer qualquer 
das hipóteSes previstas nos pB.rágrafos seguintes. 

§ J9 A circunstância agravante ou atenuante fa­
culta ao juiz aumentar ou reduzir a pena. 

§ -4'1- -0 juiz atenderá à causa determinante do 
aumento ou da redução da pena, sem ficar adstrito 
aos limites da cominada ao crime." 

Art. 21' São introduzidos no Código de Processo Pew 
nal..:._ Decreto-lei n9 3.689, de 3 de outubro de 1941, as 
segUintes· alterações: 

a) Suprima-se o § 29 dO art. 408, rimuriú!r8.ndo-se os 
demais; 

b) Os arts. 413, 414, 416, 422 e o parâgrafo únie<> do 
art. 424 passam a vigorar com a seguinte: 

4 '-Art. 413. Proferida--a s-entença de pronúncia;· 
ou de imj)l'·on:úricia, dela Serão intimados o advoga­
do constituído e o órgão do Ministério PúblicQ. 

Art. 414. O advogado do rêu poderá interpor 
recurso da pronúncia, o ·qual será procesSado _e jul~ 
gado, mesmo não estando preso o réu. 

Art. 416. Transitada em julgado a sentença de 
pronúncia, o juiz abrirá vista dos autos, por cinco 
dias, sucessivamente, ao órgão do Ministério Públi­
co e ao defensor do réu, que poderão requerer dili­
gência, juntada de documentos e depoimento pes­
soal de testerpunhas. 

Ar1. 4~: . Se_, ao transitar em jUlgado a sen­
tença de pronúncia, rião houver advogado constituí­
do nos autos para defesa, o juiz darâ defensor ao re­
u, que poderá em qualquer tempo constituir advo­
gado p~ra subs~ituir _ri defens<?i ~a~-~~o. _ 

Art. 4-24. . .... , ............. ,_, ......... . 
--paragraro-úníco. ·--a ·tribunal de Apelação po­

derá, ainda, a requerimento do réu· ou do Ministério 
P.úblico, determinar o· "desaforamento, se o jutgaw 
menta não se realizar no período de seis meses, con­
tado do trânsito em julgado da sentença de pronún­
cia, desde que para a demora não haja concorrido o 
réu ou a defesa." 

-C) lndllã-se, no art. 425, § (9; caril à seguinte- redãi;ão, 
renumerando para 21' seu atual parágrafo único:--

.. § _ _19 __ Q julgamento deverá ser marcad~ para 
dentro dos seis meses a partir do trânsito em julgado 
da sentença de pronúncia." 

d) Os arfs~ 427 e 428 passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

~~Art.__427. -A convocação do júri far-se-á me­
-diante edital, depois do sorteio dos cinqüenta jura­
dos que tiVerem de servir na sessão. O sorteio far-se­
á de um a cinco dias antes do primeiro julgamento. 

Setembro de !985 

Art. 428. O sorteio far~se-á a portas abertas e 
um menor de dezoito anos tirará de uma urna geral 
as cédulas com os nomes dos jurados, as quais serão 
recolhidas a outra urna, ficando .a chave resPectiva 
em poder do juiz. Todo_s os atos e resultados serão 
r_eduzidos a termo pelo escrivão, em livro a esse fim 
destinado, com especificação dos cinqfienta juraM 
dos.'' 

e) O art~ 429 passa a vigorar acrescido do seguinte pa­
rágrafo: 

..§ 31' Juntamente com a intimação, deverão ser 
entregues aos jurados sorteados as cópias a que se 
refere o § 29 do art. 466." 

f) Os arts. 433,439, 442e443 passam a vigorar com a 
seguinte redaÇão: 

"Art. 433. O tribunal do júri compõe-se de um 
juiz de direito, que ê seu presidente, e de cinqüenta 
jurados que se sortearão dentre os alistados, doze 
dos quais constituirão o conselho de sentença em 
cada sessão de julgamento. 

Art. 439. Anualmente, serão alistados pelo 
juiz-presidente do júri, sob sua responsabilidade e 
mediante escolha por conhecimento pessoal ou in­
formação fidedigna, trezentos a quinhentos jurados 
no DistritO Federal e nas comarcas com mais de 
cem mil habitantes, e oitenta a trezentos nas comar­
cas ou nos termos de menor população. O juiz deve­
rá requisitar às autoridades locais, associações de 
classes, sindicatos profissionais e repartições públi­
cas a indi"cação- de cidadãos que reúnam as con­
dições legais. 

§ 1~> Nas comarcas c_onstantes de mais de um 
município ou termo, a lista a que se refere este artiM 
go deverá constar de jurados procedentes de todos 
eles._ 

§ 2~> A lista geral, publicada em novembro de 
cada ano, poderá ser alterada de oficio, ou em virtu­
de de reclamação de qualquer do povo, até a publi­
cação definitiva, na segunda quinzena de dezembro, 
com recurso, dentro de vinte dias, para a superior 
instância, sem efeito suspensivo. 

Art. 442. No dia e à hora designados para a 
reunião do júri, presente o órgão do Ministêrio 

-Público, o presidente. depois de verificar se a urna 
.,, contém as cêdulas com os nomes dos cinqUenta sor­

teados, mandará que o escrivão lhes proceda à cha­
mada, declarando instalada a sessão, se comparece­
rem pelo menos vinte e cinco deles, ou, no caso con~ 
trârio, convocando nova sessão para o dia ti.til ime­
diato. 

Art. 443~ _O jurado que, sem causa legítima, 
-não comparecer, incorrerá na multa de 1/2 (meio) 
valor d_e referência regional por dia de sessão reali­
zada ou não realizada por falta de número legal até 
o término da sessão periódica. 

§ ,, .............................. - .. .. 

·~ ·····················-·········· 
•·· -~ § J9 Incorrerá, também, na multa a que se refe­

re O ca.put dCS.te a·rtfgo o jtirado que, tendo compa­
recido, se retirar antes de dispensado pelo presiden­
te, observado o disposto no § }9, parte final." 

g) O ""capuf' do art. 445 que tem suprimido o seu§ 3~>, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

~·Art. 445. Verifica-ndo não estar completo o 
riúmero de cinqaenta jurados, embora haja o míni­
mo legal para a instalação da sessão, o juiz procede~ 
rá ao sorteio dos suplentes necessãrios, repetindo-se 
o sorteio até perfazer~se aquele número.'' 

h) O§ l~> do art. 451 passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

.. § fi' Se o não comparecimento do réu ocorrer 
sem motivo legítimo, far~se-á o julgamento à suare~ 
velia." 
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i) Os arts. 453, 457 e 464 passam a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 453. A testemunha que, sem justa causa, 
deixar de comparecer, incorrerá na multa a que se 
refere o art. 443, aplicada pelo presidi:ntê, Sempre­
juízo do processo penal, por desobediência, e da ob­
servância do preceito do art. 218." 

Art. 457. Verificado publicamente pelo juiz que se 
encontram na urna as cédulas relativas aos jurados pre­
sentes, será feito o sorteio de onze para a informação do 
conselho de sentença. 

Art. 464. Formado o conselho, o juiz, levantando­
se, e com ele todos os presentes, fará aos jurados a se­
guinte exortação: 

Invocando a proteção de Deus e em nome da Lei, 
concito-vos a examinar com imparcialidade esta cau­
sa e a proferir a vossa decisão, de acordo com a vossa 
consciência e os ditames da justiça. 

Os jurados, nominalmente chamados pelo juiz, res­
ponderão: 

"Assim o prometo." 

j) O§ 2\' dO art. 466 passa a vigorar com a seguinte rO: 
dação: 

.. § 2\' Onde for possível, o presidente mandará 
distribuir aos jurados cópias datilografadas, fot_oco~ 
piadas ou impressas da denúncia~ driS_alegações an­
teriores à pronúncia e da sentenÇa de!. pronúncia, 
além de outras peças que considerar úteis para o jul­
gamento da causa." 

I) Os art. 471, 4 74, 480, 48 I, 484, 485, 487 e 488 pas­
sam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 471. Terminada a inquirição das teste­
munhas, o promotor lerá a denúncia, explicando 
eventuais alterações oriundas da sentença de pro­
núncia e, a seguir, produzirá a acusação. 

§ I\' O assistente falará depois do promotor, 
ficando-lhe assegurado pelo menos um terço do 
tempo de que dispõe a acll58.ção. 

Art. 474. O tempo destinado à acusação e à de­
fesa será de três horas para cada uma, e de uma hora 
para a réplica e outro tanto para a tréplica. 

Art. 480. Em seguida, o juiz anunciará que vai 
proceder ao julgamento, fará retirar o réu e convi­
dará os circunstantes que a deixem a sala. 

Art. 481. Fechadas as portas, presentes o escri­
vão e dois- oficiais de justiça, bem como os acuSado­
res e os defensores; que se ConserVarão no-s SéüS lu­
gares, sem intervir ria votação, o- conselho, sob a 
presidência do juiz passará a-votar o _guesito. 

Art. 484. Será formulado um único quesito, 
contendo a redação alternativa sobre se o réu deve 
ser condenado ou absolvido. 

Art. 485. Antes de proceder-se à votação do 
quesito, o juiz mandarâ distribuir pelos jurados pe-­
quenas cédulas, feitas de papel opaco e facilmente 
dobráveis, contendo umas a expressão o réu deve ser 
condenado e outras a expressão o réu não deve ser 
condenado, a fim de, secretamente, serem recolhidos 
os votos. 

Art. 487. Após a votação do quesito, o presi­
dente, verificados os votos e as cédulas não utiliza~ 
das, mandará que o escrivão escreva o resultado em 
termo especial e que sejam declarados o número de 
votos afirmativos e o de negativos. 

Art. 488. A decisão do júri será tomada por 
maioria de votos." 

m) O item I do art. 492 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

.. 1- no caso de condenação, terá em vista as cir­
cunstância agravantes oU atenuantes, c atenderá, 
quanto ao mais, ao disposto nos itens 11 a IV do art. 
387;" 
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n) Os arts. 4?3 e 494 passam a vigorar com a seguinte 
redação_:__ 

"Art. 493. A sentença será fundamentada e 
lida pelo juiz, de público, antes de encerrada a ses-­
são de julgamento. 

ArL 494. De cada sessão dejulgamento o escrivão 
lavrará ata, assinada pelo juiz, pelo órgão do Ministério 
Público e pelo advogado do réu." 

o) O iterr. 111 do art. 497 passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

"III- regular os debates, após determinar que o 
__ réu tome assento_ ao lado de seus advog~dos;"-

PTAs alíneas f, h, i e k do item li I do art. 564 passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

uf) a sentença de pronúncia, nos processos pe­
rante o tribunal do júri; 

h) a intimação das testemunhas arroladas pelas 
partes para deporem perante o tribunal do júri; 

i) a presença pelo menos de vinte e cinco jurados 
para a constituição do júri; _ 

k) o quesito e a respectiva resposta;" 

<i) O~ }\' âO art. 593 passa a vigorar com a segtilnte 
redação: 

"§ I~' Se a sentença do juiz-presidente for con­
trária à ).ei expressa ou divergir das respostas dos ju­
rados -aó quesíto, o tribunal ad quem fará a devida 
-retmcáçao." 

r) Os arts._ 594 e 596 passam a vigorar com :a seguinte 
reda-Çã.Q~-- -

"Art. 594. O réu não poderá apelar sem 
recolher-se à prisão, ou prestar fiança, salvo se con­
denado por crime de que se livre solto. 

Art. 5_96. A -apelação da sentença absolutória 
não impedirá que o rêu seja posto imediatamente 
em liberdade, salvo nos processos por crime a que a 
lei comine pena de reclusão, no máximo, por tempo 
igual ou superior _i Otio anos. · 

§ I\' A apelação não suspenderá a execução da 
medida de segurança aplicada provisoriamente. 

§_ 21' Aapela_ção de sentença absolutória não te­
rá efeífO suSpensivo quando for unãnime a decisão 
dos jurados." 

Art._ 3\' _ Nos crimes de competência do tribunal do 
. úri, o julgamento deverá ocorrer, no máximo, dentro de 
um ano, contado do iníci9 da ação penal. 

Art._ 4\' A partir da designação- da data dÕ julgamen­
to do crime da conlpetência do júri, é vedada qualquer 
diVulgação, peta-s partes, em torno da causa, à exceção 
dos dados constantes da sentença de pronúncias, e dos 
nomes-do representante do Ministério Público e do ad­
vOgaâO do réu. 

Art. 5~ Esta_ lei entra e_m vigor na data de sua publi­
cação. 

Ar~. __ §9 Revogãm-se a_s disposições em cç.ntrário, es­
peci"aTrilente a Lei n\' 5.94I;de 22 de novembro d-e 1973, e 
o parágrafo únicO do -art."4I3; os arts: 417 a 421. inclusi­
ve; os arts. 479, 489 e 490; os parágrafos l\' e 2\' do art. 
492 e o parágrafo único do art. 564, todos do Decreio~Iei 
n~' 3.689, de 3 de outubro de I 94 I -Código de Processo 
Penal. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Está esgotada a 
matêria constante da Ordem do Dia. 

-O Sr. Viriilio TávOra --Sr .. Presidente; peço a pala­
vra, como Líder. 

-o SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Eu pediria a V. 
Ex• que me deixasse cumprir a anunciãdo antes, conce­
dendo a palavra, para explicação pessoal, ao nobre Sena­
dor Enéas Faria. 

-0 -Sr. Virgílio Távora - Com imenso prazer, sendo­
me dada a palavra logo após. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Eu agradeço a 
V. Ex• 
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O SR._EN~AS FARJA (PMDB- PR.- Para expli­
cação pesSOal. Sem revisão" do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Agradeço ao eminente Senador Virgílio Távora, a 
quem, desde já, anuncio que a passagem pela tribuna é 
muito rápida, não tomando, portanto, do seu tempo, e 
garantindo a todos nós o privilégío de, mãis uma vez, po­
der ouvir as lições sábias de S. Ex• 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, um dos momentos mais 
felizes que tive nesta Casa foi quando, hoje,-vi assomar à 
tribuna o eminente Senador Aderbal Jurema. Feliz para 
míin Por duas razões, Sr. Presidente: primeiro, porque, 
aO longo de uma vida pública, iniciada aos tempos deve­
reador na minha Câmara Municipal, ascendendo a De~ 
putado Estadual e tendo tudo começado, politicamente, 
ainda ao tempo de estudante, no movimento estudantil 
organizado, eu via, nesta Casa, o grande paradigma para 
a condução e orientação da vida nacional. 

Via, Sr:Presidente, Srs. Senadores, que esta Casa era o 
farol maior a iluminar os caminhos desta Pátria. E 
aprendi, desde aquela época, a respeitar tantos quantos 
aqui tiveram oportunidade de sentar. E quem sabe, já 
naquele tempo, tantos daqueles com quem hoje tenho a 
honra de privar aqui tinham assento e desenvolviam o 
seu trabalho. 

Feliz, também, porque vejo uma das figUrãs mais emi­
nentes desta Casa, porque vejo um dos Senadores mais 
talentosos e mais brilhantes, porque vejo uma figura res­
peitada na vida -nacional se levantar hoje e, com veemên­
cia e indignação, partir em defesa do respeito ·e da digni­
dade que esta Casa merece de cada um de nós, de cada 
um dos seus funcionários e da Nação brasileira. 

Por isso, embora tendo merecido de S. Ex• o prazo de 
24 horas para aqui vir relatar o que teria ocorrido, acudo 
em fazê-lo de imediato, em homenagem a S. Ex•, Sr. Pre-­
sidente, em homenagem à Casa e a todos quantos têm os 
olhos voltados para cá. 

O eminente Senador Aderbal Jurema procura~ me ho­
Je, relatando ter vistO, ter lido, num cfos mais conceitua­
dos órgãos da imprensa nacional, reportagem que efeti­
vamente choca o Senado. e.que, se verdadeiras as infor­
mações ali contidaS~ e que, se veidadeira 3 fon-te, coloca­
ria em situação de descamando a Administração do Se­
nado Fedcral. 

Quando S. Ex' me abordava, jã tinha lido a reporta­
gem e já tinha iniciado o adotar de providências, no sen­
tido de esclarecer o fato. Comuniqud ao Sr. Senador 
Aderbal Jurema aquilo que havia apurado, aquilo que 
havia ouvido e aquilo qt.ii hãVia aferiCio. Ainda assim, 
entendeu S. EX.t de fazer ecoar, no Planário deSta Casa, 
stiaS -preoc-upações; ainda assim, ent~ndeu S. Ex' de que 
talvez a explicação que eu recebera e que lhe passara não 
fosse suficiente pâ:ra (ríiimir dúvidas, ou para liquidar 
uma questão. _ 

Devo fazer, Sr. Presidente, chegar ao conhecimento da 
Casa o expediente que recebo do Sr. Diretor do Centro­
Gráfico- do SenadOr Federal, com rela~ão à matéria 
publicada no Jornal do Brasil, na edição de hoje, 

Brasília, lO de setembro de 1985. 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Enéas Faria 
DD. (\'-Secretário do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Senador, 

A propósito de matéria publicada na Edição de hoje, 
de 10.9.85, no Jornal do Brasil, pâg. 03, com chamada 
correspondente na primeíra pãgina, sobre os títulos 
.. Giáfica do -se-nado n'ão precisa ·aê70% de seu pesso-al" e 
.. Nomeaç:õ_es de Dalla aumentam o ócio da Grãfiça do 
Senado" , __ em cujos conteúdos me são atribuídos depoi­
mentos, declarações e ou entrevistas àquele Órgão de 
Comunicação, s_obre o quandro funcional do CEGRAF 



3296 Quarta-feira 11 

venho à presença de Vossa Excelência Para- expor o que 
se segue: 

f 'i' Realmente, em data de 9.9.85, por volta das 
19:00hs. recebi telefonema em meu Gabinete, no 
qual a interlocutora se identificava como Repórter 
do Jornal do Brasil e me solicitava· Uma entrevista 
sobre o tema acima citado, adiantando-me, no cur­
so de sua solicitação, que já estava de posse de da­
dos e informações _a respeito, mas que precisava 
complementá-los; 

2'i' -Como é do meu feitio profissional e da mi­
nha formação pessoal, dei-lhe a atenção mais educa­
da possível, escusando-me, contudo, de conceder a 
entrevista, vez que não é atribuição ou prerrogativa 
do meu cargo; 

311 Este foi, Sr. J'i'-Secretár1o, o meU-diálogo 
com a suposta reporter; 

49 Por conseguinte, o texto e <X>nteúdo da ma­
téria, no que diz respeito a declarações a mim atri­
buídas, são absolutamente falsos e improcedentes; 

59 Estes. Sr. !~"-Secretário, eram os esclareci­
mentos que entendi do meu dever, prestar a Vossa 
Excelência: 

Com isto, eiltendo estar de minha parte devidamente 
esclarecido o episódio a nível funcional e profissioriâl, 
bem como definida a minha posição peSsoal. 

Atenciosamente.. ~José Lucena Dantas, Diretor Exe­
cutivo do CEGRAF. 

Hoje, apenas, Sr._ Presidente, dou ciência dessa comu­
nicação que, na verdade, consubstancia e formaliza a in­
formação qÜe reeebo do_funcionário e Diretor do Centro 
Gráfico d9 Senado FederaL 

Muito -Obrigado. 

O Sr. Aderbal Jurema- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Aderbal Jurema, pela ordem. 

OSR- ADERBAL JUREMA (PFL- PE. Pela or­
dem, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor~) ~ Sr. PreSidente: 

Quero, primeiro, retificar uma pequena passagem do 
pronunciamento do ilustre Senador Enêas Faria, quaitdo 
S._Ex• diz que eu dei 24 horas para que a Mesa se pro­
nunciasse. Não foi propriamente isso, ã.s notas taquigrâ­
ficas haverão de ter registrado. Eu disse que esperava 24 
horas, com a saída do Jornal do Brasil, e a carta do Dire­
tor que havia comuriicado a ele hoje, pela manh:ã, que 
não havia dado a entrevista então, esperava pela retifi­
cação do Diretor, que devia Saír amanhã, 24 horas de­
pois da circulação do Jornal do Brasil de hoje. E, ao mes­
mo tempo, com a lealdade de sempre, quero me congra­
tular com S. Ex• o 19-Secfeiário, pela presteza com que 
se houve trazendo a esta Casa o conhecimento da carta 
recebida do seu subordinado, e dizer que a minha inter­
venção foi, justamente,-P8ra preserVãr a autoridade da 
Mesa que todos nós respeitamos. --- ------

Muito obrigado. 

O SR. PRltSIDE:NTE-(Joifo Lobo) ~.Concedo a pã­
lavra ao nobre Senador Virgílio Távora, como Líder do 
PDS. 

O SR- VIRG!LIO TÁVORA (PDS - CE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Seriadores: -

Saindo hoje um pouco da temática Que ViiiiõS peiéu­
tindo, durante tanto tempo, qual seja o tratamento da 
questão econômica, vamos por um desencargo de cons­
ciência, chamar a atenção deste Plenário sobre fatos que, 
por sucessivos, vêm justamente a preocupar todos aque­
les que tendo já uma longa vida pública, vêem repetições 
monótonas de situações que nunca acabaram bem. 

Semana atrás, foi o" País surPreendido por um espetá­
culo que, nos Anais de nossa História, pelo menos '-que 
do conhecimento público foSse, ainda não havia sido re--,. 
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gisii-8d0. Uma paàe-incoõfomiada- com a decisão de um 
Tribunal, em São Paulo, invadira este tribunal, agredira, 
inicialmente com ovos, depois fisicamente, os diferentes 
membros daquela Corte de Justiça, face a solução dada à 
demanda perda apresentada à mesma. - - -

Tratava-se do Tribunal Regional do Trabalho. 
Recordamo-nos de pronunciamentos que aqui foram fei­
tos, verberando esse _ _ato que atentava contra os priricl­
pios bâsicos do funcionamento independente da Justiça 
brasileira. 

Mas, Sr. Presidente, parece que estamos com esse gêr­
men aa intolerância, traduzida justamente em atitudes 
de desforço pessoal, pegando adeptos. O Globo- de hoje, 
em sua primeira- pãgina e, depois, na de número cinco, 
conta:nos com registro fotográfico, algo que realmente 
faz as pessoas mais sensatas ficarem reVoltadas, a agres­
são, a expulsão do delegado e do assessor da FUNAI, 
em Londrina, Paraná, por aquela comunidade ao qual, 
por lei, deviam eles atender justamente pela comunidade 
indígena. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se nós disséssemos que 
isso sucedeu nas brenhas de Mato Grosso, ainda não ha­
veria justfficativa, mas se explicaria. Mas foi na capital 
do norte do Paraná, em Londrina, onde, além de expul­
sos o delegado e o seu assessor~ bem ou mal escolhido, 
não vamos discutir, aqui, a felicidade com que se houve _ 
o Sr. Viltas Boas em colocar esses homens lá---:- alêm de 
serem destituídos, expulsos, foram espancados, e só não 
sofreram maior constrangimento pela proteção a poste­
riori que lhes foi dada pela polícia do Estado. 
__ Nós gostaríamos de, colocando esses dois fatos um em 
cOnfronto com o outro, chamar a atenção dos Sr. Sena­
dores e da nobre Situação de que há um sentido de uma 
diluição ·daquele princípio de autoridade basilar para a 
existência de qualquer sociedade. 

Seu exemplo pega, e há pouco tivemos nas explicações 
rápidas, precisas e hem sintéticas de um dos nossos cole­
gas sobre algo que tambêm atentava contra aquilo que 
nós chamamos da hierarquia- funcional, nós teremos, 
brevemente, a nossa Nação submetida a() caos. 
Recordamo-nos, não vai muito longe- a memória ge­
ralmente ê fraca quando se trata_ de episódios que outros 
por sua atualidade superam nas manchetes dos jornais 
~ quando h_ouve a subversão completa da hierarquia 
dentro de nossas Forças Armadas, e o que deu em resul­
tado, Sr. Presidente, sem entrar na análise das causas ou­
tras que informararri o movimento, a quebra da legalida­
de em 1964. Não pode existir democracia sem respeito às 
instituições. Não pode existir o estado de direito sem, 
realmente, que todas as pessoas dele-beneficiadas co_ns­
cientes ffquéin de que hâ direitos, maS tambêm há deve­
res, e o dever maior do cidadão brasileiro ê justamente 
respeiiar aquilo que a sua carta Magna institui como os 
princípios intangíveis do respeito mútuO que deve existir 
entre as pessoas. 

Assim. Sr. Presidente e Srs. Senadores, fica aqui o-gri­
tÕ de -advertência para que depois riãO se vá, n-o futuro, 
proclamar que algo não foi dito no tempo preciSo; haja 
liberdade, haja tudo o que desejarem de restabelecimen­
to das prerrogativas individuais desses direitos _que cer­
ceadoS 'foram em maior ex.tertsão, rrias haja, acima de tu-

-- do, respeito à Lei! _ 
Era o que desejávam()s -~·li~rt Sr. Presidente! (Muito 

beni!) -· 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume} ~Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, por cessão do 
n'bhfCSCD3.âOf--Alberto Silva. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Na sessão de 17 de_ dezembro de 1900, o Senador Rui 
Barbosa pronunciou, da tribuna do Senado, o discurso 
intitulado .. Freqaência de Congressistas", que tenho a 
honra, oom a permissão do mestre, de fazer a leitura: 

O SR. RUI BARBOSA (Pal'a uma explicação 
pessoa/.) -Sr. Presidente, eu não venho ajudar o 
nobre Senador pelo Distrito Federal a acelerar o 
amdamento do debate orçamentário pelo modo que 

-se v~. O Senado é testemunha de que sou dos 

Setembro de 1985 

membros menos falantes desta Casa, de que lhe 
poupo constantemente o incômodo e a impertinên­
cia de ouvir a minha voz (muitos não apoiados), e de 
que me vou reduzíndo quase exclusivamente a uma 
eiltid8.de voianie, embora o meu voto, nas ocasiões 
graves, nas ocasiões decisivas, naquelas em que se 
põem à prova, sobretudo, a independência do repre-­
sentante da Nação e a honorabilidade de sua cons­
ciêncíã; nunca falte nesta Casa. 

O que me traz à tribuna únicamente, e a respon­
sabilidade toda por isto cabe ao honrado Senador 
pelo Distrito Federal, é o incidente violento e agres­
sivo cOm que S. Ex.' veio transtórnar a atmosfera, 
ordináriamente calma, serena e quase glacial, desta 
assembléia. 

Atravês das ironias que esmaltam as palavras do 
Sr. representante do Distrito Federal no_ -Senado, 
eram evidentes as alusões, que eu não podia deixar 
de levantar. _ 

S. Ex' que n-ão faz questão da paternidade do seu 
projeto, mandou grifar pelos senhores taquígrafos 
que este projeto era seu. 

Ora, Sr. Presidente, eu, para quem ê por igual in­
diferente a origem pessoal dos projetos, e que iínica­
mente estou habituado a considerá-los na sua subs­
tância, no seu merecimento, não faço, não faria 
questão -aa paternidade deste, 

Ninguênl a negou ao honrado Senador pelo Dis­
trito Federal, a cuja consciência, a cuja respeitabili­
dade, nunca deixei de fazer justiça: 

O Sr. Barata Ribeiro - Muito_ agradecido a V. 
Ex• 

OSR. RUI BARBOSA- Uma folha, de que me 
honro de ser redator, aludiu a esta paternidade; urna 
folha onde se discute rasteiramente, mas com delica­
deza, com urbinidade; com discrição, com Justiça e 
com independência. 

O Sr. _A. Azeredo--:- Apoiado. 

O SR. RUI BARBOSA-- Nesta folha, sem se 
contestar ao Sr. Senador pelo Distrito Federal a pa­
ternidade de sua obra e pelo contrário. 
cOnfirmando-a, se dis~e apenas que atrás dessa ori­
gíriãlidade incontestável se escondia, talvez sem que 
o honrado Senador soubesse, uma intervenção es­
tranha, dominante, superior à sua, e à qual seu pro­
jetei jrla infalivelmente dever a vitória que obtivesse 
no Congresso. 

O Sr. A. Azeredo - Apoiado. 
-O SR. RUÍ -BARBO-SA- Não era isto melin­

d_q.r a suscentibilidad~ do honrado Senador pelo 
_ ·- Di~trito_ Federal, porque nenhuro.de nós, por mais 

completa que seja a inocência das suas inteções, está 
livre de que lhe aconteça coisa semelhante. 

Quantas vezes, um pensamento, concebido na 
ma:is plifà intenção do nosso espírito, não se turva 
-ao_ pass~ por uma corrente contaminada, receben­
do nela a mescla de elementos estranhos, que tería­
mos repelido? 

Quando, pois, Sr. Presidente, esta folha por cujas 
palavras eu assumo a responsabilidade, aventurou a 
existência de um pensamento oficial atrãs do Proje­
to do nobre Senador, foi sem desmerecer absoluta­
mente na honorabilidade das suas inteções, na inde­
pendência de sua iniciativa, mas registrando um 
fato de que estava profundamente convencido o 
orador que ocupa a tribuna, fato que chegou aos 
seus ouvidos por origem de cuja respeitabilidade 
não lhe era lícito duvidar. 

O honrado Senador, disse eu, deveria simples­
mente a esta ínflu_ência, a este interesse, a esta força 
superior, o triunfo do seu projeto. 

E eu o disse, não podendo conceber, pois, que em 
uma situação como esta, em que o honrado repre­
sentante do Distrito Fedeal é obrigado a soliCitar a 
prorrogação das nossas sessões até às 6 horas datar­
de, para que se possam concluir os trabalhos o_tdi­
nãrioS das nossas ordens do dia, um amigo do Go­
verno, imparcial~ independente, mas dedicado e se­
guro, um amigo do Governo lhe viesse criar emba­
raços, tais como a apresentação de projetos d_~ta 
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qualidade, se eles fossem ViStos com bons olhos e 
acolhidos a boa sombra pelo interesse supremo .da 
administração nacional. 

Tudo isto, porém, Sr. Presidente (e releve·me V. 
Ex~ a imp-ertinência da minha demora na tribuna), 
tudo isto não me traria a ela neste momento, não me 
custaria muito deixar cair as in-sinuações a este pro· 
pósito do nobre Senador pelo Distrito Federal. 

O Sr~ Barata Ribeiro - Eu não fiz insinuações; 
era boato dominante ser: o projeto do Governo. 

O SR. RUI BARBOSA- Tudo isto não me tra­
ria à tribuna, se alguma coisa mais forte no discurso 
do nobre Senador não me forçasse, por uma espêcie 
de ação elétrica, a levantar-me, na ·qualid3.de de 
membro desta assembléia, para protestar, para de-­
safogar a minha consciência, pãra rrie--sentir de que 
um espíritO superiOr; coriloo -do nobre-Senador pelo 
Distrito Federal, nos pudesse reduzir à condição de 
virmos discutir assuntos como aquele que a sua pa­
lavra, com a autoridade que lhe é própria, levantou. 

Só uma vez, Sr. Presidente, Só Úma vez, me retiref 
desta casa para obstar a uma votação. E o fiz a des­
coberto, francamente, para no dia seguinte renun· 
ciar o meu mandato de_Senador. 

O Sr. Barata Ribeiro- Isto é ato de um homem. 

O SR. RUI BARBOSA- Mas, perdoe-me o 
nobre Senador. 

Não obstante, não quero com isso inquínar o 
procedimento dos que têm empregado esse discur­
so ... 

O Sr. A. Azeredo- Nem poderia fazê-lo. 

O SR. RUI BARBOSA - ... em outras circuns­
tâncias, porque declaro a V. Ex~ que, tais- fossem· 
elas, que eu me julgasse na mesma necessidade e de-­
ver de proceder por este modo, sem contudo renun­
ciar o ·meu mandato. 

O Sr. Barata Ribeiro dá um aparte. 

O SR. RUI BARBOSA- Em todos os parlamentos 
do mundo,jâ o disse o honrado Senador por Mato Gros­
so; em todos os palses, esse recurso é -de uso, é de praxe, 
lícito, mais ou menos normal (apoiados): ainda naqueles 
parlamentos em que o mandato legislativo é uma reali­
dade, em que a representação popular é uma coisa séria e 
os seus membros podem falar sem rir-se dos corrilhos 
eleitorais, como o honrado Senador pela Capital Fede· 
ral, referindo-se ao município, porque, Sr. Presidente, é---­
uma expressão que não interessa à política, e na sitUação 
moral de se_u país não me julgo com o dir~ito de proferir, 
sem me denunciar a mim mesmo estas falas de corrilhos 
eleitorais. 

São eles que dominam o País, de um extremo ao 
outro, são eles que fazem as eleições, são eles que 
mandam ao Catete o Sr. Presidente da República: 
são eles que mandam os Deputados e a nós para 
ocuparmos estas cadeiras, ~esta a verdade do siste-­
ma representativo do Brasil, mais ou menos crua; e 
ninguém ousará dizer o contrário sem faltar à ver· 
da de. 

Mas, ia eu dizendo que nestes parlamentos, onde 
o poder popular é uma realidade poderosa, onde o 
representante da nação é uma força constituída, 
onde cada um daqueles que falam como procurado­
res do povo, tem atrás de si um exército pacifico e ir­
resistível; se nestes parlamentos a tática legislativa 
se vê muitas vezes obrigada ao recurso da retirada, 
por que não se poderá admitir a retirada, Sr. Presi­
dente, na nossa mísera situação parlamentar, nesta 
que vamos bem ou mal, levando aos tombos? Que 
não será entre nós, onde a minoria está completa­
mente nulificada? (apoiados): onde os poucos que 
representam o 'pensamento divergente da situação 
não têm para onde apelar; onde a palavra morre 
diante dessa atmosfera abafadora que nos mata? 

Que reSta a um homem de conSciência diante de 
uma destas conspirações políticas, tantas vezes sus­
citadas na República? Que resta a um homem, nes­
tes casos, se não tiver o recurso da retirada? Acaso 
não seria, diante de uma ditadura, o recurso de um 
homem honesto, liberai e patriótico? 

Não, Sr. Presidente, se eu por acaso com o meu 
voto único pudesse obstar à decretação, por uma as­
sembléia inteira, de uma medida que roubasse ao 
meu País os seus foros, aos meus concidadãos os 
seus direitos, à minha consciência as suas garantias, 
se eu, por acaso, só com o meu voto, pudesse opôr­
me ao voto de uma assembléia inteira, não era este o 
meu dever, a necessidã.de mais imperiosa de um ho­
men1 de ·bem, díante de uma situiçãO desgraçada?t 
(Pausa,) 

Por isso, eu não condeno o recurso da retirada. 
- Eu_ o aprovo, eu o legitimo, eu estou disposto mes­
mo a aplaudi-lo quando fôr empregado com cri­
tério, nobreza e dignidade, nos casos extremos, e 
p:ã.fa evitar medidas dçploráveis. 

Mas, infelizmente, não foi só essa a ffase vibrada 
sobre as nossas cabeças pelo Sr. Senador pela Capi­
tal Federal, quando aqui, neste recinto, com a sua 
grande autoridade, empunhava o Iãtego magistral. 

O Sr. Barata Ribeiro- Agradeço muito a V. Ex~ 

O Sr. Mõrilo Badilró - Permite V. Ex~ um aoarte? . 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, peço ape­
nas a nobreza de não apartear Rui Barbosa. Deixe-me 
terminar a leitura. 

O Sr. Murilo Badaró- Veja V. Ex~ que, talvez oculto 
no meu sentimento, estivesse esse desejo. Mas é só para 
indagar de V. Ex' a_ data desse discurso. 

O SR. FÁBIO LUCENA - E da sessão de 17 de de­
zembro de 1900. 

O Sr. Murilo Bad!J!ó- Muito obrigado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Continuo. Sr. Presidente. 

O Sr. Rui BarboSa,:_ Não foi só isto: S. Ex~ falou 
na canalização do subsídio para o interior desta as­
seinbléía dC ausentes, de remissos; e eu, que me acho 
no número destes, não recuo diante da responsabili­
dade da minha posição, e preciso dizer, porque ela · 
-não me envergonha nem me abate. 

Sr. Presidente, esta questão da gratuidade ou da 
retribuição do mandato parlamentar é mais grave· 
que o pensam aqueles que com toda a facilidade se 
levantam em países democráticos, onde o espírito 
popular inculto, pessimamente esclarecido, não se 
aparelhou ainda para compreender a delicadeza de 
um assunto que joga com tantos elementos morais. 

Eu, Sr. Ffiesi"dl::nte, volto-me para os grandes par· 
lamentos do mundo e vejo que a assiduidade repre­
senta neles uma parcela mínima, relativamente à 
grande extensão da ausência; vejo que em parlamen­
tos o_nde o número dos deputados se conta por cen­
tenas. pOr- 4-, 5, 6 e talvez 7 centenas, vejo que, em 
parlamentos desta vastidão, o número de presença 
se conta ·geralmente por dezenas. 

Gratuito ou não o mandato, isto é secundário, 
porque, Sr. Presidente, se o meio de corrigir as au­
sências é a gratuidade do mandato, estabeleçam-na, 
Estabefeçam a gratuidade do mandato, mas não 
façam do subsídio o preço venal e azinhavrado de 
uma presença que ele não paga, (Apoiados, muito 
bem.} 

O trabalho honesto de qualquer homem de ai· 
gum valor nesta terra, apesar da pobreza do seu 

- mercado, basta em um só dia para dar-lhe tanto 
quant~ os cofres da nação por um mês inteiro de 
presença neste recinto. 

O nosso dever é consultar a nossa consciêncía e 
não faltar a ela nas ocasiões que nos indica; o nosso 
dever é não estar ausente, quando periga a causa da 
lei, da justiça, da pátria e da verdade; o nosso dever 
é, sobretudo, ser honestos, independentes; é, sobre-­
tudo, ser superiores à servibilidade.; e termos diante 
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de nós, na consciência esta luz que não se apaga 
nunca -a da convicção -, que nasce com o ho-­
mem, que o acompanha e que não se modifica, se­
não pelos influ~_os superiores da verdade.· 
~t~ é_o nosso~d_!:ver. 

Houve uma vez no Congresso brasileiro em que 
uma medida fatal, uma medida que só ela nos teria 
lançado à ruína das instituições atuais, em que o 
adiamento do Congresso, como preâmbulo da dita­
dura, deixou de passar por um voto. Este "voto por si 
só, Sr. Presidente, não há cobre, não hã azinhavre, 
_não M prata, não há oiro bastante que o pagasse. 
Todo o orçamento de um ano não bastaria parare­
-iribu_Ir a indenpendência daquele dos membros des­
ta casa que com esse voto conseguiu concorrer para 
que as instituições republicanas não sucumbissem 
ao naufrágio da mais ingênua das ditaduras. ( Apoia­
dos.} 

Eu pertenço, pois, Sr. Presidente; ao número fia· 
gelado daqueles que não constituem a parte dos 
assíduos. Sou assim, e assim me ofereço aos meus 
concidadãos. Não solicitei este mandato (apoiados); 
renunciei-o da primeira vez; da segunda, declarei 
que não era candidato; e da terceira, disse que servi­
ria às minhas idéias para aqui vindo, independente 
de todo~ os partidos e que não tomava compromis-_ 
sos, senão de b~ servir a minha consciência, e aqui· 
estou. _ 

-Há presenças mudas e estéreis, hã ausências fe­
cundas e laboriosas, O representante da Dação não 
pode ser medido pela craveira, nem do número de 
presenças, nem do nt1mero de ausências no recinto 1 

do parlamento a qu~ p~rtence. (Apoiados.) 

Essa ameaça, com que se lhe acena, da publicida­
de qu_otidiana pelas colunas dos jornais dos nomes 
dos ausentes das sessões. das câmaras, faz-me rir.' 

O Sf.. A. Azeredo e outros - Apoiado. 

O SR. RUI BARBO;::,I"\ - ... inspira-me apenas 
indiferença e desprezo. 

O ·sr. Bezerrif Fontenel/e- DesPrêzo, principal­
mente. 

O SR. RUI BARBOSA- Esta coação, com que 
se ameaça, existe do Diário no Congresso, em cujas 
colunas quotidianamente dos nomes dos presentes e 
dos ausentes são autenticamente publicados. 

No mais, Sr, Presíd..:-JÜe, a ameaça é ridícula para 
nós, que necessitamos da imprensa, não para que 
ela nos venha marcar ponto à porta deste recinto, 
mas para que eia quarde sempre, para que vele a 
chama daquela independência que nos outros tem­
pos fez do jornalismo brasileiro uma grande força, 
unl quarto poder do Estado, uma poderosa realida­
de, que entre nós já foi instrumento de tantas refor­
mas e que pode ainda ser a salvação da nossa terra. 

-Vozes- MUito &em. 

O SR. RUI BARBOSA -O que nós precisamos 
do jornalismo brasileirO é que ele guarde essa fideli-' 
dade, essa força, essa independência na defesa do 
seu papel, da sua integridade e da sua altivez diante 
dos governos; que ele não desça da altura, da digni­
dade em que deve pairar em todos os pafses livres, 
para condescender, para aplaudir e para sancionar 
todas as vontades oficiais, para só ter censuras e 
inonias amargas a resPeito dos menos responsáveis 
da desgraçada situação que o País atravessa. ( Apoia­
dos.) 

Ano por ano, invarfavelmente, fatalmente, um 
poder superior a todos os poderes, não pela força da 
ConstituiÇão, mas pelo seu próprio arbítrio, rege o 
Congresso, domina as câmaras, impõe as leis, extor­
que orçamentos, obtém da representação nacional 
tudo, mas tudo, absolutamente tudo quanto ele 
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quer; e, através do inverno e do estio, do frio e do 
verão, da febre e da peste, mantém aqui as- falanges 
fiéls dos seus- ã:migos,- que lhe não recusam nada, 
que infalivelmente, no fim de cada sessão ânua, de 
cada sessão duplicada, lhe dão com a maior benigni~ 
dade tudo aquilo que lhes é requerido! 

Tudo isto c-om aplauso; tudo isto sem haver ja­
mais quem se lembre de achar nessa fidelidade al­
gum excesso, alguma demasia, determinando 
quebra da imparcialidade parlamentar; tudo isso 
sem encontrar absolutamente da parte dos poderes 
da publicidade o menor, o mais simples reparo! E 
no fim do ailo, quarido é preciso atabalhoadamente, 
aos trancas e ponta-pés, obter as leis de meios, as 
mais dificeis, as mais sérias e as mais importantes do 
organismo constitucional, se da parte desta multi~ 
dão se maniíesta alguma quebra de obediência ao 
regímen dos seus diretores, ninguém escapa mais ao 
azorrague da sentinela da opinião pública; e então é 
para o Congresso exclusivamente a vergasta, para 
esses--deputados e para esses senadores cãbutas, que 
recebem todos os dias 75$ do Tesouro e não os vêm 
merecer bem, assentando-se pontualmente, assídua~ 
mente, nestas cadeiras. 

Ora, Sr. Presidente, eu achava melhor que os que 
deste modo pensam, defendessem antes a abolição 
destas casas e nos beneficiassem logo com a organi­
zação de um sistema singelo, sem essas trapalhices, 
essas complicações, esses aparatos de parlamento. 
Porque, na verdade, Sr. Presidente, não hã necessi~ 
dade nenhuma para o Poder Executivo neSte País de 
63 senadores e duzentos e tantos deputados, para 
votarem tudo quanto o govêrno entender. 

E, digo a V. Ex~, de todos os defeitos do nosso 
parlamentarismo republicano, o mais benigno, o 
mais iriocente, O iriãis natural, é este da falta da assi~ 
duidade, pela qual tanto se indignam entre nós os 
oradores das instituições republicanas. 

O Sr. Barata Ribeiro - Menos eu. 

O SR. RUI BARBOSA- Até o dia de hoje o 
govêrno tem alcançado tudo que nos tem solicitado. 
E o honrado Senador pela Bahia há pouco nos de-­
monstrou que somente o relator da Comissão de 
Fazenda da Câmara dos Deputados tinha tido os 
papéis desta especialidade itas suas mãos áurãnte 
quatro meses. 

O Sr. GonÇalves Chaves___:: Foram dois os relato­
res. 

O SR. RUI BARBOSA -A entidade é a mes­
ma; a entidade incumbida de relatar esse orçamento 
teve-o durnate quatro a cinco meses para estudar; e, 
afinãl, dá-riOS-c1IiCõ ou seis dias __ como o máximo do 
tempo permitido ao nosso patriotismo, à nossa Ciên­
cia, para re.'5olvermos tudo aquilo que a alta capaci­
dade dos dois relatores, naturalmente a flor da as­
s_embléia a que pertence~, nece,c;sitou daquele largo 
período para estudar. 

Or_a, na verdade, não é sério, porque, senhores, 
esta luta pela preponderância e pela superioridade 
da discussão, não só das leis gerais como dos orça­
mentos, não ~ peculiar ao Brasil, tem s_e_ dado em 
outros paíseS, rife5mo nás Estados-Unidos é conhe· 
cido o seu resultado, porque, afinal, nos Estados­
Unidos, coube essa preponderância à câmara, que 
realmente é superior, isto é, apesar das disposições 
constitucionais, ao Senado, ainda em matéría finan­
ceira. 

O SR. PRlfSIDENTE- Peco ao nobre s~~-~-dOr 
que abrevie a sua explicasão, ateildcndo ao adiantado 
da hora, pprque tem de se entrar na ordem do dia. 

O SR. RUI BARBOSA-Asseguroa V. Exfque 
vou terminar. 

Aqui, pelo contrário, Sr. Presidente, esta é a câ­
mara supérflua. E para nós chegarmos à teoria dos 
convencionalistas, que reduzem as exigências do go­
verno representativo a uma só assembléia deliberan-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

te, não temos necessidade nenhu.ma. de ir além da 
prâtíca do regímen republicano cntrc_nós. 

SOmos uma ass_embléia deSriecessária, somos 
uma assembléia superabundante, somos uma as­
Sembléia ociosa. 

Se houvesse entre nós um número bastante gran­
de e bastante eficaz de patriotas, que pudessem mo­
dificar esta s[tuação dando-nos mais alguma força, 
estes taziam muito mais alto serviço ao pals do que 
vindo disputar aos funcionários desta casa o papel 
de serem os apontadores de nossas ausências e pre­
senças. 

Mas se há um meio para esta câmara de cobrar 
esta importância e esta realidade, esta eficãcia, que 
não tem até hoje, este meio não é o de ceder s.empre, 
de ceder um tudo, de amedrontar-se de tudo; não é 
o de engtifii'-projetos- como o de forma municipal à 
última hora; de engutir, à última hora projetos es­
candalosos, insuperãveis, como o projeto Elias 
Fausto, encartado na Câmara em um orçamento, 
para ser tragado pelo Senado! 

O meio não é este, Sr. Presidente, o meio é discu­
tir, o meio é resistir, o-meio é negar, o meio é fazer 
sentir. ao governo que, quando, por efeito das tra­
móias oficiais, que todõs os anos entre nós se repe­
tem, acontecer ã.tgtiina vez que encalhem nesta casa 
em fins de sessão as leis de meios, não é a nós que o 
país- responsabilizará, não é, sequer, à Câmara dos 
Deputados, onde o governo só não pode o que não 
quer, não é aos nossos costumes parlamentares, não 
é à fraqueza do Congresso; é à onipotência do go­
verno que, podendo tudo neste país, só não pode 
organizar-nos, só não póde melhorar-nos, só não 
pode senão trazer-nos o sofisma refugado, condena­
do, desmoralizado, na prática antiga dos outros paí­
ses. 

É da onipotência governativa qUe o pafs se tem 
de queixa?; e quando o fizer, e. quaildo quiser 
contar-nos no número dos cúmplices, não há de ser 
perguntado quais os ausentes e os presentes. 

Porque, Sr. Presidente, por maior que seja o nú­
mero das minhas ausências, e hei de repeti-las tantas 
vezes quantas me não for possível estar presente 
nesta casa, por maior que seja o número das minhas 
ausências, há uma ocasião em que a minha assidui­
dade não. faltará nunca; é quando perigar a lei, é 
quando tiver de dar aos governos usurpadores uma 
lição, é qtiando o Senado se resolver a ser Senado, se 
resolver a disputar as suas prerrogativas, a afirmar 
sua existência, e a dizer que a constituição republi~ 
cana não pode ser um sistema de.compadrio entre o 
Poder Legislativo e o Poder Executivo. 

Então, Sr. Presidente, estarei sempre no número 
dos presentes, e, cumprindo esse dever, terei de uma 
só vez resgatado todas as minhas culpas antigas de 
Yelho senador tantas vezes auserite. 

"No dia em que esta corporação chegar a ser, pela 
sua energia, diante do Poder Executivo, aquilo que 
a organização da república pretendeu que ela fosse, 
esse dia~nó_s seremõs-cOnt_a_dos~ não pelo número de 
presenças e ausências, mas pelo valor do esforço, da 
independênciaa e da pobreza com que cada um de 
nós tiver pugna"do pelo seu dever, {Muito bem, muito 
bem!) 

Era o que tinha a dizer, o velho Ruy· Barbosa, em 17 
de novembro de 1900. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {Jorge Kalume)- ConCedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Ma.chado. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
·oRADOR. SERÃ ·puBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Fâbi~ Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESI_DENTE (Jorge Kalume)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, para uma co­
municação. 

Setembro de 19S5 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O Comitê de Imprensa do Senado encaminhou aoJor-
nitl do Brasil a C:irta CUjo teor tenho a honra de ler. 

Of. n~' 60/85. Brasília, 9 de setembro de 1985 
Senhor Redator, 

No que concerne ao Comitê de Imprensa do Se­
nado, a matéria publicada pelo JB na edição de do­
mingo, 8 de setembro próximo passado, página 8, 
sob o título "Congresso é "bico" para I 0% dos jor­
nalistas de Brasília", merece as seguintes retifi­
cações: 

I - Não existe e nunca existiu financiamento 
para a compra de casa própria Para o jornalista cre­
denciado_; _ 

2 ~eXiste, efetivamente, direito à assistência mé-­
dica para_o credenciado, esposa e filhos. Este se li­
mita a consultas médicas, o que significa que não hã 
direito à hospitalização ou exames de qualquer es­
pécie; 

3- o jornalista credenciado não tem- e nunca 
teve- direito a transporte escolar para seus filhos; 

4- as viagens aO exterior, mediante convite das 
entidades promotoras e prévia aprovação do Comi­
tê em assembléia geral, se verificam, em média, à ra­

_zão de duas por ano. Note-se que·o Comitê possui, 
atualmente, setenta e seis credenciados. Não é exato 
que a diãria a título de ajuda de custo seja de USS 
200, nem que a passagem área seja de primeira clas­
se. Informações precisas podem ser obtidas junto ao 
Grupo BraSileiro da União Interparlamentar Mun­
dial, Associação Interparlamentar de Turismo e 
Parlamento Latino-Americano, cujas secretarias 
funcionam no edifício do Congresso, em Brasília. 

O Comitê de Imprensa do Senado discorda da 
afirmativa de que "todas estas vantagens indiscuti~ 
velmente diluem e amolecem as cercas que deveriam 
separar o jornalismo do poder público. E podem en­
tupir os canais de informações rio noticiário políti~ 
co". 

Os fatos têm se incumbido de desmentir estas as­
sertivas, notadamente durante o longo período de 
arbítrio _qúe atingiu o País, como pode ser atestado 
por profissionais de imprensa, credenciados neste 
Comitê, que foram perseguidos com a riqueza de 

- imagínilÇão própria às ditaduras, inclusive no que 
diz respeito ao cerceamento do dierito ao trabalho. 
constitucionalmente assegurado. 

Entende o Comitê de Imprensa do Senado que o 
referencial correto para a avaliação do comporta­
mento profissional dos jornalistas nele credenciados 
é a ohsefvâilcia ou não do Código de Ética recente 
aprovado peta Federação Nacional dos Jornalistas 
-FENAJ. 

Finulmente, pretende deixar claro que o creden­
ciamento no Comitê de Imprensa do Senado pressu­
põe o atendimento a aspectos processuais e éticOs e 
tem por finalidade facilitar, por todas as ferinas 
possíveis, a cobertura jornalística das atividades 
políticas e parlamentares do Congresso; não é, posi­
tivamente, uma po"rta abert<l aos favoredmentos ilí­
citos ou- moralmente questionáveis, e há fundadas 
eSperanças, para se acredít<Jr que nunca venha a ser. 

Atenciosamente. - Evandro Paranaguá, Presi­
dente do Comitê de Imprensa do Senado- Aranha 
Araújo, Secretário do Comitê de Imprensa do Sena­
do. 

Identidade: RG 125985 
Secriüiria. de Segura~ça do DF. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a 
pal:.lVra ao nobre Senador Américo de Souza. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. 

(Pausa.) 
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S. Ex• não está presente, 
Concedo a palavra ao nobre Senador Enéas Faria. 

(Pausa.) 
S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia o se-__ 
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Servidores do Departamento Nacional de Estradas e 
Rodagem, membros da respectiva diretoria classista, es­
tiveram em Brasília, nos fins do primeíro seinestre~com­
um manifesto de quase quatro mil assinaturas, em que 
solicitam seja estendid,a a GratifiCação pelo Desempenho 
de Atividades Rodoviárias a todos Os- funcionários d-o 
DNER e não apenas àqueles que foram incluídos em Ta­
bela Especial. 

Novos contatos de classe com as autoridades adminís~­
trativas e os membros do Congresso Nacional, resulta­
ram na ampliação do apoiamentO cõriseguido para as 
reivindicações do pessoal de nível médio. ·· · 

A entidade representante desse grupo funcional não 
cobra contribuições dos seus associados, nem recebe 
qualquer tipo de subvenção, contando apenas com re­
cursos pessoais e um auxílio da União dos Motoristas. 
Por isso mesmo, não pode toda a sua diretoria vir a 
Brasília. Dispõe, no enta-nto, de uma Cooperativa,_ sus­
tentada com grande esforço, enquanto a UNSP, como a 
maioria das associações classistas de servidores públicos, 
enfrenta sérios problemas financeiros: mensalidades bai­
xas, poucos associados e nenhuma ajuda governamental. 

É preciso colocar, como primeira reivindicação da 
classe, o fortalecimento dessa UniãO, única-entidade__ca­
paz de promover, com eficiênCia:;a defesa dos servidores, 
equacionando os seus problemas. 

Enquanto isso, a Associação dos Serviços CiVis do 
Brasil deverá renovar o seu ConSeffiO;"impondo~se a mo­
biHzação de toda a classe no sentido da participaÇão nas 
chapas em disputa, mobilizado, inclusive, o Pessoal de 
nível médio. 

Luta a entidade, na defesa das reivindicações de toda a 
classe, apoiando, por isso mesmo, o Memorial levado ao 
Ministério da Administração, para que-seja-eStendida a 
GDAR a todos os servidores do DNER, enquanto a 
classe propaga a necessidade da realização de eleições di­
retas em todos os organismos de representação dos servi­
dores civis, mobilizada a classe para a luta por "uma 
política de pessoal honesta e voltada para o servidor". 

Um slogan vem sendo dífU.ildido no seio dos servido­
res: "Classe que não reivindica. seus direitos com-ete 
suicídio coletivo". -

Apoiando as reivindicaç_ões dos servidores do Depar­
tamento Nacional de Estradas de Rodagem, fazemos vo­
tos para que o Ministro da Administração faça com que 
se cumpra o principiei-da isonomia salarial nesse setor, 
pagas a todos as mesmas gratifiCações. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
::ia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, -Srs. Sen.ado­
res: 

O Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras 
enviou ofícío ao nobre Senador Ministro Marco Maciel 
pelo qual externa o seu ponto de vista a respeito das 
problemática da Fundações Universitárias. 

o documento está dividido em vários itens, ou seja: a) 
A Questão Salarial e o Plano de _Cargos e Salários; b) A 
Questão de Contratação de Pessoal; c) Questões Orça­
mentárias. Esse trabalho está assin"ado pelos 16 Reitores. 
Essa manifestaçãO dos Srs. Reitores está calcada na rea~ 

1 [idade das Fundações. 
Espera-se que o Sr. Ministro Marco Maciel faça um 

estudo sobre o assunto, baseado nessa informação dos 
Srs. Reitores, a fim sanar as falhas existentes. 

Por sua vez, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Jornal do 
Brasil, do dia li do corrente, traz uma noticia referente 
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ao-ãSs-unto, is(o ·a, a situação por que passa-as Fundações 
Universitárias. - - --

Eis o que diz a referida notícia: 

PROFESSORES EM GREVE NAS FUNDAÇ0ES 
QUEREM UMA TABELA UNIFICADA 

Brªsília - Se_ o Ministro aa EduCação, Marco 
Maciel, conceder o reajuste_ de 100% do IN PC e are­
pos:ção_ de 38,5% sobre o salário já reajustado em I<:> 
de setembro, os 12-mll Professores em greve-nas 16 
fundações universitárias concordarão_ em que a iso­
nomia salarial nas fundações seja negociada depois 
da volta às aulas, a partir de uma tabela unificada 
que_ tome por base os salários pagos pela Universi­
dade Federal de Mato Grosso do Sul, os mais altos 

---- do País. 

~ proposta foi levada ao Secretário-Geral do Mi­
nistério da Educação, Everardo Maciel, pela presi­
dente da ANDES (Associação Nacional dos Docen­
tes do Ensino SuperiOr), Mada los{! feres Ribeiro. 
"É preciso que o Ministro 3gifiie--a ~negociação", 
exigiu a presidente da- A-NDES, h1formando que os 

_ professores só voltam às av_las "se houv_er um rea­
juste reifde sãlâftõ e o cÕmpromisso de que a isono­
mia será negodã.da a Curto p-razo,;. 

Segundo o vice-presidente da ANDES, Sadi de! 
Rosso, os professores querem uma resposta definiti­
va-- até sexta-feira-. Os professores do comando de 
greve levaram ao Secretário-Geral do Ministério da 
Educação várias sugestões, entre elas a indissociabi­
lidade da pesquisa, do ensino e da extensão, o con­

-curso público para o magistério e o regime de tr.aba­
lho de dedicação exclusiva e tempo parcial (20 ho­
ras}. Na Univefsidad_e Federal de Mato Grosso, um 
professor titular ganha Cr!i 6 milhões, 600 mil por 
mês. 

Os funcionários da Universidade de São Paulo, 
em greve há 24 dias~ poderão encerrar o movimento 
hoje, em assembléia marcada para as !Oh, no cam­
pus da Cidade Universitária:, admitiu ontem o presi­
dente da Associação dos Servidores da USP, Dago­
berto Stucker. Os grevistas reivindicam a vigência 
imediata do plano de reestruturação de cargos. 

Diante de tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
deve-se partir para Õ diálogÕ e pelo qual se chegará, na­
turalmente, a um meio-termo. visando o benefício 
maior, o bem corpum. 

Leio, Sr. Presidê.rlte,·o dÓcumento dos Srs. Magníficos 
Reitores: 

Of./CRUB/n' Ü442/85-P 
Brasília, 27 de agosto de !985 

Exc_ele"ntfssimo Serlhor 
Doutor Marco Antonio Oliveira Maciel 
Digníssimo Ministro de Estado da Educação 
Ministério da Educação --
Esplanada dos Ministérios 
7004T~ Brasília, DF 

_____ Senhor Ministro: 

-O Conselho de Reitores das Universidades Brasi 
----:-leiras.deseja, mais uma vez, expressar seu reconheci 

rileitto da competêhcia administrativa e política. 
aliada a uma grande sensibilidade para com os 
probleqlaS da educaç_ão brasl\eira, demonstrada por 
Vossa Excelénciã. e sua equipe ao longo destes cinco 

-meses de Governo, possibilitando -sinais visíveis de 
reecaminhamento da Educação a seu verdadeiro lu­
gar em termos de prioridade governamental. 

Desta forma, nós, Reitores das Universidades 
fundacionais, que vlnhamos acompanhando com 
grande preocupação o vertiginoso desprestígio so­
frido por nossas instituições, nos sentimos reforça­
dos, como co-partícipes da adminiStração de Vossa 
Excelência e tendo em vista as paralisações que ora 
ocorrem, a apresentar uma série de pontos que estão 
a reivindicar uma urgente tomada de posição por 
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parte do MEC e que se consubstanciam nos seguin­
tes itens: 

11) A questão salarial e o Plano de Cargos e Sa-
lários ----

~indiscutível que um dos maiores problemas en­
frentados pelo atual Governo repousa sobre a ques­
tão do salãrio da classe trabalhadora. O achatamen­
to salarial, ditado por uma política que nenhum be­
nefício trouxe à economia do País, vem produzindo 
gravíssimas seqtielas ao assalariado, desaguando em 
r_eivíndica,ções que em hipótese alguma podem ser 
desconsideradas peta Governo. 

Acres_ça-se_ a este quadro, agravando-o, a dispari­
dade salarial na área das fundações federais, das 
fundações mantidas pelo MEC e, em particular, en­
tre as próprias Universidades fundacionais. 

Neste momento, verifica-se intensa mobilização 
de cunho reivindiCatório em nossas Universidades, 
determinando o atual estado de paralisã.ção que já 
se instalou_ ria quase totalidade das IES fundacio­

_n(!is. Dç:~is fatqs,_cer~amente_, contribuíram para esta 
situação: 

--a d-iversidade dé remuneraçãO e de vantagens 
entre as fundações; 

-- --o fato do iNPt a-e setembro, que corrige o sa-
lário dos servidores das Universidades fundacio­
nais, regisirar o mais baixo índice desde janeiro de 
1984, quando a economia demonstra tendência de 
índices mais elevados de_ inflação para os próximos 
meses. 

-Nesse sentido, propomos. o estabelecimento da 
isonomia dos salários e de vantagem• para as fun­
d_açõês. L-6tgi"?amente, _entendemos que a isonomia 
só r)oderá ocorrer quando as fundaçÕ(:S dispuserem 
de um critério uniforme de admissão e ascensão em 

~-Súa carrdra de pessoal. __ 

-Emergencíalmente, acreditamos que a concessão 
. .de aumento salarial na ba.se de 100% do INPC para 
todas as categorias de docentes e servidores técnico­
administrativos das JES fundacionais, acrescida de 
adicional que busque a indispensável isonomia, pelo 
menos entre as Universidarle fundacionais, com 
base nos maiores salários de cada categoria, sem dú· 
vida. contornaria a crise que se instala. 

Recomendamos, também, para aquelas IES que 
assim o desejarein, séja permitidO o reestudo dos 
Planos de Cargos e Saláríos, visando a acolhida de 
outras reivindicações, tais como: gratificação por 
tempo de serviço, aposentadoria integral, prod!J-tivi­
dade, licença sabática, percentual de dedicação ex­
clusiva e outros, de modo a assegurar parâmteros 
comun~ a todas as Fundações. 

b) A questão da contratação de pessoal 
Hã cerca de 5 anos os organismos federais, inclu­

sive aqueles ligados ao setor de educação, vêm sen­
do submetidos à proibição de contrataç-J.o de pes­
soal. Estamos, no momento, sob a égide do Decreto 
n~' 91.404, de 5 de julho de 1985, com vigência atê 
dezembro deste ano, que mantêm as proibições an­
teriores e as amplia em alguns casos. 

Em decorrência, no entanto, de pressões exerci­
das por importantes setores da sociedade brasileira, 
no sentido da criação de novos cursos, as Universi­

-dades se_yiram na contingência de implantá~los, a 
partir da promessa do MEC de abrandar a apli­
cação da legislação restritiva em vigor. Tal compro­
misso não se concretizou, o que vem provocando 
u-ma situação" -insustentável dentro de nossas insti­
tuições. 

Devido ao excessivo acúmulo de encargos distri­
buídos aos docentes responsáveis, os cursos em fase 
de implantação e expansão vêm sofrendo prejuízos 
inquestionáveis na sua estrutura e funcionamento. 

Para agravar ainda mais a situação, o Conselho 
Federal de Educação vem legislando a respeíto da 
alteração do currículo mínimo de diversos cursos, 
levando invariavelmente â inclusão de novas disci­
plinas. Tais alterações não autorizam compulsoria­
mente a contratação de docentes para atender às ex­
pansões determinadas pelos novos currículos míni· 
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mos, o que tem provocado um crescente conflito 
dentro das IES. 

Tambêm os programas de pós-graduação e pes­
quisa se encontram gravemente atingidos por esta 
legislação, com_ reflexos diretos sobre a qualidade 
do ensino ministrado. - -

Por outro lado, temos acompanhado e apoiado a 
incansâvf:l mobilização de Vossa Excelencia e equi­
pe do MEC no sentido de catalisar a participação 
integrada d.a.s IES com ·organismos de outros Minis­
térios da República, visando ao encarriiriliaiilê"nto 
conseqüente e ordenado do desenvolvimento de 
nossas regiões. Com isto, valoriza-se a atUação das 
UniverSidades e firma-se a sua respeitabilidade no 
seio da sociedade brasileira. Entretanto, sem qUe as 
IES possam expandir seu quadro de pessoal docente 
e técnico-administfatiVO,-Torna-se inviável a exe­
cução de tão importante proposta. 

Urge, portanto, Senhor Ministro, que Vossa Ex­
celência bUSqUe sensibilizar o Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República no sentido de]iberar 
as nossas Universidades das resú·ições referentes à 
contratação e expansão dos quadros de pessoal. 

c) Questões Orçamentárias 
O Conselho de Reitores tem manifestado por di­

versas vezes sua preocupação acerca do problema 
da manutenção de nossas Universidades. 

Esperamos que a sanção presidencial à regula­
mentação do Parágrafo 4~> do Artigo I76 da Consti­
tuição, aspiraÇão da sociedã.de brasileira tão bem 
catalisada por Vossa Excelência no seritidO de 
tornã-la fato concreto, seja o agente aJivíador de 
nossas apreensões. -

Nosso pleito para o exercíciO de 1985, vài além 
da obtenção dos valores orçamentârios suplementa­
res, jâ autorizaâos e indispensáveis -para a mãim­
tenção de nossas instituições neste períOdO:Ntce:Ssi­
tamos que os correspondentes repasses financeiros 
sejam efetivados, sem demora, para que poss-a-mos 
manter os níveis de compras e pagamentos dentro 
das necessidades de nossas Universidades, sem ris­
cos de interrupção das atividades mínimas atual­
mente desenvolvidas. 

Conselho de Reitores 

Para o exercício de 1986, a discussão da proposta 
orçamentâria muito nos tem preocupado, uma vez 
que os tetos estabelecidos para Custeio e Capital es­
tão situados muito ab-ab(O das necessidades. Cremos 
que substanciais mOdificações devem s~r ínseridas. 
Os custos de manutenção devem ser garantidos, na 
dotação inicial, na media em que estejam pautados 
na vocação das instituições, nas necessidades regio­
nais e no ateildimer1t0 à execu"ção da política geral 
do Ministério. 

Suplementações de créditos para atividades de 
fomento, deverão ser c_onquistadas pelas diversas 
unidades executoras, através de projetos e progra­
mas que atendam a critérios definidos e conhecidos, 
decorrentes_ da política do Ministério para o exercí­
cio. 

Senhor Ministro, o Conselho de Reitores das 
Universidades Brasileira, fiel à sua crença na UniM 
versidade como único meio capaz de romper a de­
pendência económica e tecnológica que comProme­
te nosso futuro, colocaMse ao lado de Vossa ExcelênM 
cia na luta pela preservação e valorização do nosso 
siStema: üiiíVerSITârio, patrimônio maior da Socieda­
de Brasileira. 

Cordialmente, - José Raymundo MartinS Ro­
mêo, Presidente do Corisdho de RCitores- MOacyr 
Fecuri Ferreira da Silva, Fundação Universidãdêdo 
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Acre - Roberto dos Santos Vieira, Fundação Uni~ 
versidade do Amazonas - Cristovam Ricardo Ca­
valcanti Buarque, Fundação Universidade d_e 
Brasília - Eduardo de Lamonica Freire, Fundação 
Universidade de Mato Grosso- Jair Soares Madu­
rerra, Fundação Universidade de Mã.to Grosso do 
Sul--José Maria Cabral Marques, Fundação Uni­
versidade do Maranhão- Fernando Antônio Borges 
Campos, FlindaÇão Un-iversidade de Outro -Preto­
Ruy Brasil Barbedo Antunes, Fundação Universida· 
de db Pelotas -José Nathan Portella Nunes, Fun­
dação Universidade do Piauí - Jomar Bessouat 
LãUrlno, FundaÇão Universidade do Rio Gi:ande­
Antônio Martins da Silva -Júnior, Fundação Univer­
sidade de Rondônia - Munir Rachid, Fundação 
Universidade de São Carlos - Eduardo Antônio 
Conde Garcia, Fundação Universidade de Sergipe 
....:..-Ataulfo Marques Martins Costa, Fundação Uni­

. versidade de Uberlãndia - Geraldo Martins Cha~ 
ves, Fundação Universidade de Viçosa. 

Era o -~ue tinhaa dizer. (~uito Pem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José lgnãciõ Ferreira. 

O SR. JOSJC IGNÁÔO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Recebi, hoje, telegrama do ilustre Dr. Aylson Lobo 
Juriier, um dos maiores cafeicultores do Sul do Espírito 
Santo. O remetenteencontra~se bastante apreensivo com 
as dificUfdi:id6s comerciais enfrentadas pelos produtores 
de café do meu Estado, em função de recentes mudanças 
administrativas ocorridas no I BC. 

Tudo indica que, se a tendência dos preços continua­
rem baixando, os produtores serão obrigados a estocar a 
produção até que o mercado estabilize novamente o:> 
preços. 

Neste sentido, solidário com a situação dos cafeiculto­
res· do meu Estado, o Espírito Santo", -solicito das autori­
dades competentes e particularmente ao nosso Presiden­
te da República, José Sarney, providências a fim d"e cor~ 
rigir as distorções aoontadas pelos produtores de café do 
Espírito Santo. -

Ê o seguinte, o teor do telegrama: 

Comunico V. Ex~ tomei liberdade telegrafar dire~ 
tamente Presidente República das dificuldades co~ 
merciais por qUe passam produfores café no mo~ 
menta em virtude recentes modificações adriilnistrã.­
tivas IBC trazendo oscilações baixistas café corren­
do risco aos produtores dos preços não atingirém 
custo ope:t"ácional produção que nos leva solicitar 
medidas que nos condicione espera firmeza merca~ 
do transcrição telegrail}a Presidente: 

Solicitamos Sua Ex~ _estudo sobre baixa juroS fi­
nanciamento café pilado do produtor através Banco 
do Brasil para conseguirmos vencer diversas va­
riações comerciais por que temos passado pelas re~ 
centes modific::ições administrativs do IBC que vêm 
repercurti ndo Severamente em nosso preço de café 
sem o que teremos que entregar a preços baixíssi­
mos com favoritismo absoluto intermediários reper­
curtindo em pesado prejuízo para nós produtores. 
Certos do alto espírito compreensivO de V. Ex•, 
aguardamoS ãfiSlõsõS por medidas paUativas urgen­
tes subscrevemos reiterando nosSo apreço e admi­
ração esperamos V. Ex• reitere veementemente inte­
resse classe cafeicultora subscrevemos certos da 
punjância sua luta abraços Aylson Lobo Junger. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- COncedo a 
palaVra ao nObre Senador Itamar Franco. 

Setembro de 1985 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

No momento em que se analisa o Orçamento da 
União para 1986, constata-se, c-om tristeza, o baixo índi­
ce percentual nos gastos de carâter social realizado pela 
União na administração central e descentralizada (autar­
quias, fundações, fundos, programas especiais). 

Nota·se, conforme a tabela, em anexo, 1984/1985-
referente ao somatório dos sub programas- a redução 
do índice de aplicação que_em 1984 foi de 3,13 e em 1985 
de __ 2,22. A aplicação para estudos e pesquisas hidrológi­
cas manteve, em 84 e 85, o índice percentual de apenas 
0,01%. 

Os dados relativos às leis orçamentãrias de 1984 e 1985 
evidenciam que, mesmo ocorrendo um aumento nominal 
significativo (de CrS 676 bilhões para Cr$ 1.642 bilhões 
ou de CrS 923 bilhões para Cr$ 2.011 bilhões se consíde­
rarmos as leis orçamentârias atualizadas pelos créditos 
adicionais), a pirticipação relativa do total de subpro-: 
gramas destinado à "pesquisa" diminuiu de forma acen­
tuada, isto é, em 84 repfesentava 3,13% do total dos re­
cursos do Tesouro Nacional enquanto que para 1985 es­
tão previstos apenas 1,99% ou de 2,85% para 2,22% Se 
considerados os créditos adicionais. 

Isto se explica porque, enquanto o total destinado à 
pesquisa, nos dois orçamentos cresceu 42,7%, o total de 
recursos do Tesouro teve um incremento mais que pro­
porcional a esta taxa, isto é, cresceu em cerca de 81,3% 
(ou respectivamente, de 17,7% e de 79,2%, se considera­
dos os créditos adicionais). 

Considerando que as leis de meios devem evidenciar as 
intenções e o planejamento governamental, fica entendi­
do então que~ "fatia de bolo" destinada a pesquisa real­
mente ficou mai!t "fina". 

Estudos e pesquisas econômico-sociais: 
-atividades a cargo do Instituto de Planejamento 

Econômico e Social; 
-atividades a cargo do IBC; 
-atividades a cargo da SUNAB; 
-projetos a cargo da SUNAB; 
- cooperação técnica; 
- esttJdQS _e pesquisas sobre o comêrcio interno; 
-estudos e pesquisas no ·setor da indústria da cons-

trução civil; -
-estudos e pesquisas no setor de nãoMferrosos e de si-

derurgia; -
-estudos e pesquisas no setor industrial; 
-plano nacional de combate à violência e criminali-

dade; 
-manutenção do sistema de informação econômica; 
-projetos a cargo da SUDECO; 
~projetos a Cargo da SUDESUL. 

A participação dos gastos em caráter social no total 
geral do Orçamento da União apresenta um baixfssimo 
índice de crescimento nos anos 80/85, com afgumas re­
duções, como por exemplo, trabalho e assistência e pie­
vidência, que, respectivamente, passaram de 0,5 para 0,3 
e de 9,1 para 8,4. 

A aplicação em saúde e saneamento cresceu, apenas, 4 
dígitos de 2,2 em !980 para 2,6 em 1985. Podemos consi­
derar .. crescimento" tão ínfinla alteração? 

Tais gastos de carãter social entre 1980 e 1985 teve seu 
maior índíce de aplicação nos anos 82/83/84, sendo re­
duzido em 85. 

Enfim,Iarilenia-se constatar que a União estâ aplican­
do muito pouco socialmente. 

Era o que ti-nha a dizer. (Muito bem!) 

[)OCiiMiNTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ITAMAR FRANCO EM SEU DISCURSO: 
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs: Senadores:· 

Desejo que conste -dos Anais do Senado a manifes­
tação de profundo pesar pelo falecimento do ex-Prefeito 
da cidade mineira de Turmalina, Sr. Vicente Ariel Ma­
chado, ocorrido no dia 9 de setembro do corrente ano. 

Velho e dedicado servidor do povo daquela cidade me­
rece o tributo da minha mais sentida homenagem por ter 
sido ele um homem público justo, um amigO liel, um pai 
de família exemplar, enfim, um cidadão que dedicoU to­
dos os momentos de sua preciosa vida para servir ao 
povo de seu municípiO. Prefeito durante os anos de 1963 
a 1967, soube conduzir a administração pública com 
probidade e eficiência, realizando obras meritórias ein 
favor dos mais necessitados, fazendo~se presente em toR 
das as iniciativas que tivessem como ideal o bem coletivo 
e o engrandecimento de sua .cidade. Homem de trato 
arrieno, administrador de escol, incansável trabalhador 
pela melhoria das condições de vida da população pe 
Turmalina, fundou e constitUiU- Um lar dentro das meR 
lhores tradições brasileiras, tendo por base os padrões de 
dignidade e respeito tão ao gosto do povo mineiro, trans­
mitindo aos seus descendentes marcas indeléveis do s~u 
caráter e honradez. - __ _ 

Em virtude de sólidos princípios morais que norle3~ 
vam seu comporiamento, Vicente Ariel Machado 
tornou-se homem de grande prestígio e justa reputaÇão, 
sendo voz acatada e respeitada, a quem sempre se con­
sultava na busca do conselho preciso ou da palavra ade­
quada para os momentos graves e importantes. 

Ao fazer a presente Comunicação, dominado por in­
tensa l"nioção e pesar, sOlicito a V. Ex' que faça-consig­
nar um voto de pêsames pelo seu falecimento, extensivo 
à sua viúva, Dona Maria José, e a seus filhos, tendo a 
certeza que sua memória serâ cultuada pelos pósteros. 

Era ~ que tinha a dizer. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NÀCIONÁl (Seç1io Il) 

0 SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- A PresidênR 
cia convoca sessão extrao'rdinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, com a seguirite 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno ún1Co,-do Requerimento n9160, de 
1985, de autoria do Senador Fábio Lucena, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado, do artígo intítulado 
.. Direita dâ sinais de que está Viva", do jJornaHsta Tarcí­
sio Holanda, publicado no Correio Braziliense, edição de_ 
24 de junho de 1985. 

-2-

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci~ 
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 535, de 
1985), do Projeto de Lei do Senado n999, de 1979, de au­
toria do Senador Humberto Lucena, que estabelece a 
obrigatoriedade de correção monetária dos preços mfni­
mos dos produtos agropecuários e das atividades extrati­
vas. 

-3-

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 436, de 
1985), do Projeto de Lei do Senado n9 53, de 1983, de au­
toria do Senador_Jorge Kalume, que dispõe sobre a reali­
zação de palestras, nos cursos de I 9 e 29 graus dos estabe­
lecimentos de ensino do País, sobre personalidades que 

-se destacaram no plano nacional ou estadual e dá outras 
providências. 

-4-

Discussão, em turno úníCo, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 586, de 

Setembro de 1985 

1985), do Projeto de Resolução n"' 87, de 1985, que modi­
fica a .redação do artigo }9 da Resolução n9 129, de de­
zembro de 1984, que autoriza a Prefeitura Munidpal de 
Maceió, Estado de Alagoas, a realizar operação de em­
préstimo externo, ~o valor de USS 5.000.000,00 (cinco 

milhões de dólares americanos), destinada a financiar o 
programa de investimentos daquela prefeitura. 

-5-

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 589, de 
1985), do Projeto de Resolução n9_90, de 1985, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Manaus, Estado do Ama­
zonas, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.335.608.228 (um bilhão, trezentos e trinta e cinco mi­
lhões, seiscentos e oito mil, duzentos e vinte e oito cruzei­
ros). 

-6-

Discussão, enl -segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 99, de 1981, de autoria do Senador Gastão 
MUI!er, que_ altera os arts. 213, 215 e parágrafo único, 
216, 225 e 226 do Código Penal (Decreto-lei n9 2.848, de 
7 de dezembro de 1940- Título VI- Dos Crimes Con­
tra os Costumes), tendo 

PARECER, sob n9 492, de 1983_, da Comissão 
----de Constitnitão e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidªde e, no mérito, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge K alume)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 40 minutos.) 

Ata da 165'~- Sessão, em 10 de setembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 M{NUTOS, ACHAM-SEPREc­
,SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Eunice Michiles- Fábio Lucena­
Odacir Soares - Gabriel Hermes'- Hêlio GueirOs - -
Alexandre Costa - Amêrico de Souza -Alberto Silva 
- Helvídio Nunes - João Lobo - César Cals -
Virgílio Távoi'.a --carlos Albefto-:::: ..... Martins Filho:......_ 
Humberto Luceira- Milton Cabral- Aderbal Jurema 
- Nivaldo Machado- Guilherme Palmeira - Carlos 
Lyra- Herâclito Rollemberg- Jutahy Magalhães­
Lomanto Júnior -João Calmon - Moacyr Dalla -
Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Itamar Franco 
- Murilo Badaró -Severo Gomes- MaUro Borges­
Gastão MUIIer- José Fragelli - Roberto Wypych .­
Enéas Faria- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Al­
cides Saldanha 

-EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr, Guilherme Palmeira 

~ lido o seguinte 

OFfCIOS 

DO Sr~ l9~Secretário da Câmara doS Deputados, enca~ 
minhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
pfOjetoS: - -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 114, de 1985 

(NII 4.983/~, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da _República 

Altera a estrutura da Categoria Funcional de Dati~ 
lógrafo, do Grupo-Seniços Auxiliares, e dá Outras 
providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. J<.> A Categoria FunCional de Datilógrafo, códi~ 

O SR. PRESIDFNTE (Guilherme Palmeira)- A tis- go SA-802 ou J .. T -SA-802, do GrupoRServiços Auxilia~ 
ta de presença acusa o comparecimento de 39 Srs. Semi--- -·-res,-a queser~:;rere·a- Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 
dores. Havendo número regimental, declaro aberta ases- 1970, f1 ....... -alterada na forma constante do Anexo desta 
são~ - - lei. 

Sob a proteção de Deus, iniciamOs nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, Expediente que serâ lido pelo Sr. 19-

Secretário. --

Parágrafo único. Os servidores atualmente posicio­
riados nas referências NM-9- a-NM-:11 da Categoria Fun-~ 
cional de Datilógrafo ficam automaticamente localíza­
rlos na referência NM~l2, "inicial da classe A. 

Art. 29 A alteração a que se refere O artigo anterior 
não aca"JTetará ·elevação automática de vencimento ou 
salário, ressalvada a hipótese de que trata o parágrafo ú­
nico respectivo. 

§ 19 O preenchimento dos cargos das classes, espe­
cial e intermediárias, da Categoria Funcional de Datiló­
grafo, far~se-á mediante progressão funCIÕnal o-u OUtras 
formas regulares de provimento. 

§ 29 Os servidores atingidos pela alteração a que se 
refere este artigo serão posicionados nas novas classes da 
categoria funcional, mantidos os atuais valores de venci­
mento ou salário. 

Art. 39 A nova estrutura das cla~ses da Categoria 
Funcional de Datilógrafo não prejudicará a tramitação e 
a solução de pedidos de transferência e movimentação de 

- - servidores, apresentados até a _data dã vigência desta le-i. 

Art.- 49 A despesa com a execução desta lei correrá à 
conta das dotações própriaS âo Orçamento da União e 
das autarquias federais. 

Art. 5<.> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi 
cação, inclusi~e quanto a seus efeitos financeiros. __ 

ArL 6<:> Revogam-se as disposições em contrário. 
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A N E X O 

G R U P O 

(Art. lQ da Lei nQ 

CAT[GORIA 
fUNCIONAL 

• de __ 

SERVIÇOS AUXILIARES 
(SA-800 ou LT-SA-800) !'!) OatilÕgrafo 

MENSAGEM No 122, DE 1985 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal tenho a 
honra de submeter à elevada deliberação de Vossas_E_~­
celências. acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Diretor-Geral do Departamento Administrativo do 
Serviço Público, o anexo projeto de lei que "altera a es­
trutura da Categoria Funcional de Datilógrafo, do 
Grupo-Serviços Auxiliares, e dá outras providências". 

Brasflia, 25 de fevereiro de 1985.- .Joio Figueiredo. 
EXPOSIÇÃO DE MO'(!VQS_No 050, DÉ 31 DE JA­
NEIRO DE 1985, DO DEPARTAMENTO ADMINIS­
TRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO. 

Excelentisslmo Senhor Presidente da República, 
Trata este expediente de proposta que visa a alterar a 

estrutura da Categoria Funcional de Datilógrafo, código 
SA-802 ou LT-SA-802, do Grupo-Serviços Auxiliares. 
Tal como se encontra, atualmente, a estrutura da referi­
da categoria funcional deve ser corrigida consoante _as 
providências gerais de revisão salarial, adotadas pelo 
Governo. 

·:2. Confôime consta do anteprojeto de lei apresenta­
do, o servidor posicionado__na referência NM-9 da classe 
nA" passarã, independentemente da existência de vaga 
ou vago de lotação, para a referência NM-12, inicial que 
deverá vigorar para- a refeiídaClasse. 

3. O irigreSSo na Categoria Funcional de Datilógrafo 
far-se-â na classe inicial mediante concurso público de 
provas, com a exigência de que o candidato seja porta~ 
dor de escolaridade completa de primeiro grau. 

4. Cumpre ressaltãr {rue, em conforirudade com o 
consignado no anteprojeto, os efeitOs financeiros decor~ 
rentes da lei de que ora se cogita não retroagirão, não en~ 
sejand_o, pois, o pagamento de quaisquer diferenças de 
retribuição atrasadas. 

5. Nestas condiçÕeS, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa Excelência o anexo ante­
projeto de lei que consubstancia a medida proposta, para 
o devido encaminhamento ao Congresso Nacional, 
acompanhado de Mensagem, caso mereça aprovação de 
Vossa Excelência. 

Api-OVeito a oportunidade para renovar a Vossa Exce-­
lência meus protestos de elevado respeito. -José Carlos 
Soares Freire, Diretor~Geral. -

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI No 5.645, DE !O DE DEZEMBRO 
DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos 
do SerViço Civil da União e das aut&riJ.itiBS federais, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República:-
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. I v A ctassifrcaçãó" de cargos do Serviço Civil 

da União e das autarquias federais obedecerã às diretri­
zes estabelecidas na presente lei. 

Art. 2v Os cargos Serão classificados como de provi­
mento em comissão- e de. provimento efetivo, 
enquadrando-se, basicamente, nos seguintes Grupos: 

De Provimento em ComissãO: 
I - Direção e Assessoramento Superiores; 

de de 198 ) 

CODIGO REFERÕNCIAS DE VENCIMENTO 
OU SALARIO POR CLASSE 

-SA-_802 ou 
lT-SA-fi02-

CLASSE ESP. 
CLASSÉ C 
ClASSE 8 
CLASSE A 

De Provimento Efetivo: 

NM-30 a NM-32 
NM-24 o NM-29 
NM-17 a NM-23 

- NM-12 a NM-16 

11:;_ Pesquisa Científica e Tecnológica; 
I li- Diplomacia; 
IV - Magistério; 
V- Polícia Federal; 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização; 
VII -Artesanato; 

- VIU- Serviços Auxiliares; 
IX - Outras atividades de nível superior; 
X- Outras atividades de nível médio. 

Art. 3v Segundo a correlação e afinidade, a natureza 
doS trabalhOs ou o nível de conhecimentos aplicados, 

_ ~da Grupo, abrangendo várias atividades, compreende­
rã: 
I- Direção e Assessoramento Superiores: _os cargos 

de direção e assessoramento superiores dã adriliniStrãção 
cujo provimento deva ser regido pelo critério da con­
fiança, segundo for estabelecido em regulamento. 

li- Pesquisa Científica e Teci10Tógicã: os cargos com 
atribuições, exclusivã:s ou comprovadamente principais, 
de pesquisa científica, pura ou aplicada, para cujo provi­
mento se exija diploma de curso superior do ensino ou 
lpbilitação legal_ equivalente e não esteja~ _abrangidos 
Pela legislação do Magistério Superior. - -
.ill- Diplomacia: os cargos que se destinam a repre­

sentação diplomãtica. 
IV - Magistério: os cargos com atividades de magis­

tério de todos os níveis de ensino. 
V- PolíCia Federal: os cargos com atribuições de na­

tureza policial. 
V1 -Tributação, Arrecadação e Fiscalização: Os car­

gos com atividades de tributação, arrecadação_ e fiScali­
zação de tributos federais. 

- VII- Artesanato: os cargos d,e atividades de natureza 
permanente, priilcipais ou auxiliares, relacionadas com 
os serviços de artífice em suas vârias modalidades. 

VIII- Serviços Auxiliares: os cargos de atividades 
administrativas em geral, quando não do nível superior. 

IX - Outras atividades de nível superior: os demais 
cargos para cujo provimento se exija diploma de curso 
superior de ensino ou habilitação legal equivalente. 
X- Outras atividades de nfvel médio: os demais car­

gos para cujo provimento se exija diploma ou certificado 
de .conclusão de curso de grau mêdio ou habilitação 
equivalente. 

Parágrafo únicO. As atividades relacionadas com 
transporte, conservação, custódia, operação de elevado­

, res, limpeza e outras assemelhadas serão, de preferência, 
objeto de execução indireta; mediante contrato, de acor­
do com o artigo 10, § 7q, do Decreto~lei número 200; de 
25 de fevereiro de 1967. 

Art. 49 Outros Grupos, com caracteiíSt1cas pró­
prias, diferenciados dos relacionados no artigo anterior 
poderão ser_ e~tabelecidos ou desmembrad~s d~q~el~s se 

-o TusiífiCãreffi as necessidades da Administração median­
te ato do Poder Executivo. 

Art. 59 Cada Grupo terá sua própriã-escila de nível 
a ser aprovada pelo Poder Executivo atendendo primor-
dialmente aqs _seguintes fatores: . _ 

I·.:....:.: íffiPortáncia da atividade para o desenvolvimento 
nacional. ---
. 11- complexidade e responsabilidade das atribuições 

exercidas; e 
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111- qualificações requeridas para o desempenho das 
atribuições. 

Parágrafo único. Não haverâ correspondência entre 
-os níveis dos diversos Grupos. para nenhum efeito. 

Art. 69 A ascensão e a progressão funcionais obede­
cerão a crité~iOS seletivos, a serem estabelecidos pelo Po­
der ExecutiVo, associados a um sistema de treinamento e 
qualificação destinado a assegurar a permanente atuali­
zação e elevação do nível de eficiência do funcionalismo. 

Art. 7Y O Poder ExecutivO elab~rarâ e expedirá o 
novo Plano de ClassifiCação de Cargos, total ou parcial­
mente, mediante decreto, observadas as disposições des­
ta lei. 

Art. 89 A implantação do Plano será feita por ór­
gãos, atendida uma escala de prioridacie na qual se leva­
rã em cOnta preponderantemente: 
I- a implantação prêvia da reforma administrativa, 

com base no Decreto-lei número 200, de 25 de fevereiro 
de 1967; 

11 - o estudo quantitativo e qualitativo da lotação 
dos órgãos, tendo em vista a nova estrutura e atribuições 
decorrentes da providência mencionada no item ante­
rior; e 

111 - a existência de recursos orça.mentârios para fa­
zer face às respectivas despesas. 

Art. 99 A transposição ou transfOrmação dos car­
gos, em decorrência da sistemãtica prevista nesta lei, 
processar-se-á gradativamente considerando-se as neces­
sidades e conveniências da Administração e, quando 
ocupados, segundo critérios seletivos a serem estabeleci­
dos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive 
através de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. lO._ O órgão central do_ Sistema de Pessoal expe­
dirá as normas e instruções necessárias e coordenará a 
execução do novo Plano, a ser proposta pelos Minis­
térios, órgãos integrantes _da Presidência da República e 

_autarquias, dentro das respectivas jurisdições, para apro­
vação mediante decreto. 

§ 19 O órgão -cen~ral do Sistema de Pessoal promo­
verá as niedidas nece.ssârias para que o plano seja manti­
do perroane_n~ment~ atualizado. 

§ 29 Para a correta e uniforme implantação do Pla­
no. o órião -cenf:raC"dO Sistema qe ·Pessoal promoverá 
gradativa ·e obrigatoriamente o trei!)amf:nto ,de todos os 
servidores que participarem da tarefa, segundo progra­
mas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. 11. Para_ assegurar a uniformidade de orien­
tação dos trabalhos de elaboração e execução do Plano 
de Classifi_cação de Cargos, haverã, em cada Ministério, 
órgão integrante da Presidência da República ou autar~ 
q01a, uma E·quipe Técnica ·de alto rilvel, sob a presidên­
cia do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a in­
cumbência de: 
I- determinar quais os Grupos ou respectivos cargos 

a serem abrangidos pela escala de prioridade a que sere­
fere o artigo 39 desta lei; 

11 - orientar e supervisionar os levantamentos, bem 
como realizar os estudos e anâlise indispensáveis à inclu­
são dos cargos no novo Plano; e 

111- manter com o órgão central do Sistema de Pes­
soal os contatos necessários para correta elaboração ~ 
implantação do Plano. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de que 
trata este artigo serão designados pelos Ministros de Es­
tado, dirigentes de órgãos integrantes da Presidência da 
República ou de autarquia, devendo a escolha recair em 
servidores que, pela sua autoridade administrativa e ca­
pacidade técnica, estejam em condições de exprimir os 
objetivos do MiniStério, d·o--órgão integrante d~ ~i­
dência da Repllbfica ou di -autarqUia. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos a 
ser instituído-em aberto :de acordo com as diretrizes ex­

-pressas nesta lei, obedecerá, para cada Ministério; órgão 
integrante da Presidência da República ou autarquia;-um 
número de cargos inferiOr, em relação 3.: cada grUpo, aos 
atualmente existentes. 

Parágrafo úniCo. A não-observância da norma con­
tida neste artigo somente serã permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de 
modo a não haver aumento de despesas; ou 
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b) em casos excepcionais, devidamente justificados 
perante o órgão central do Sistema de Pessoal, se inviá­
vel a providência indicada na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII da 
Constituição e em particular, no seu artigo 97, as formas 
de provimento de cargos, no Plano de Classificação de­
corrente desta lei, serão estabelecidas e disciplinadas me­
diante normas regulamentares específicas, não se lhes 
aplicando as disposições, a respeito, contidas no Estatu­
to dos Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cargos 
do Serviço CiVil, do Poder Executivo, a que se refere a 
Lei número 3.780, de 12 de julho de 1960 e legislação 
posterior, é considerado_ extinto, observadas as dispo­
sições desta leL 
-:Parágrafo ci-tlico. A medida ciue for sendo implanta­

do o novo Plano, os cargos remanescentes de cada cate­
goria, classificados conforme o sistema de que tr3.ta ~este 
artigo, passarão a integrar Quadros Suplementares e, 
sem prejuízo das promoções e acesso que couberem, se­
rão suprimidos, quando vagarem. 

Art~-15. Para efeito do disposto no Artigo 103, § (9, 
da ConstituiÇão, as diretrizes estabelecidas nesta lei, in­
clusive o_ disposto no artigo 14 e seu parágrafo único, se 
aplicarão à classificação dos cargos do Poder Legislati­
vo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de Contas da 
União e do Distrito Federal, bem como à classificação 
dos cargos dos Territórios e do_ Distrito Federal. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrãrio. 

Brasília, 10 de dezembro de 1970; 1499 da Independên­
cia e 82<? da República. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 2.204, DE 27 DE 
DEZEMBRO DE 1984 

Reajusta os atuais valores de vencimentos, salários 
e prove11tos dOs servidores civis do _Poder Executivo, 
bem como os das pensões e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 55, iterri 111, da Constituição, decre-­
ta: 

ArL 19 Os atuais valores de venciinentos, salários e 
proventos dos servidores civis do Poder Executivo, bem 
como os das pensões, resultantes da aplicação do 
Decreto-lei n9 2.130, de 25 de junho de 1984, são reajus­
tados em 75% (setenta e cinco por cento). 

Art. 29 Os cargos rereridos no Anexo I do Decreto­
lei n'~ 1.902, de 22 de deZembro de 1981, terão a atual re­
presentação mensal acrescida de 20 (vinte) pontos per­
centuais. 

Art. 39 O servidor da Administração Federal direta 
e das autarquias rederafs, quando investido em cargos 

· Setern bro de 1985 

:em COmissao ou runção de confiança do Grupo­
DAS.IOO ou em cargo de natureza especial, continuará 
percebendo a Gratificação de Nível Superior a que sere­
rere o artigo 79 do Decreto-lei n" 1.820, de 11 de de­
zembro de 1980. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao 
funcionãriQ aposentado com fundamento no artigo 180 
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, e alterações 
posteriores, desde que fizesse jus à referida gratificação 
na atividade. 

Art. 49 Fica elevado para Cr$ 8.300 (oito mil e tre­
zentos cruzeiros) o valor do salârio-famrlia. 

Art. 59 O Departamento Administrativo do Serviço 
Público elaborará as tabelas com os valores reajustados 
-na forma deste Decreto-lei. 

Art. 69 A despesa decorrente da execução deste 
Decreto-lei correrá à conta das dotações do Orçamento 
Geral da União para o exercício de 1985. 

Art. 7<? _ Este Decreto-lei entra em vigor na data de 
sua publicação, ·com os ereitos financeiros a partir de J9 
de janeiro de 1985, revogadas as disposições em con­
trário. 

Brasília, 27 de dezmebro de 1984, I 639 da Independên­
cia e 969 da República.- JOÃO FIGUEIREDO- Del­
fim Netto. 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 115, de 1985 

(N~ 4.966, de 1985, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidénte da República 

Reajusta a petasão especlal. concedida pela Lei n'~ 
3.684, de 9 de dezembro de 1959, a Hllda Sayio Car­
valho Araújo, viúva do ex-Vice-Governador do Esta­
do de Goiás e ex-Diretor da Cla. Urbanlzadora da 
Nova Capital do Brasil- NOVACAP, Bernardo 
Sayiio Carvalho Aratijo. 

O Çongresso N acionai decreta: 

Art. I~ A pensã-o especial ConCedida pela Lei n<t 
,3.684. de 9 de dezembro de 1959,- a Hilda Sayão Cacva­
Iho Araújo, viúVa do ex-Vice-Goyernador do Estado d~ 
Goiás e ex-Diretor ,da Cia. Urbanizadora da Nova Capi­
tal do Brasil - NOV ACAP, fiCa~ reajustada no valor 
correspondente a 4 (quatro) vezes o salário mínimo vi-' 
gente no País. 

Art. 21' A despesa decorrente desta lei correrá à con­
ta de Encargos Previdenciários Qa União ~- Recuisos 
sob a Supervisão do Ministério da FazendL _ 

Art. 3<:> Esta lei entra em vigor na data de Sua publi­
cação. 

Art. 4~> Revogam-se as disposições _em contrário". 

MENSAGEM No 47, DE Í98S 

Excelentíssirilos NCnhores Membros do Congresso Na~ 
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên~ 
cias, acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, o anexo projeto de lei 
que .. reajusta a pensão especial concedida pela Lei n1 
3.684, de 9 de dezembro de 1959, à Hilda Sayãq Carva~ 
lho Araújo, viúva do ex-Vice-Governador do ~tado de 
Goiás e ex-Diretor da NOVACAP, Bernardo Sayão Car-
valho Araújo. - - - -

Brasília, 23 de janeiro de 1985._- JOÃq FIGUEmE­
DO. 
EXPOSIÇÃO l:>!rMOTIVOS N• I, DE 8 DE JANEI­

RO DE 1985, DO MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Excclentíssimo Senhor Presidente da República, 
O Gabinete Civil dessa Presidência encaminhou a esta 

Se~etarfã !!_~ Estadg r~uerimento de Hilda Sayão Car­
valho Ara_újo, viúva de Bernardo Sayão Carvalho Araú~ 

·· - jo, através do qual solicita seja _r~ajustada a pensão espe-
cial que lhe foi concedida pela Lei n<:> 3.684, de 9 de de-
zembro de 1959: -

2.. - Referido benefício foi estabelecido no valor de 
CrS 30.000 (trinta mil cruzeíroS) mensais, a ser dividido 
em duas partes iguais, cabendo uma à viúva e outra, ra­
teada em partes iguais, aos filhos. 
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3. A propósito, cabe observar que a importância per­
cebida atualmente pela viúva é irrisória, especialmente 
considerando-se os altos índices inflacionários que sofre 
a moeda nacional. 

4. Assim, necessário se torna seja reajustado o valor 
da pensão, a firri de que a proPosição possa atingir seu 
objetivo, ou seja, àar à beneficíâria condições_ c_ondignas 
de sobrevivência. -

5._ Nessas condições, em face do exposto, tenho a 
honra de submeter à elevada consideração de Vossa Ex-, 
celêncía o- anexo -pr-ojeto de lei que eleva o valor mensal 
da pensão para o equivalente a 4 (quatro) vezes o maíor 
salãrio mínimo vigente no País. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do meu mais profundo respeito. 

Emane Galvêas, Ministro da Fazenda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.684 
DE 9 DE DEZEMBRO DE 1959 

Concede pendo especial i vil'iva e aos 6lhos de 
Bernardo Sayio Carvâlbo Araújo, ex-Vice­
Governador do Estado de Golá e ex-Diretor da NO­
VACAP. 

O Presidente da República: 
Faço _saber que o Congresso Nacional decreta, e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. J9 ~ concedida a pensão especial de CrS 

30.000,00 (trinta mil cruzeiros) mensais a Hilda Cabral 
Carvalho Araújo, Fernando Carvalho Araújo, Lilian 
CarvalhO Aiaújo, Bernardo Carvalho Araújo e Lia Car­
valho Araújo, viúva -e filhos de Bernardo sáyão ea'rva: 
lho Araújo, ex-Vice-Governador de Goiás e ex-Diretor 
da NOVACAP. 

Art. 29 Essa pensão será dividida em duas partes i­
guais, cabendo uma à viúva, que a perceberá enquanto se 
mantiver nesse estado e a outra, rateada em partes i­
guais, aos filhos do extinto. 

§ )9 Os filhos do sexo masculino mencionados no 
art. 19 perderão direito ao benefício quando atingida a 
maioridade, salvo se ocorrer a hipótese de comprovada 
incapacidade para o trabalho. Os do sexo feminino, no 
caso de contraírem matrimôniO. 
· § J9 -- Por morte da viú~a benéficiâria, a sua parte na 
pensão será transferida aos filhos mencionados no art. J9 

Art. 39 A despesa com o pagamento dessa pensão o­
correrá à conta da dotação orçamentária do Ministério 
da Fazenda destinada aos pensionistas da União. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor- na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1959; 1339 da lnde~ 
pendência e 719 da República. 

(À Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 

N• 116, de 1985 
(N• 1.246/83, na Casa de origem) 

InstitUI o PR(j-FRUTI - Programa Nacional de 
Aborizaçio Urbana com Árvor~ Frutíferas e deter­
mina outras providências. 

Q Congresso Nacional decreta: 
ArL 19_ Fica instituído, nos termos desta lei, o PRÓ­

FRUTI- Programa Nacional de Arborização Urbana 
com Árvores Frutíferas, a ser desenvolvido em carâter 
permanente, mediante iniciativa e colaboração da popu­
lação e entidades privadas com o poder público. 

Art._ 29 O objetiVo do PRÕ-:.FRUTI é implantar a 
arboiizãção urbana por espêcies de árvores e arbustos 
que, ~lé_m de sua função ecológica, ornamental e de puri­
ficação do ar, sirva de alimento à população. 

Art,_. 39 As Prefeituras Mu_nic_ipais, com a colabo­
ração das Secretarias de Agricrilturã. dos Estados, coor­
denarão -os trabalhos em cada município, solicitando 
auxílio .às Escolas de Agronomia, Casas _de Agricultura e 
outros órgãos ou entidades agiícolas da região, para a 
seleção das espécies frutíferas mais adequadas, de prefe_~ 
rência nativas, em função, primordialmente, do clima,­
solo, altitude e êpoca.de plantio. 
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Parágrafo único. AS- -entídades mencionadas neste 
artigo deverão ser solicítadas a colaborar com assistência 
técnica, doação de material básico e implantação de vi­
veiros de mudas. 

Art. 41' A população deverá ser convidada para par­
ticipar de todas as fases de _implantação_ do PRO­
FRUTI, e cada família instada a plantar e cuidar das ár­
vores localizadas em frente à sua casa, sendo-lhe deferida 
a opção dentre as espécies disponíveis. 

Parágrafo único. O trato ·das árvores, a colheita e a 
distribuição dm~ frutos ficarão a cargo da comunidade, 
que se autogestionará nesses trabalhos, nas respectivas 
ruas, praças ou em outros logradouros públicos, 
estimulando-se e treinando-se a participação coletiva. 

Art. 5~' As escolas da rede pública e privada, de 
qualquer nível de ensino, deverão realizar atividades in­
tegradas na orientação d_o_s alunos, relativamente ao_ 
PRÓ-FRUTI, quando possível em suas próprias insta­
lações, estímulando a produção de mudas e orientando 
os alunos quanto às _espécies de árvores a serem __Rlanta­
das e aos cuidados necessários ao deseitvolvimento e à 
conservação das mesmas. 

Parágrafo úiliCo: Somente terão direito a usufruir de 
recursos provenientes do salário-educação os estabeleci­
-mentos de ensino que, comprovadamente, estiverem in­
corporados ao PRÓ-FRUTI. 

Art. 6ço As Sociedades de Bairro, Clubes de Serviço, 
Associações de Classe, Entidades Religiosas, Asso­
ciações Comunitárias em geral, devem ser convidadas 
para participar da campanha de divulgação do PRÓ­
FRUTI e de motivação para o seu incremento. 

Art. 79 As Prefeituras Municipãís somente poderão 
obter auxflio ou empréstimo financeiro de origem federal 
se. mediante legislação própria, estabelecerem a obriga­
toriedade de inclusão, nos projetos de construção civil 
ou de urbanização, de plantio de árvores frutíferas. 

Art. 89 Aplica-se a penalidade disposta na alínea n 
do art. 26 da Lei n~ 4.771, de 15 de setembro de 1965, a 
quem, por qualquer modo ou meio, depredar, maltratar, 
lesar, arrancar, ou matar ârvores ou arbustos plantados 
em logradouros públicos ou em propriedades alheias. 

Art. 91' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

A;.rt. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.77I, DE I5 DE SETEMBRO 
DE I965 

Institui o novo Código Florestal 

·······-~·-·····························---····· Art. 26; COnstituem contravenções penais, punlveis 
com três meses a um ano de prisão simples ou multa de_ 
uma a cem vezes o salârio_ m'inlmo' rilerisãC-do lugar e 
data da infração ou ambas as penas cumulativamente: 

a) destruir ou danificar a "floresta considerada de pre­
servação permanente, mesmo que em formação ou 
utilizá-la com infringência-·das _normas estabelecidas ou 
previstas nesta Lei; 

b) cortar árvores em florestas de preservação perma­
nente, sem permissão da autoridade competente; 

c) 3 penetrar em floresta de preservação pennanente 
conduzindo armas, substâncias ou Instrumentos próprios 
para caça proibida ou para exploração de produtos ou sub­
produtos florestais, sem estar munido de licença da autori­
dade competente; 

d) causar danos aos Parques Nacionais, Estaduais ou 
Municipais, bem como às Reservas Biológicas; 

e) fazer fogo, por qualquer mOdo, em florestas e de­
mais formas de vegetação, sem tomar as precauções ade­
quadas; 

f) fabricar, vender, transportar ou soltar balões que 
possam provocar incêndios nas florestas e demais formas 
de vegetação; 

g) impedir ou dificultar a regeneração natural de flo­
restas e demais formas de vegetação; 

h) receber madeira, lenha, carvão e outros produtos 
procedentes de florestas, sem exigir a exibição de licença 
do vendedor, outorgado pela autoridade competente e 
sem munir-se da via que deverá acompanhãr o produto, 
até final beneficiamento; - --- -

i) transportar ou guardar madeiras, lenha, carvão e 
outros produtos procedentes de florestas, sem licença 
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vâlida Para todo o tempo de viagem ou do armazena­
mento, outorgada pela autoridade competente; 

j) deixar de restituir à autoridade licenças extintas 
'pelo decurso do prazo ou pela entrega ao consumidor 
dos produtos procedentes de florestas; 
· l) empregar, como combustível, produtos florestais 

ou bulha, sem uso de dispositivo que impeça a difusão de 
_fagulhas, susce!_íveis d~_pro~o'::ar inCêndios nas florestas; 

m) soltar animais ou não tomar precauções neces­
sárias para que o animal de sua propriedade não penetre 
em florestas sujeitas a regime especial; 

n) matar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou 
meio, plantas de ornamentação de logradouros públicos 
ou em propriedade privada alheia ou árvore imune de 
corte; 

o) extrair de florestas de domínio público ou conside­
r_adas de preservação permanente, sem prêvia autori­
zação, pedra, areia, cal ou qualquer outra espécie de mí­
neraisL 

p) Vetado; 
q) transformar madeiras de lei em cai'vão, inclusive 

para qualquer efeito industrial, sem licença da autorida­
de competente. 

{Às ComúsJes de Agricultura e --de Educacão e 
Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Do expediente lido c-onstam os Projetos de Lei da Câ­
mara n~'s 114 e 115, de 1985, que receberão emendas, res­
pectivamente, perante a primeira e única comisSão a que 
foram distribuídos, pelo prazo de cinco sessões ordi­
nárias; nos ternlos do artigo 141, li, b, do RegJmento Ii'l­
terno. 

Sobre a mesa, comunicaçãO qUe vai ser lida pelo Sr. 11'­
Secretário. 

t lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Em 10 de setembro çle 1985 

--Senhor Presidente: 

Cumpre-me informar a Vossa Excelência que, a partir 
desta data, para os efeitos regimentais, desligo-me do 
PDS e passo a -integrar a bancada do Partído da Frente 
Liberal. 

Receba meus sinceros protestos de elevada estima e 
distinta consideração. 

Respeitosamente, --Jutahy Magalhães. 

-O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- A co­
municação lida vai à publicação. 
~--Sobre a Mesa, requerimento cuja leitura será feita pelO 
Sr. }9-Secretário. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
n• 343, de 1985 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, reque­
r~inos que tinham -tramitação-conjunta os seguintes pro-
jelõs: · · -· 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 149, de 1984; e 
~Projeto de Lei da Câmara n9 195, de 1984. 
Sala das SessõeS, tO de setembro Qe 1985. -Gabriel 

Hermes, Presidente da Comis_são de Legislação Social, 
em exercício. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- Ore­
querimento tido será publicado e incluído em Ordem do 
Dia, nos termos do que dispõe o art. 279 do Regimento 
Interno.. 

O Sr. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- Passa­
se à 
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ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 160, de 

1985~ àt: autoria do Senador Fábio Lucena, solicitando a 
transcrição, nos Anaís dO Senado, do artigo intitulado 
"Direíta dá sinais de que está viva", do Jornalista Tarcí­
sio Holanda, publicado no Correio Braziliense, edição de 
24 de junho de 1985. 

-Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição. 

É a seguinte a matéria, cuja transcrição é solicita­
- _ _da__ 

D!REIT A DÁ SINAIS DE 
QUE ESTÁ VIVA 

Tarcisio Holanda 
Da Editaria de Política 

Há sinais evidentes de que forças de extrema direita, 
civil e militar, procuram se rearticular como o objetivo 
de, num primeiro estágio, fãzer a maioria da futura As­
sembléia Nacional Constituinte e assim moldar a nova 
Constituição a seus interesses, contendo os ímpetos re­
formistas do País. Em uma segunda fase, a direita pode­
ria partir para programas desestabitizadores do Governo 
da Nova República, como o presidente Sarney já teve 
oportunidade de admitir na intimidade. 

A possibilidade de organização de uma grande caixi­
nha para financiar candidatos comprometidos com a 
manutenção do status quo e -dispostos a resistir contra 
qualquer tentativa reformista já não parece algo tão dis­
tante. "O empresário gaúcho, César Valente, presidente 
da Federação ·das Associações Coinerciais, já adnlitiu­
pllbticamriete a formação de uma "caixinha" de 4,5 a 5 
trilhões de cruzeiros para eleger uma maioria de parla­
mentares comprometida com o regime de economia de 
mercado. 

A rearticulacão 

A direita passou os últimos 21 anos em grande tran­
qüilidade. O regime-militar reinou absoluto para pôr em 
prâtica-urri pl"ograma megalomaníaco de desenvolvimen­
to, concentrador de renda, calcado em uma política de 
achatamento salarial. 

Com a implantação da Nova República, através do 
competerite trabalho de engenharia política articulado 
por Tancrcdo Neves, a inquietação voltou a dominar a 
extrema direita. Dias após a dramática posse de Josê 
Sarney, instalou-se uma estranha greve nos transportes 
coletivos de Brasília. Um lock-out, paralisação decretada 
pelos donos das empresas, inspirados em forças misterio­
sas e sob as vistas complacenteS do Governo Josê Or­
nellas. 

A reorganização_ dessas forcas não ficou apenas nessa 
demonstração de força, que tinha claro objetivo de de-: 
sestabilizar o Go_vern__o Sarney em uma hora dramática, 
quando Tancredo se internava no Hospital de Base para 
ser operado. O general Newton Cruz, diretamente envol­
vido da morte do jornalista-agente Alexandre Baumgai'­
ten, voltava ao noticiário da imprensa anunciando sua 
candidatura à Assembléia Constituinte. 

A reativação do inquérito sobre os assassinatos de 
Baumgarten, sua mulher e do barqueiro portugués que o 
leva'-:a para pescarias, quase três anos depois do fato, 
causóu espécie em muitos políticos. O governador Leo­
nel Brizola atribuiu o desenterramento do caso aõ inte­
resse_ da extrema direita em criar pretextos pari a aeses-
tabilização e o retrocesso institucionaL -

Ao mesmo tempo, o lançamento precipitado e incom­
petente do programa de reforma agrária - sem uma 
adequada mobilização das forças favoráveis âs mu­
danças - ofereceu pretextos para a articulação das 
forças cOnservadorãs. Os -anti-reformistas se r"eagrupa­
ram procurando sensibiliziii' -ã opinião pública, particu-
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Iarmente a classe média, com o terror do anticomunis­
mo. 

Líderes ruralistas e fazendeiros anunciaram -publi-ca­
mente a organização de milícias para lutar contra qual­
quer tentativa de promover reformas nas arcaicas eStru­
turas fundiárias do Pafs. ~ mais do que evidente que Sar­
ney estã na linha de tiro dessas forças obscurantistas, que 
temem a democracia para que não sejam questionadoS 
seus odientos privilégios. · · ·- · -- --~ 

A reação pública da extrema direita contra propostas 
de reformas sociais procura, atualmente, intimidar o Go­
verno Sarney, explorando suas hesitações. Se o Governo 
mantém a decisão de cumprir o Estatuto da Terra, esses 
grupos podem partir para ações mais agressivas. 

A legalização dos partidos comunistas, antes condena­
dos a uma perigosa clandestinidade, gera verdadeiro pâ­
nico entre as forças conservadoras. A anunciada reagiu~ 
tinação dos políticos progressistas do -PMDB - a cha­
mada Esquerda Democrática- au~enta a inquietação 
entre os que estão dispostos a resistir a qualquer mu­
dança significativa. 

A formação de uma ·~caixinha" para financiar -candi­
datos comprometidos .. com a defesa da democracia"­
na verdade comprometidos em impedir qualquer mu­
dança social- pode ressuscitar organismos semelhantes 
ao famigerado Instituto Brasileiro de Ação Democrática 
(o tfistemente celebre IBAD), objeto de investigação por 
parte de uma Comissão Parlamentar de Inquérito que 
teve como relator o insuspeitO udenista Pedro Aleixo. 

Como comproVOu-a CPI-dOlBAD...:... a única CjUeche­
gou a concluir seu trabalho de investigação - o IBAD~ 
IPES (Instituto de Pesquisas e Estudos Soci:iis, que teve 
notória influência no golpe de 64) e outros apêndices 
eram financiados por grupos econômicos nacionais ·e in­
ternacionais, então unidos numa cruzada contra-''o peri­
go comunista". 

A pretexto de combater o comunismo, rearticula-se 
uma guerra santa contra qualquer reforma social em um 
pafs onde mais de trinta milhões do seus 120 milhões de 
habitantes passam fome literalmente e 60 milhões são 
classificados como $Ubalimentados. Só 30 milhões esta­
riam dentro do mercado. 

O IBAD, o IPES e a AOP (Ação Democrática Parla­
mentar que congregava os políticos comprometidos com 
esse anticomunismo industrial) poderão ressurgir com 
outros nomes e outras siglas. Não ê segredo para riin­
guém no Congresso C)"ui empresários do Rio e de São 
Paulo já estão se articulando para organizar uma .. caixi­
nha" com gordos recursos a fim de finanCiar candidatos 
"comprometidos com a democracia e o regime de livre­
empresa". 

O deputado Maurílio Ferreira Lima denunciou da tri­
buna da Câmara a formação de um fundo para financiar 
candidatos c_omprometidos com a defesa do status quo­
contra reformas sociais, contra mudanças na tegTslação 
que protege o capital estrangeiro e favorece o alto grau­
de desnacionalização da economia brasileira. 

Dias depois do díscurso de Maurílio, o empresário 
gaúcho Cêsar Valente, atual presidente da Federação-das 
Associações Comerciais, anunciou publicamente a deci­
são do empresariado nacional de organizar uma .. caixi­
nha .. com cerca de cinco trilhões de cruzeiros para fi~ 
nanciar candidatos de confiança dessa categoria classis­
ta. César Valente pode ter sido indiscreto, mis ali:::rtou os 
políticos para a necessidade de tornar mais drástica ale.. 
gislação para coibir e reprimir abUsos do poder econônli~ 
co. 

O objetivo é tornar mais conserVadora a Assembléia­
Nacional Constituinte, iníbindo a ação de grupos pro­
gressistas. O pi'esidCnte do PMDB, Ulysses Guimarães, 
já anunciou a negociação de uma nova lei em agosto pró­
ximo para reprimir os abusos do poder econômico; im­
pondo a igualdade de condições entre os candidatos. 

O deputado Francisç_o Pinto, no encontro com o Presi­
dente da República, sexta~ feira passada, no JabUrt.i, de.. 
fendeu o recadastramento eleitoral - nome com que se 
designa uma revisão em regra do eleitorado para expur­
gar os títulos fantasmas, os eleitores duplo-s e outras for­
mas de fraude. 

O presidente José Sãrney disse que não faltariam re­
cursos para purificar o sistema eleitoral, passo -indispen-
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sãvel, como reconheceu, para tornar mais legítima e re.. 
presentativa a futura Assembléia Constituinte. Tancredo . 
previa que seriam necessários Cr$ 500 bilhões para tra­
balho tão ambicioso, mas o SERPRO estimou em Cr$ 

- 400 bilhões os seus custos. _ 
O deputado Francisco Pinto calcula que, nos Estados 

do Nordeste, a fraude alcance 40% do eleitorado. O par­
lamen!ar baiano t_el]le a resistência dos goyernadore~ e 
dos líderes das principais facções oligárquicas do N ar­
deste, que não têm evidentemente interesse em expurgar 
os vícios que lhes ajudam a se manter no poder nos últi-
moS trinta anos. -

A Justiça Eleitoral não se mostra entusiasmada em 
promover a corieção solicitada, seja pela parca limitação 
de recursos, seja pelo notório envolvimento de agentes 
jud~ciais em muitas das fraud-es eleitorais pratiCadas no 
Pa_ís. Ulysses Guimarães e Francisco Pinto estão _certos 
de-QUe, com os recuisos necessários, será pOssível Pro­
mover a revisão do eleitorado através de processamentos 
eletrônicos-a cargo do SERPRO. _ -

Os reformistas contam com a revisão do_ eleitorado 
para a eliminação das fraudes, a fim de aumentar suas 
oportunidades na futura Constituinte. Os conservadores 
pretendem criar um fundo de financiamento, a nível na­
cional, para eleger a maioria da Constituinte e assim ini­
bir a ação reformista que as esquerdas pretendem co­
mandar. 

Se a extrema direita civil e militar verificar que a nova 
Constitui11te poderá promover reformas em grau acima 
de sua expectativa, suas lideranças recorrerão à conspi~ 
ração para golpear as nossas -frágeis instituições políti­
cas, como tem ocorrido com freqaência ão lorigo de nos­
sa história republicana. 

A dire_itanão Se mostra -disposta a fazer qualquer.con­
cessão. E demoristra que ristá disposta a recorrer ã vio­
lência, se for preciso, para conter qualquer veleidade re­
formista. ~ convicção ge,neralizada de que o poder eco­
nômico elegerá uma gran~e bancada na Constituiiite, 
posto que é semPre muito difícil provar a corrupção elei­
toral. 

As formalidades processuais sempre ignoram o que o 
olho do povo vê com facilidade. Foi o caso, por exem­
plo, da mais escandalosa corrupção eleitoral que já se 
praticou np Brasil, através da campanha do Sr. Eliseu 
Rezende, candidato a governador de Minas Gerais. Os 
postes de iluminação duplicavam a cíi'cunferênciã- pela 
imensa quantidade de cartazes com que eram vestidos. 

A lei d~ve_rã ser mais rigorosa ainda para que os pluto­
cratas e seus testas-de.. ferro não venham a transformar a 
Assembléia Constituinte em verdadeiro mercado persa. 
bo contrário, hotnenspolíticos pobres e honrados serão 
prOíbidos de fazer Carreiri nã política, que será reserva­
da unicamente aos ricos e seus prepostos. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) ...-- Item 
2: 

DisCl.!ssào, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida· pela Comissão de Redação ~ Seu Parecer 
n! 535, de 1985)~ do Projeto de Lei do Senado n9 99, 
de 1979, de autoria do Sen~dor Humberto Lucena, 
que estabelece à obrigatoriedade de correção mone.. 
"tária dos · preços mínimos do.s produtos agrope.. 
cuários e das atividades extrativas. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são .. 
Encerrada esta, a redação final é considerada definiti­

vamente aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento 
Interno. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguin-te a redação final aprovada 

Redaçit,t Final do Projeto de Lei do Senado g9 99, 
de 1979, que estabelece a obrigatoriedade de correção 
monetária dos preços mínimos dos produtos agrope­
cuários e das atividades extrativas. 

o- congreSso Nacional decreta: 

Art. }9 O artigo 59 do Dt"icreto-lei n\> 79, de 19 de -(fe­
zembro de "1966; é acrescido do seguinte pafâgrafo; 
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"§ 39 Os valores atribuídos aos preços mínimos 
serão corrigidos al!torq.aticamente por trimestre 
pela aplicação do coeficiente indicado.no artigo 79 
da Lei n9 4.357, de 16 de julho de 1_964." · 

Art. -29 - "O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 30 (tririfã.) dias. 

Art. 39 Esta lei entra vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam~se as disposições em contrário. 

Q SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) -Item 
3: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
tt9 436, de 1985), do Projeto de Lei do Senado· 119 53, 
de 1983,- de autoria do Senador Jorge K aluQle, que 
âispõe sobre a realização de palestras, nos cursos de 
}9 e 211 graus dos estabelecimentos de ensino do Pais, 
sobre personalidades que se destacaram_ no plano 
nacional ou estadual e dã outras providências. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo oradores,. declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final e considerada 

como definitivamente aprovaqa; nos termos do art .. 359 
do Regimento Interno. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 53, 
de 1983. 

_Dispõe _sobre a realização de palestras, nos cursos 
de 19 e 29 graus dos estabelecimentos de ensino do 
País, sobre personalidades que se destacarem no pla­
no nacional ou estadual e dai outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. {9 Os estabelecimentos de ensino do País farão 
ministrar, nos cursos de }9 e 2" graus, palestras sobre per­
sonalidades que se destacaram no plano nacional ou es­
tadual, providenciando a çlistribuição gratuita de aposti­
las dessas aulas. 

ArL 29 As palestras a que se refere este artigo serão 
orientadas, em cada Estado, pela respectiva Secretaria de 
Educação e Cultura, obedecido o critério de intercalação 
na escolha das personalidades nacionais e estaduais. 

Art. 39 O Poder Executivo,noprazode90(noventa) 
dias, contados de sua publicação, regulamentará esta 
Lei. 

Art. 411 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) -Item 
4: 

Discussão; em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Pa!ecer 
n9 586, de 1985) do Projeto de Resolução n9 87, de 
1985, que modifica a redação do artigo (9 da Reso­
lução n9 129, de dezembro de 1984, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Maceió, Estado de Ala­
goas, a realizar operação de empréstimo externo, no 
valor deUS$ 5.000.000,00 (cinco milhões de dólares 
americanos), destinada a financiar o programa de 
investimentos daquela Prefeitura. 

Em discUsSão a rCdação final, en t~rno úniéo. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando fazer uso da 

palavra, encerro a discussão. 
Encerrada esta, a redação final é considerada como 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria Vai à promulgação. 

É a seguinte a -redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução n11 87, de 
1985. 

:Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termoS 
do ~rJ. 52, item- 30; do Regimento Interno, e 
eu, , Presidente, promulgo ã. seguinte. 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Modifica a redação do artigo 1'1 da Resolução n'~ 
129, de dezembro de 1984, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Macei6, Estado de Alagoas, a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de US$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de dólares americanos), 
destinada a financiar o programa de investimentos da­
quela Prefeitura. 

O Senado Federal resolve: 

Art. (9 O artlgo--19 da Resolução n~' 129, de de-. 
zembro de 1984, passa a vigorar com a seguinte redação: 

·~Art. 1'1' É a Prefeitura Municipal de Maceió, 
Estado de Alagoas, autorizada a realizar, com a ga­
rantia da União, uma operação de empréstimo ex­
terno, no valor de USS 5.000.000,00 (cinco milhões 
de dólares americanos), ou o equivalente em outras 
moedas, de principal, sob a orientação do MinisM 
tério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, desM 
tinada a financiar o programa de investimentos daM 
quela Prefeitura e a liquidar parte de compromissos 
externos existentes e vencidos em 1984." 

Art. 2., Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) -Item 
5: 

Discussão, em turno úniCo, da Redação Final (o­
ferecida pela CQmissão de RedaçãO em seu Pai'ecer 
n"' 589, de 1985), do Pro}eto de Resolução n"' 90, de 
1985, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ma­
naus, Estado do Amazonas, a contratar operação de 
crêdito no valor de Cr$ 1.335.608.228 (um bilhão, 
trezentos e trinta e cinco milhões, seiscentos e oito 
mil, duzentos e vinte e oito cruZeiros). 

Em discussão a Redação Final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a Redação Final ê considerada 

como definitivamente aprovada, noS teimas do art. 359-
do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgaÇão. 

't a seguinte a Redação Final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 90, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e, eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , de 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Manaus, Esta­
do do Amazonas, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 1.335.608.228 (um bllbão, trezentos e 
trinta e cinco milhões, seiscentos e oito mil, duzentos 
e vinte e oito cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1'1 É a Prefeitura Municipal de Manaus, Estado 
do Amazonas, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, 
de ll de outubro de 1976, do Senado Federal autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.335.608.228 (um bilhão, trezentos e trinta e cinco mi­
lhões, seiscentos e oito mil. duzentos e vinte é oito cruzei~ 
ros), equivalente a 161.198.46 ORTN, considerado o va­
lor nominal da ORTN de CrS 8.285,49, vigerite em feve~ 
reiro de 1984, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - f AS, destinada à construção e equipi:t- -­
menta do Pronto~Socorro Municipal, obedecidas as con~ 
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res~ 
pectivo processo. 

Art. 2'1 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) - Item 
6: 

Discussão, _em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado o9 99, de 1981, de autoria do Senador 
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Gastão Müller, que altera os arts. 213, 215 e parâw 
grafo únic_o, 216, 225 e 226 do Código Penal 
(Decreto-lei n"' 2.848, de 7 de dezembro de 1940-
Título VI - Dos Crimes contra os Costumes), tenM 
do 

PARECER, sob n"' 492, de 1983, da Comissão 
-de Constitui(;ão e JustiJ;;a, pela c'onstitucionaliM 

dade e juridicidade e, no mérito; favorável. 

Em discussã.Q o_ projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discusw 

são. 
Encerrada esta, o projeto é dado como definitivamenM 

te aprovado, de acordo com o art. 315 do RegirrientQ InM 
terno. 

O projeto vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 99, de 1981 

Altera os arts. 213, 215 e parágrafo único 216 
225 e 226 do Código Penal (Decreto-lei n"' 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Título VI - Dos Oimes 
Contra os Costumes). 

O COngresso Nacional dCCreta: 
Art. 1"' Dê-se. aos arts. 213, 215 e parâgrafo único e 

216 do Código Penal (Decreto-lei n., 2.848, de 7 de de­
zembro de 1940) a segumte redação, acrescentados parâ­
grafos aos arts. 215 e 216: 

. "Art. 2~3. c.ontranger alguém a conjunção 
carnal, med1ante VIOlência, grave ameaça ou surpre­
sa: 

Pena- reclusão, de três a oito anos. 

.. ·A;t.' 2ú: ·~ T~;. ~~~T;~~ã~ ·~·~;~· ~;;w~~ih~; 
mediante fraude: ' 

Pena- reclusão, de um a três anos. 
§ 1~~"- Se o crime é p"iaticado- Contra mulher mi­

no r de dezoito e maior de quatorze anos: 
Pena- reclusão, de dois a seis anos. 

_ § 29 Se o crime é praticado contra mulher vir~ 
gem menor de dezoito e maior de quatorze anos, ou 
contra mulher honesta, a pena é aumentada da 
quarta parte. 

Art. 216. Induzir mulher, mediante fraude a 
praticar ou permitir que com ela se pratique ato iibiM 
dinoso diverso da conjunção carnal. 

Pena- reclusão, de um a dois anos. 
§ {9 Se a ofendida é menor de dezoito e maior 

de quatorze anos: 
Pena- reclusão, de dois a quatro anos. 
§ 29 Se a ofendida é mulher honesta, a pena é 

aumentada de um quarto." 

Art. 29 Os arts. 225 e 226 do Código Penal (Decreto­
lei nQ 2.848, de 7 de dezembro de 1940) passam a vigorar 
com as seguintes alterações e acréscimos: 

.. -~'Art. 225. . ... ·-· •..... , •...•.. -. ~· ••...•• -
§ I• .................................. . 
§ 29 ••.••......•.•......•...... :.. ·-· ......• 
§ 3"' E facultado à vítima ou a seu representante 

legal requerer corram os atos processuais em segredo de 
justiça, quer nos casos em que se procede mediante queiM 
xa, quer nos casos de ação pública. 

Art. 226 ...•.....•••......•..•.. -.••. ~ .. . 
I- ..................................... . 

-i v-.:.:~~ ~·~g~~te" ê ·~~~br.d da· P~ií~i~ ~·~ ;rti;;a 
_pessoa detida para averiguações ou por qualquer 
óUTi'OITiottvo; 

V- se a vítima é menor de 18 anos; 
VI- se a vitima é mulher grâvidã.; 

--vn- Se a vífíril:a é alienada ou débil mental, e o 
agente conhecia esta circunstância." 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) -
Lembro aos Senhores Senadores que o Congresso Na­
cional estâ convocado para uma sessão a realizarwse hoje, 
às 1?:00 horas? no plenário da Câmara dos Deputados, 
des_tmada à le1tura da Proposta de Emenda à Consti­
tuiç:ã-o n9 19, de 1985. 
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--A Presidência lembra, ainda, ao plenário, que ama­
nhã, dia li de setembro, às I 5:30 horas, comparecerá. ao 
Senado o Ministro de Estado da Indústria e do Comér~ 
cio, Doutor Rob_erto Gusmão, convocado nos termos do 
Requerimento n"' 303, de 1985. 

De acordo com o disposto no art. 419, letra e, do Re­
gimento Interno, não serão designadas matérias para a 
Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) - Estâ 
encerrada a sessão. 

( Le~·anta~se a sessao às 18 horas e 48 minutos.) 

ATA DA 151• SESSÃO, REALIZADA EM 2~85 

(Publicada no DCN (Seção 11) de 29-8-85) 

1/.ETEFICAÇÃO 

No Expediente da sessão, no Projeto de Lei do Senado 
n9 238, de 1985, que dispõe sobre a inclusão obrigatória 
das doenças cârdio~vasculares entre as doenças profissio­
nais de que trata a legislação aci"dentâria do trabalho. 

Na ~âg!na n"' 29~9-, 3'" coluna, após a justificação, 

Onde se lê: 

(Às ComiSsões de Constituição e Justiçti, de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

Leia~sç: 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Saúde.) 

ATA DA 140• SESSÃO, REALIZADA EM'IIHI-85 

(Publicada no I?CN (Seção 11) de 17-8-85) 

RETIFICAÇÃO 

Na justificação do Projeto de Lei do Senado n9' 226, de 
1985, que altera a redação da alínea .. b" do artigo 182 da 
Lei n"' 1.711, de 28 de outubro de 1952 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União). 

Na página n" 2713, 2J coluna, 

Onde se lê: . ..,._,-o venctmento ou remuneração que 
percebia na atividade, 

A medida, sobre ser justa e humana, contempla, prinw 
cipalmente; aqueles que se inativaram por doenças não 
especificadas em lei, ou que atingiram a compulsória, se 
contarem ... 

Leia-se: 

... ,o vencimento ou remuneração que percibiam na ativi­
dade. 

A medida, sobre ser justa e humana contempla, princi­
palmente, aqueles que se inativaram por doenças não es­
pecificadas em lei, ou que atingiram a compulsória, sem 
contarem ... 

COMISSÃO ESPECIAL 

Que estuda aspectos relacionados com a produção 
de alimentos e corredor de exportaçio. 

6'" Reuniãot realizada em 5 de junho =>de 1985. 

;Ãs dezesseis horas e vinte minutos do dia cinco de ju­
nho do ano de mil novecentos e oitenta e cinco, presentes 
os Srs. Senadores Marcelo Miranda, João Calmon, Oc~ 
táviO Cardoso, Alfredo CampoS e-Jorge Kalume, re6ne­
se a Comissão Especial quç "estuda aspectos relaciona· 
dos cOm a produção de alimentos e corredor de expor­
tação" 

e dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que 
logo após é dada como aprovada. · 

Assume a presidência dos trabalhos o Sr. Senador 
Marcelo Miranda, em carâter eventual, devido a ausên­
cia do Presidente e Vice-Presidente. Em seguida, convida 
o Sr. Senador João Calmon para funcionar como Rela­
to~. "ad hoc". 

Abrindo os trabalhos o Sr. Presidente convida o Srs. 
Carlos Theóphilo de Souza Mello, Presidente da POR­
TO BRÁS, e César Bastos Motta Sílva, Presidente do_ 
GEIPOT, para tomarem assento à Mesa. 

Em seguinda, o Sr. Presidente concede a Palavra ao 
De. Carlos Theóphilo de Souza Mello que discorre sobre 
as vantagens comparativas dos Portos de Tubarão, Sepe-;-
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tiba, Santos e Paranaguã para escoamento de grãos do 
cerrado. Prosseguindo, é dada a palavra ao Dr. César­
Bastos Motta Silva que disserta sobre o planejamento e 
articulação global dos vãrios subsistemas dos corredores 
rodoviário, portuário, feverroviário e de navegação. 

Finalizando, o Sr. Presidente, Senador Marcelo Mi­
randa, faz uma interpelação ao Presidente da POR­
TOBRÃS e, em seguida, agradece a presençã dos pale­
trantes e determina que as notas taquigráficas tão logo 
traduzidas e revisadas sejam publícadas, em anexo à pre­
sente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Sônia de Andrade Peixoto,_ Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
serâ assinada pelo Sr. Presidente e irá à publíCitçào. 

ANEXO À ATA DA 6P REUNIÃO DA COMIS­
SÃO ESPECIAL QUE ESTUDA ASPECTOS RE­
LACIONADOS COM A PRODUÇÃO DE ALI­
MENTOS E CORREDOR DE EXPORTAÇÃO, 
REALIZADA EM 5 DE JUNHO DE 1985,DESTI­
NADA A OUVIR AS PALESTRAS DOS SRS. 
CARLOS THEOPHILO DO SOUZA MELLO, 
PRESIDENTE DA PORTOBRÃS, E CI~SAR 
BASTOS MOTTA SILVA, PRESIDENTE DO 
GEIPOT, QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA 
AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA CO­
MISSÃO. 

Presidente: Senador José Ignácio Ferreira. 
Relator: Senador Benedito Ferreira. 
(Integra dos apanhamentos taquigráficos.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Dou por 
aberta a sessão da Comissão Especial do Cerrado. 

Em primeiro lugar, convido o Senador João Calmon 
para tomar assento à minha esquerda, como represen­
tante do Senador Benedito Ferreira, e deverá ficar como 
Relator atê a chegada do mesmo. 

Os depoentes de hoje são o Dr. Carlos Theóphi1o de 
Souza Mello, Presidente da PORTOBRÃS, e o Presiden~ 
te do GEIPOT, nr. CéSar -B-astos Motta Silva. 

Os temas a serem abofdados: pelo Dr. Carlos 
Theóphílo de Souza Mello- Vantagens CompaTativas 
dos Portos de: Tubarão, Sepetiba, Santos e Paranaguâ 
para o escoomento de grãos do Cerrado; e pelo Presiden­
te do GEIPOT, Dr. César Bastos Motta e Silva- Plane­
jamento e Articulação Global dos Vários Subsistemas 
'dos Corredores Rodoviário, Portuário, Ferrovíãrio e de 
Navega~- _ __ -~---
COnvido o Dr. Carlos Theóphilo de Souza Mello para 

tomar assento à minha direita, bem como o Dr. César 
Bastos Motta e Silva, Presidente do GEIPQT. 

Quero lembrar aos Senhores Depoentes c)ue cada um 
disporã do tempo de 40 minutos, ininterruptos, para a 
apresentação dos depoimentos. Após, será feita a ar­
gUição pelos Srs. membros da Cotitissão. -

O Dr. Carlos Theóphilo de Souza e Mello é Engênhei­
ro Civil, formado pela Escola Nacional de Engenharia 
do Rio e Engenheiro dá Effipresa de Portos ci.(d3"i-asil. 
Funções exercidas: Presidente da Docas do Rio de Janei­
ro; Presidente do Conselho Nacional de Portos e Vias 
Navegáveis; Secretárío-Geral do Conselho Nacional de 
Transportes; Subsecretário de Estado e PlanejamentO do 
Estado do Rio de Janeiro; Presidente da Companhia do 
Metrô do Rio -de Janeiro; Diretor de Operações_ô:i POR­
TO BRÁS; Vice~Presiderite do Ch.i6~ de Engenfiada do­
Rio de Janeiro; atualmente, Presidente da POR-
TOBRÁS. - ... 

Com a palavra, Dr. Carlos Theóphilo de Souza Mello. 

O SR. CARLOS THEÓPH!LO DE SOUZA MELLO 
- Exm~' Sr. Seriador Marcelo Miranda, Presidente da 
Mesa, Exm~' Sr. Senador João Calmon. 

O tema que me foi confiado para esta palestra de hoje, 
neste Seminário sobre o prOblema do Cerrado, ~stá defi­
nido como: Vantagens Comparativas dos Portos de TU­
barão, Sepetiba, Santos, Paranaguá para o Escoamento 
dos Grilos do Cerrado. 

É uma palestra que diz respeito a uma análise sobre os 
programas portuãrios e às instalações portunárias relatí­
vas aos portos desde Paranaguã até o porto de Tubarão, 
para analisar os aspectos comparativos, custos e, eviden~ 
temente, as melhores facilidades para exportação da soJa 
pmduzida no Cerrado. Para uma análise desse tipO;-evi­
dentementc, é indispensável conhecer, primeiro, o pro-
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cesso estrutural da PORTO BRÁS, que ê õ Órg-ão encar­
regado desse escoamento no setor portuário; conhecer a 
análise de cada um dos terminais exportadores de soja, 
as suas características, possibilid<ides, formas de operar, 
possibilidades de expansão e os custos dessas expansões. 

Então, fizemos um roteiro, colocado neste quadro, 
composto de 9 pontos. Vou seguir este roteiro, a fim de 
facilitar o aspecto didático desta exposição, que será fei­
t~. peçQ_ venia, oralmente. 

O p~imeiro ponto é o Sistema PORTO BRÁS, o que 
sigil1fica, enfifn, o que é o Sistema PORTOBRÃS. O Sis­
tema PORTO BRÁS abrange o Brasil inteiro. É uma es­
trutura de âmbito nacional, com infiltrações, pratica­
mente,_em todos os Estados brasileiros. Há penetração 
na quase totalidade_ dos seus municípios. 

Como estão vendo, esquematicamente, colocamos 
rtcste quadro, desde M!J.naus até o Rio Grande do Sul, a 
po!iição da PORTO BRÁS, que se faz presente no siste­
ma -de escoamento, tanto no aspecto portuário como em 
suas vias navegáveis. Neste mapa é retratado mais expli­
citamente o aspecto portuário. Deixamos a parte de vias 
navegáveis para uma posição posterior, porque este as­
sunto no momento - o escoamento da soja, esPecial­
mente do Cerrado - está mais ligado ao sistema de 
transporte· terrestre e, eSpecialmente, ao sistema de ter­
minais marítimos. 

O quadro seguinte mostra o que é a PORTOBRÁS, 
em termos de movimentação de carga. Aí estão os núme­
ros básicos que a PORTOBRÃS movimenta e que, na 
realidade, o Brasil movimenta em seu sistema portuário. 
Nós movimentamos, no último ano, 300 milhões de to­
neladas de mercadoria, dos quais 140 para exportação. 
EYidcntemente, a importação, 60, e na cabotagem, 100, 
totalizando os 300 milhões de toneladas, -

Fíiemcis uma projeção Patã88 com cerca de 380 mi­
-lhÕc~ -de toneladas. f um crescimento vegetativo, prati­
can:t_ente, do processo industrial e agrícola brasileiro. 

A previsão de receita do sistema portuário brasileiro, 
hoje, é da ordem de 1,5 trilhão de cruzeiros a 2 trilhões. 
É a nossa receita previsivel. Estamos tendo, hoje, um 

_ processo de retenção tarifária, mais ou menos_já refletido 
neste quadro, mas que não poderá ser retido por muito 
tempo, sob pena de haver necessidade de um processo de 
subvençào ao sistema. Hoje, o sistema é auto~suficiente 
financeiramente. Nào depende de subvenção externa do 
Governo para a sua gestão. Estimaríamos de 1,5 trilhão 
a 2 trilhões a nossa receita. 

Na parte de i~vestimentos, para o ano de 85, estão in· 
dicado_s -400 bilhões de cruze:iros. O Sistema POR­
TOBRÃS absorve 80 mil empregos, piàticarliente dire­
tos, no porto. Eu digo praticamente porque 30 mil são 
cmpre~ados dO sistema; 40 mil são vinculi:iQos ~;~.o sistema 
como força supletiva de trabalho. É uma pàj,u!ação, 
portanto, -de 80 a 100 mil pessoas vinculadas ao sistema 
_port_uário. -· 

Essa penetração do sistema portuário, ainda pouco 
conhecida, se insere no processo social do País, porque 
80 mil empregados representam quase meio milhão de 
pessoas dependentes do sistema, dependentes dos portos 
brasileiros. Não estamos colocando, aí, as vias navegá­
veis, o que daria valores superiores. 

Hú, ainda, aspectos políticos, pela penetração e pelo 
impacto qu(! traz essa populaçi:io, a cada um dos Esta­
dos. 

ê·, fOra dt!_dúvida, o aspeçto econômico, que é de gran­
de irriporU'incia. Olhaildo o último ite:m do quadro, vere­
mos que 27 bilhões de dólares passaram, ano passado, 
pelos portos brasileiros. vinte c sete bilhões representam, 
prafícamente, 1/3 da dívida externa brasileira. Portanto, 
só por esse ponto se pode ter uma idéia completa da im­
portância econômica que o sistema portuãrio determina 
sobre a i:iconorrii<i brasileira. Erltão, estes são so aspectos 
mais genéricos. 

Internamcnie:eU mostr0:-~-rll-q-u~ã:dro, dando uma idéia 
muito genérica de como a PORTOBRÃS se divide. A 
PORTO BRÁS é composta de uma holding, isto é, uma 
empresa que controla acionariamente várias outras. Ela 
controla cerca de oito empresas, suas subsidiárias, Em­
presas Companhias Docas. A PORTO BRÁS, além da 
função holding, tem uma função operativa, vários portos 
são operados diretamente por ela, como Manaus, Recife, 
lta]aí e outros mais. E a parte de construção portuária o 
BraSil inteir-o é dependente da PORTO BRAS. Ela tem 
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um instituto de siguridade, como quase todos os órgãos 
modernos da administração, e permite a com-plemen­
tação salarial_9qs seus empregados em época de aposen­
tadoriá; dá também uma assistência social; "tenl Um de­
partamento de vias navegáveis, responsável pelo proces­
so todo de navegação de vias no País, nada da navegação 
em si, porque essa estã subordinada à SUNAMAM; um 
instituto de peSquisas hidroviárias com um corpo técnico 
dos mais especializados do Brasil, praticamente um dos 
mais avançados do País, que está em -condições de fazer 
anâlise em modelo reduzido do Brasil inteiro, d_e qual­
quCr problema- inclusive tem tido contratos com pai­
ses estrangeiros- e de uma companhia exclusivamente 
voltada para o problema de dragagem, uma companhia 
que possui 20 dragas e se insere entre as maiores compa­
nhias dedragagem do mundo, que é a Companhia Brasi­
leira de Dragagem, Este é o panorama geral do que nós 
consideramos hoje o sistema PORTO BRÁS. Geração de 
recursos dois trilhões a dois trilhões e meio. Só a POR­
TOBRÃS, cerca de 2 trilhões de cruzeiros, com o sistema 
e algumas empresas paralelas nós vamos a valores maio­
res. 

Vamos passar para o ponto número dois, depois do 
visto o qu.e é PORTO BRAS.~ o fluxo de transporte d_os 
corredores de transporte, ou corredores de exportação. 
No caso, hoje, estamos vendo exclusivamente corredores 
de exportação. O quadro aí mostra os grande fluxos de 
transporte. Estão anotados sete grandes fluxos de trans­
porte, que caracterizam o processo econômico brasileiro. 
Eu chamaria a atenção para cada um deles. Primeiro, o 
fluxo do Rio Grande do Sul, Paranâ, Santa Catarina, 
São P.Julo, Rio de Janeiro, Vitória; Minas Gerais, Goiás, 
o Nordeste e a Amazônia. Eles estão anotados aí em suas 
grandes linhas e, esquematicamente, mostrando certa fa­
cilidade de conlpreensão o que representa isso-. 

-Esses fluxos de transporte não nasceram, evidentt:­
mente, hoje; eles são fluxos de transporte que vêm desde 
o Brasil Colõnia, o Brasil da indústria extrativa, a sua 
roineraçào. O primeiro grande fluxo de transporte, tal7 
vez; -é o flUxo de"trã'nspOrte de Minas Gerais, trazendo a 
indústria de mineração. Depois nós tivemos o ciclo do 
açúcar, um grande ciclo de transporte na Região do Nor­
deste. Depois, o fluxo do café, o ciclo do café, que deter~ 
minou uma parcela enorme, em que São Paulo teve con­
dições. com a capitalização do café, de se desenvolver, de 
tornar-se, talvez, uma das maiores potências industriais 
não só do Bmsil, mas, também, do mundo. Temos o ci­
clo da soja, que nós estamos vivendo hoje, o famoso ci­
clo da soja, em que nós estamos determinando aqueles 
fluxos do Paraná e Santa Catarina, que foram ativados. 
E também o fluxo da soja que vem por São Paulo, e que 
está vindo agora com a nova fronteira agricola de Ron­
dônia. Está trazendo , carreando por esse conjunto­
não estou chegando, ainda, ao cerrado- entrando por 
esse corredor enorme, que vai a São Paulo, refletindo-se 
um pouco po Rio de Janeiro. Tem uma nova saída, pio­
neira, que é a saída amazônica. através de Porto Velho, 
buscando Santarém, os grãos expandindo para o merca­
do _internacion-al. 

São estes os principais nuxos d_e transporte do Pais em 
termos, vamos dizer, históricos. O Brasil sempre teve um 
aspecto muito arquipelágico, quer dizer, um sentido de 
uma exportaçào voltado, desde a época do pau-brasil, do 
Brasil Colônia, do interior para o exterior, para os seus 
portos. E :.ú disparavam para os mercados europeus, es­
pecialmente os mercados europeus e, depois, nos séculos 
XV 111, XIX, para os mercados americanos. Esta é a idéia 
bâska. 

As ferrovias tiveram a mesma penetração por esses 
grandes fluxos de transporte. A partir dessa visào de flu­
xo de transporte, tem-se uma compreensão mais clara d_e 
como foi se process<!ndo o dc:senYolvimento agricola e 
industrial do Brasil: foi atraYés dessas penetrações, que 
começaram com as &ndeiras, que começaram com a 
mjn_eraçào em Minas Gerais, com o açúcar no Nordeste, 
Hoje nós sabemos que temos hoje uma grande riqueza, 
que é a soja, que representa, na nossa pauta de __ expor~ 
taçào, um volume c uma carga bastante expressivas. 

Vamos, agora, fazer uma análise do que são hoje os 
~arredores de exportação. Eu estou fazendo essa digres­
são em cima dos corredores de exportação, para exata­
mente chegar no objetivo da nossa reunião, porque não 
poderíamos analisar no objetivo da nossa reunião, por­
que não poderíamos analisar isoladamente o problema 
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do cerrado sem conhecermos a mecânica ou o processo 
histórico em que foram se desenvolvendo as atividades 
e_conômicas do setor agrícola, no sentido de exportação. 

Rio Grande do Sul. Foi, aí, talvez, que começou o 
grande ciclo da soja, fins da década de 60 ou meados da 
década de 60. Incipiente no início, depois com uma velo­
cidade imensa, hoje nós temos uma enorme exportação 
pelo Rio Grande do Sul. Estou falando só em excedentes 
de exportação, não estou jogando o problema de pro­
dução, que é muito maior que o consumo interno absor­
ve. Esse excedente, hoje, no Rio Grande do Sul, para ex­
portação desse ano, é de 5 milhões de toneladas, repre­
sentando cerca de 3 bilhões de dólares. b a soja, o calça­
do, o fumo, mas especialmente a soja, com um volume 
de exportação de 3,5 milhões de toneladas. Praticamen­
te, a fronteira agrícola dó Rio Grande do Sul jã atingiu 
os seus limites, muito dificilmente essa fronteira agrícola 
poderá se expandir. Onde poderã haver um acréscimo 
nesse _volume de exportação ê: na soja paraguaia, que os 
brasileiros estão hoje desbravando nos campos para­
guaios, e que podem carrear um acréscimo para o Rio 
Grande do Sul. E pequenos ganhos de produtividade, 
que não são muito apreciãveis no momento, Não se pode 
esperar ganhos de produtividade apreciãvies no processo 
agrícola. 

Então, no Rio Grande do Sul esse volume deve se 
manter. A mesma coisa é o Paraná, Paranâ Santa Catari­
na. Há um porto em São Francisco e um porto em Para­
naguá. É uma ârea onde a produçl!_o -agrícola foi muito 
mais ·extensiva, 10 milhõ"es de torleJadas, praticamente o 
dobro da do Rio Grande do Sul, mas tudo em soja, 8 mi­
lhões de toneladas. Há evidentemente, outros produtos, 
como o café, que entram nessa pauta criando p_~ra o_ Bra­
sil 3,5 bilhões de dólares de exportação. 3,5 bilhões em 
27 bilhões, que formam o nosso conjunto de exportações 
de 1985. Três bilhões saem por Paranaguâ, porto exce­
lente. E eu vou descrever cada uma das instalações. É 
uma das alternativas para o processo de exportação do 
excedente dos cerrados. 

Santos. O Porto de Santos tem o seu hinterland, a sua 
fronteira de captação de carga que chega até Rondônia. 
Ela vem carreando, por um sistema de transportes_ ferro­
viário e rodoviário, que chega até o Porto de Sa-ntoS. E 
ele tem uma realidade de exportação de 12,8 milhões de 
toneladas, Mas a soja, aqui neste caso representa um va­
lor menor, apenas 2 milhões de toneladas. A exportação, 
portanto, que é a maior de todo o conjunto brasileiro, 
quase 40%, é de US$ li bilhões. 

Mastro, também, a importância do sistema portuário 
e a necessidade de equipamento desse sistema, porque é a 
última "pernada" no Brasil do produto que vai para o 
exterior. E ela tem que ser eficiente, ela tem que ter cus­
tos admissiveis, -custos aceitáveis dentro do mercado in­
ternacional, porque, às vezes, um ou dois dólares no 
preço de uma mercadoria limitam-na no mercado inter­
nacional. Ela não chega a Roterdam ou Nova Iorque no 
preço de mercado. Esse problema portuãrio passa a Ser 
de extrema importância em todo o processo de expor­
tação e também no modelo brasileiro de exportação vin­
culado a esses produtos. 

Rio de Janeiro. Também com uma participação bas­
tante expressiva, cerca de 19 milhõe5 de toneladas, com 
6,5 milhões de dólares.~ um porto que hoje está fazendo 
exportação de minério, soja praticamente nenhuma, ne­
nhum grão e "containers", produtos manufaturados. 

Goiás, Minas Gerais e Espírito Santo. Café e muito 
pouca soja. Ainda não chegamos a 200 iriil toneladas; a­
no de soja. Hú a perspectiva enorme do cerrado escoar 
por ali, e, mais_ adiante, faremos uma anãlise sobre isto. 
O minério entra com uma participação de 80 milhões de 
toneladas. Mas o minério tem um custo muito baixo (15 
dólares a tonelada). Apesar de tirarmos 80 milhões de 
dólares, representam na nossa balança comercial apenas 
quase 3 bilhões de dólares, comparados com outros por­
tos com volume muito mcncir, com produtos de unidade 
de preço muito mais alto. 

Nordeste. Tenios o cacau, o açúcar,- que vão dando 
uma pauttJ de 2,8 bilhõi.!S de dólares. 

Amazônia. Participação muito pt:quena no processo de 
exportação - 5,6 milhões de toneladas -, em que o ca~ 
eau está entrando agora com maior participação; ma dei-
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ras, com grande participação, e a borracha. A soja nessa 
região está começando, agora, a ter uma participação 
mais significativa. E: uma nova fronteira agricola que te­

.. mos ai. 
Esta é uma visão global dos nossos corredores de ex­

portação e da sua participação no processo d~.expor­
tação bmsileira. 

O terceiro ponto do nosso programa: grãos, farelos e 
portos exportadores. 

O quadro mostra o que se exportou o ano passado de 
gtãos, porto por porto, e o que representou C"!-~a~ um ~m 
termos de soja, farelo e óleo. Ano passado, exportamos, 
pelos portos, 11,94-3 milhões de toneladas e este ano pre­
tendemos exportar 14.900 milhões de toneladas. Pode­
mos verificar que -a grande participação é Paranaguá, 
com valores bastante elevados. Vitória estâ ainda com 
um valor muito incipiente: 180 mil toneladas, é muito 
pouco. A prcvisã.o deste ano é também de 180 mil tonela­
das, com possibilidade de chegar a 200/250 mil tonela­
das, mas ainda sem uma previsão muito correta desse va­
lor. 

Vamos ver as características de cada terminal brasilei­
ro, os grandes terminais de soja do Brasil. Vou analisar 
cada um. 

Rio Grande do Sul. E importante o porte do navio que 
chega no Rio Grande do SuL~ importante: para atingli 
d-eterminado mercado, o porte do navio tem que ser de 
tal natureza que o frete peta tonelada movimentada seja 
_riç_~tável. Qu<uit.Q mai9r o porte do navio, menor o frete 
unitáriO. Por exemplo, u.m navio, de 80 mil_ toneladas, 
Chamamos Panamá, é um naVio clãssico, é_o navio pa­
drão em termos de granéis desse tipo. Temos as seguintes 
instalações: capacidade anual capaz de exportar·7~5 mi­
lhões e estamos exportanto valores ínferiores a isso. Es­
tamos exportando, no Rio Grande, em torno de 4 mi­
lhões de toneladas, quer dizer, o porto do Rio Grande 
tem uma capacidade ociosa para uma expansão. Essa ex­
pansão está sendo colocada hoje, pelo Governo brasilei­
ro, através de convênios com o Paraguai. Recentemente, 
o governo paraguaio esteve no porto do Rio Grande 
para que a soja paraguaia, em vez de descer o rio da Pra­
ta, corte e passe pelo porto de Rio Grande, que tem ca­
pacidade ociosa. Tivemos um incêndio muito sério na 
PORTO BRÁS, no TIS- Terminal de Trigo e Soja, ter­
minal dos mais modernos do mundo, que reduzi ri-sua ca­
pacidade. Mas ele deve estar pronto este ano e sua capa­
cidade plena é 7,5 milhões de toneladas. 

São Francisco do Sul. E um porto pequeno; tem um ar~ 
mazém, navio de ·60.0ÓO toneladas, que já é aceitável no 
mercado internacionaL E tem uma capacidade de 1,2 mi­
lhão de toneladãs, e ele, hoje; está movimentando pouco, 
cerca de 700 mi_l toneladas. Em comparação com Vitória, 
está movimentando cinco vezes mais, mas é _um porto al­
ternativo para Paranaguá. Quando Paranaguá está con­
gestionad_o, o navio vai para São Francisco. 

Paranaguá~- Capaddade de 9,) milhões de toneladas 
para uma movimentação hoje, cerca de 5,5 a 6 Il'li!h_ões 
de toneladas. Tem ainda um _gap suficiente para poder 
ab-sorver novos excedentes. Esses excedentes têm co­
meçado a surgir, já com um volume apreciável, não che­
ga a I milhão de toneladas da carga vil2_~a do Paraguai. 
Tivemos alguns pro61cmas cõm- a carga paraguaia, porw 
que tem ela uma série de vantagens com relação ao dólar 
e, às vezes; era carga brasileira que entrava no Paraguai e 
vitav--J. carga panguaia, para ter certas Vô.'!ntagens. Às ve­
zes era ocontrário: saía do Paraguai e virava carga brasi­
leira. Mas, problema de fronteira é complicado. 

Santos. Está estrangulado. Vimos que o corredor de 
Santos vem de Rondónia e desce até Santos. Há um de­
manda reprimida, enorme. em Santos. A capacidade, ho­
je, de Santos é de 2 milhões de toneladas e ele está movi­
mentando 2 milhões de toneladas. Os estudos que a Por­
tobrâs realizou ar.:hum que a demanda é de 3 mílhões e 
estamoS com uma capacidade de 2 milhões, e a demanda 
prevista para I 990 é de4 milhões de toneladas. A deman­
da reprimida est<i saindo por Paranaguá, mas a c_ustos 
mais elevados e, evidentemente, com prejuízo para a ec_o­

- nomia. Temos que ampliar Santos. 

Sepetiba. Não tem instalações para granéis. Tempos­
sibilidade, mas não _tem instalações _e as previsões ainda 
não existem. -
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Vitória-Capuaba. O porte do navio que entra em Vi­
tôria atualmente é de 35 mil toneladas, porque o porto 
está limitadJJ a 1 I metros de calado e algumas_curvas não 
permitem navios de maior porte. Tem uma capacidade 
de 15 mil toneladas, com um silo de 30 mil toneladas (l5 
milton. para soja e 15 mil ton. para trigo). Capacidade 
de embarque: !.800. Temos 300 mil toneladas, hoje, sem 
qualquer investimento, de possibilidade de exportação. 
Hoje, está exportando 11:!0 mil toneladas. Ainda tem ca­
pacidade tranqUi!a para o corrente ano. Ano que vem, as 
previsi}es são diferentes, portanto, tem-se que fazer in~ 

vestimentas. 
Tubarão. Nàu tem instalações especializadas para so­

ja. Aqui estão terminal de trigo e soja do Rio Grande do 
Sul. É um terminal típico. Aqui está o cais, os navios en­
costam aqui, um carregador, dois carregadores. E aqui 
atrás estão os armazéils, esse Com 76 -mil toneladas, ases­
teiras transportildoras carregando por aqui. E Rio Gran­
de do Sul ainda tem um detalhe especial, a soja vem em 
barcas fluviais. Descarregam, vão para armazéns f.", de­
pois carregam os navios. 

Nós tivemos incêndio sério nesta esteira transportado­
ra, que está sendo corrigido e, até o final do ano estã 
pronto. Então, esse é um terminal, vamos chamar, mo­
delo. Esse terminal tem capacidade de 5 milhões detone-­
ladas f ano e custou 150 milhões de dólares. Um valor 
muito alto, É um terminal chamado modelo, e o que há 
de mais moderno em termos de terminal e chega a 5 mi­
lhões ou 6 milhões de toneladas com pequenos investi­
mentos a_dicionais. 

Os outros terminais: o de São Francisco do Sul é um 
pequeno terminal, com armazém e uma esteira carrega­
dora. Um terminal muito mais barato e carrega 1,2 mi­
lh_ào de_toneladas. O porto de São Francisco do Sul é um 
porto muito bom, que tem capacidade para navios de 
graxtde porte._ Navios de 60 mfl toneladas entram no por­
to e poderiam entrar navios de 80 mil,_porque ele tem 
uma -barra franca. 

Este é o maior porto exportador de soja, Paranaguá, 
com muitas instalações. 1':: um exemplo muito interessan­
te ess~ porto, qüe pode ser aplicado em Vitória. -

Na realidade, investimento estatal, são quatro arma­
zéns e um silo. O resto, todos esses armazéns em verme­
lho, aqui, foram realizados pela iniciativa privada, que 
joga nas correias transportadoras os armazenamentos, 
as cargas de o;oja, que existem e carregam no que nós 
chan1amos o corredor de exportação. São esses dois 
berços que estilo aqui, superequipados, com uma capaci­
dade, até outubro, de 6 mil toneladasfhora para carregar 
os navios. É um porto excepcional, melhor porto, talvez, 
em termos de embarque e também o de maior movimen­
tação no BrasiL Ele vai chegar este ano a cerca de 6 mi­
lhões de toneladas de exportação de soja. Quando se fala 
no cerrado em lO mílhões, esse porto, só esse porto, com 
essas instalações, de que só temos pequena parcela de 
atividade estatal, ele realiza esse movimento, totalmente, 
quase que toda a capacidade da iniciativa privada de ar­
mazenagem. 

Este é o porto de Santos onde,jâ disse, está reprimida 
a demanda. Só movimenta dois milhões de toneladas, 
não movimenta bem, e nós temos que fazer investimen­
tos rápidos em Santos, pelo menos, dobrar a sua capaci­
dade, rapidamente, com a construção de mais dois arma­
zéns e mais um berço, pelo menos, carregador de navios. 
Só tem esse berça aqui com esses três armazéns. Nós te­
mos que criar mais; pelo menos, dois armazéns por­
tuários em Santos. 

Aí o ncisso porto de Vltõria, nurii-lllgar chamado Ca­
puaba, à margem direíta do estuário do Porto de YitóriaL 
Hoje·, nós temos esse_trecho de cais em condições de em­
barcar. Há um silo com 30 mil tonelada<; e uma esteira 
transportadora carregando essa mercadoria para o na­
vio. Essa a posição atual. O trecho que estava ~endo uti­
lizado pela Vale do Rio Doce, o chamado Atalaia, era o 
antigo cais; Onde a Vale do Rio Doce começou, nos idos 
de 1940, a exportação do minério de ferro em grande es~ 
cala. O trem fazia uma "pera" aqui ferroviária e carrega­
va Por gravidade- isso- aqU{ é ã-lto, é um morro e carre­
gava por gravidade o navio lá em baixo. Era um sis.tema 
muito Precário e hoje já não se usa mais. E a Vale do Rio 
Doce, com as novas instalações de Tubarão saiu daqui, 
mas deixou um apêndice que está entregando de volta à 
PETROBRÁS. ~um oequeno apêndice de cais, em que 
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ela estava fazendo movimentação de gusa e nos entrega­
rã ainda este ano, acho que até junho ou julho ou agosto,, 
esse trecho de cais e ele vai ser operado integralmente 
para granel. Com isto vai iuffieritar muito acapacrdade 
desse porto. Depois, vamos ver mais adiante, como nós 
vamos aumentar. 

Agora, vamos passar alguns slides bem rápidos, por­
que não quero demorar muito, de cada portinha desses 
aí para mostrar aos senhores. -

· Este é o Porto de RiO Grãilde.--Aq-ui estão as insta­
lações - nesse trecho aqui - de exportação de soja. 

Esse é o chamado terminal de trigo e soja, o famoso 
terminal. O navio encosta a·qui e- os dois armazéns estão 
ali atrás. - - -

Ainda o terminal de trigo e soja, o silo de um e dois ar­
mazéns. Cada armazém desses com capacidade de 75 mil 
toneladas é, talvez, o mais moderno terminal de soja da 
América do Sul; da Amêrica do Sul, tranqüilamente, não 
sei se nos Estados Unidos tem um terminal carregadO-r 
de soja idêntico a esse, é um terminal modero. 

Aqui São Francisco dõ Sul, instalações modestas, mas 
movimentam 1 bilhão e 200 mil toneladas. to armazém 
graneleiro e o carregador de navios. 

Aí Paranaguá. Esse é o maicii' complexo eXpOffiidOf de 
soja do Brasil, embom não seja o maís moderno~-esse 
conjunto aqui, esses silos e esses armazéns. 

Agora, os armazéns de retaguarda. Não pertencem ao 
porto, pertencem a particulares ou a cooperativas agrí­
colas, mas são alimentados. Esse corredor é alimentado 
poi' todo esse conjunto, tanto o conjunto estatal_ como o 
conjunto particular. Este é o exemplo -pãra Vifôiia, que 
pode usar esse mesmo modelo, e acho que deve ser usado 
esse mesmo modelo, em que o porto tem a sua instalação 
e particulares podem instalar áreas de armazenamento, 
de recebimento e carregar no mesmo sentido, num berço 
e num outro berço, que Vitória pode ter. Vitória pode ter 
a tranquilidade de exportação até o ano de 1990, co-mo 
vamos ver adiante~ 

Aqui estão as instalações de_Sant_os, do corredor de ex­
portação. Aqui o corredor bem clar?: são esses o_s arma­
zêns de soja e os carregadores, aqui, nessa esteira trans­
portadora que corre para cá, com o seu carregador. Foi 
desenvolvida por volta d_e_l972, f975. Isto é, já tem quase 
10 anos e ela está com grande necessidade de ampliação. 

Aqui o complexo todo de Santos, com 2 milhões de to­
neladas. 

Sepetiba. Nós não falamos muito sobre Sepetiba, por­
que para se fazer qualquer instalação em Sepetiba há ne­
cessidade de cais. Então, não coloquei o problema de Se­
petiba nesse conjunto, porque o cais vai determinar um 
custo muito elevado. 

Ele tem amplas condições de fazer um cais de carrega­
mento de grão por aqui, mas ain-da com custo elevado. E 
não tem uma tradição da via férrea, no sentido~ traze"r 
o grão. 

Com a ferrovia dO aço, se ela vier realmente a se elet1~ 
var, há uma possibilidade muito grande de haver um cor­
redor muito importante para lá, Mas, no momento, não! 
A Ferrovia dO Aço está parada, as perspectivas não são 
muito boas e acredito que esse problema deva ser estuda­
do posteriormente. 

Aqui já temos Vitória, aqui Capuaba, aqui o conjunto 
de silos de Capuaba, a esteira transportadora que carre~ 
ga e vem carregar o navio aquí, nesse Cais,_ chamado cais 
de Atalaia. Os carregadores não estão aqui. Estão colo­
cados ali cobertos. Aqui os dois carregadores. Aqui es~ 
tão o silo, a esteira e a colocação dos carregadores. 

Ainda Capuaba, com uma linha bem clara das esteiras 
transportadoras. Esse berço, à direita do carregador, po­
derá ser usado futuramente, a partir de 1980. O da es­
querda, que nós chamamos de Atalaia, imediat8ineitte. 

Ainda mais uma visão da ""pera" que eu mencionei, da 
Vale do Rio Doce, que desCaáegava em rotas e· depois 
caía dentro do navio através de calhas. Hoje não mais 
funciona. A mesma Corsa:-em Vitória. C-apuaba com seu 
sifO e as suas instalações; cOlocação futura de armazéns. 
Há esta área inteira para colocãção de armazéns, sem ne­
nhum problema. 

Tubarão. com Praia Mole. Nós chamamos de Praia 
Mole esta parte do porto e Tubarão esta outra parte. 
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Praia Mole foi construída recentemente, com uma parti­
cipação tripartite, SIDERBRÁS, PORTOBRÁS e Vale 
do Rio Doce. 

A PORTOBRÃS se encarregou de determinadas_ 
obrãs, a Vale do Rio Doce da parte de carvão e a SI­
DERBRÁS do cais de produtos siderúrgicos. Tubarão é 
aquele porto antigo da Vale __ Qº-Rio Doce, exportador, 

_que hoje, com o problema "de Carajás, deverá t_c:r uma re~ 
dução no sentido de exportação dos minérios,~ possibili­
dadeS futuras de Colocação de outros tipos de produtos 
nessa ârea. 

PassaJio_s est~s slides,_ vamos chegando ao fim da nossa 
palestra~lnostrando um qu_adro muito importante, b o 
balanceamento entre a demanda de grãos para os portos 
e a capacidade instalada do porto. Este é um quadro in­
teressante. 

Rio Grande, a capacidade instalada hoje, é de ? mi­
fliões e meio de toneladas; demanda atual, -Carga que vai 
para lá, é de 4,2 milhões de toneladas. Eu- tenho, até 
1990, possibilidade· tranqüila de movimentação dessa 
carga que está prevista para 1990. -

São Francisco do Sul - l ,2 milhão, I milhão de tone­
_ladas e, em 1990, 1,5 milhão. Basta um arma~ém a mais 

_para resolver o problema de São Francisco. 
Paranaguá- Capacidade insta18da: 9,5 milhões de to­

neladas; 7,5, hoje e 9 milh_~_es é a previsão para 1990: 
Santos - 2, I de um milhão de toneladas. Portanto, 

Urna- di!r'na:ilda prevista de 4 milhões. Nós teremos que 
dobrar a capacidade de Santos. 

Vitória e Capuaba -.É um problema mah complexo. 
Nós temos aqui uma capacidade instalada de 300 mil to­
neladas; a previsã_o de movimentos deste ano é 200 mil 
toneladas. E umas projeções que nós temos, de várias 
fontes, chegam de I milhão de toneladas a 2,2 ou 2,3 mi-

- lhões de toneladas em 1990. Ora, precisamos dar con­
diçõ~s a que essa soja seja escoada pelo porto de Vitória­
_Capuaba, 

O qUe devemos fazer? De onde vem essa soja que vai 
Para o pOrto de Vitória? Nós pintamos em verde o que é 
chamãdo cerrado. Cerrado é uma região qúe tem uma 
certa definição pdas suas características de vegetação, de 
clima, de períodos de chuva. Essa região-tem potenciali­
dade um pouco discutida, em termos de capacidade de 
produção. f! uma região que exige investimentos eleva­
dos, especialmente 'no processo agrfcola para a correção 
de solo, mas que tem potencialídade, porque nós temos 
várias características que favorecem muito a produção 
do grão: o aspecto plano, utilização intensiva de máqui­
nas, e uma série de outros. Mas precisam, evidentemen­
te, de iáígação, correÇão de solo, adubos. 

Sem entrar muito no mérito do problema agrícola, te­
mos a sua poSsibiliâade de produção examinada· através­
de vários institutos, um deles o Instituto de Desenvolvi~ 
ffiento Industrial de Miilas GeraiS. Essas as fontes, que 
nós adotamos, acham que, em 1985, a produção seria de 
180 mil toneladas; em 1986, de 300 mil toneladas e, em 
1990, seriam três hipóteses: 600 mil toneladas, I milhão e 
100 toneladas e 2 milhões de toneladas. Nós fundamen­
tarnos_ __ nossa idéia de ampliação do porto em cima das 
perpectivas desse Instituto, que fez essas pesquisas, que 
prevê, portanto, até 1990, um volume de 2 milhões de to­
neladas. 

Voltando ao aspecto global, em cima da projeção do 
cerrado, fazendo os investimentos em Vitória e-nos ou­
tros portos. O que precisamos no Rio Grande? Só recu­
perãr CiTTS. Se recuperarmos-O TTS, nós vamos ter uma 
capacidade instalada pai-a atender 1990~ 

Em São Francisco do Sul,-iiós vamos ter que construir 
um armazém. Não precisa ser o poder público o encarre­
gado da construç~o desse armazém; basta uma asso­
-ciação entre o poder público e a iniciativa privada. Ou a 
própria iniciativa privada. Cooperativas como Cotiii, no 
Rio Grande do Sul; Cotrijuí, êotriguaçu, -em Parana8Uá, 
têm sempre investimentos. Mesmo partículares, como as 
m·ultinadonais, têm tido a oportunidade de construir, de 
realizar investimentos, realizar armazéns, ínstalações. A 
CARGEL americana tem feito investimentos, assim 
como outras mais já fizeram investimentos, como a 
SANBRA. Não há necessidade de um impacto de inves-
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timentos estatrus no processo, pode haver correlação en­
tre pãrticulares. 

Paranaguâ. - Nós já tr:mos, praticamente, capacidade 
para atender 1990 com certa folga. Estamos colo_cando 
um ship loader para melhorar a produtividade dos na­
vios. 

Santos - Tem que, praticamente, dobrar, construir 
dois armazéns, uma moega ferroviária e instalar dois 
ship Ioader. Ship Ioader é o carregador de navio, o guin­
daste. O berço, utilizar os berços existentes. O volume de 
investimentos, nós colocamos em dólar, seria de 10 mi­
lhões de dólares em Santos. Não são volumes assustado­
res. 

Vitória- Nós dividimos em duas etapas: 1986, temos 
que fazer um armazém graneleiro que já está no nosso 
programa, já foi definido, exaustivamente, pelos estudos 
que foram feitos pelos corredores de exportação, pela 
própria PORTOBRÃS. E um acerto nos carregadores de 
navios, talvez melhorar um pouco a velocidade deles. O 
investimento é baixo, são 2,5 milhões de dólares. Hoje 
seri3in cerca de i 2 bilhões de cruzeiros. Esse inveStimen­
to tem que ser feito em 1985 f 1986, para atender 1 milhão 
de toneladas. Isso atingiria, de acordo com o Instituto de 
Pesquisas de Minas Gerais, uma capacidade de atendi­
mento a tê 1990~ mas não plenamente, porque o navio pa­
namax, hoje, não entra no porto de Vitória. Para atingir 
realmente os mercados internacionais, com preços maís 
competitiVos, riós teríamos que fazer uma dragagem de 
13 metrOs, construir mais um armazém graneleiro, inclu­
sive cãm possibilidade da iniciativa partícu[ar fazer isto, 
-o que-exigiria ·um investimento de4,5 milhões de dólares. 
A capacidade do porto passaria a 2 milhões de tonela­
das, o que atenderia aquela alternativa otimista de pro­
dução da região, de 2 milhões de toneladas. Com o navio 
panamax de 60 mil toneladas, o total da exportação é de 
21 milhões de toneladas. Praticamente, atingirfamos 
tudo aquilo que está previsto para exportação até 1990. 

O Brasil é um pafs muito surpreendente; fazer planeja­
mento para mais de d_ois anos é futurologia. Mas estão 
aí, mais ou menos, os pontos de vista dos nossos setores 
de planejamento, fundamentados em estudos sérios. 
Para dois anos eu consiçlero que se pode fazer um plane­

-jamento correto. Estamos chegando a 1990. São esses in­
vestimentos que nós temos que fazer. 

Para terminar, algumas considerações finais. Nós te­
mos ouvido falar também em Capuaba, em Tubarão, em 
possibilidades de exportação, investimentos em Tuba­
rão, possibilidades de Tubarão. Claro que Tubarão tem 
possibilidades de exportar, são navios maiores, são na~ 
vias de 250 mil toneladas. Um navio de 250 mil tonela­
das, utilizando uma capacidade ociosa que ele possa ter 
num porão, pode ter a possibilidade de jogar a soja bra­
sileira no mercado asiático, tranquilamente, a preços 
mui_to competitivos, porque o frete ficaria praticamente 
marginal. Ele poderia um preço muito próximo de zero, 
quase o custo de carregamento e descarregamento. Mas 
precisaria também de um porto no Exterior, que tivesse 
capacidade de receber um navio de 250 mil toneladas. 
No Brasil nós temos poucos portos capazes de receber, 
aqui, navios com caPacidade de 250 mil toneladas. Tal­
vez um, e agora dois. De receber para importar, nenhum; 
de receber para exportar, nós temos Tubarão e, agora, 
Ponta da Madeira, lá no Maranhão. Mas, para impor­
tar, nenhum. Só temos para navio de 150 mil toneladas, 
que é em Praia Mole. Mas não para exportar. Então, no 
Japão, eles também não têm, para esse tipo de mercado~ 
ria; têm para carvão, têm para minério, mas não para · 
grãos. Temos esse problema, que é um problema compli­
cado. 

Ouúa coisa: carregar um navio em Tubarão não im­
plica, necessariamente, fazer instalações complicadas~ 
Estamos estudando na PORTOBRÃS a oferta de uma 
empresa que está interessada num problema que não sei 
se é do interesse brasileiro, de trazer os navios pequenos 
que vêm da Argentina, pois a Argentina tem portos mui­
to ruins. São portos rasos, onde só entram navios peque­
nos e, portanto, o frete é muito alto. E eles querem trazer 
navios pequenos da Argentina para, chegando em Para­
naguá, passar para navios de grande parte, transbordar, 
tirar de um navio pequeno e botar num navio grande. 
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Três riavios pequenos enc_oStam e transbordam, passam 
para um navio grande, que vai para o Exteri_or._ OJa• esta 
soja, provavelmente, vai fazer Concorrência com a soja 
brasileira. Por isto é uma interrogação se esse assunto ê 
do interesse nacional. Nós temos sérias dúvidas. Mas, 
usando o mesmo processo, que é muito barato - uma 
transportadora é uma_ má_quina que tira de um navio e 
põe no outro~ pode ser utilizado em Tubarão; pode-se 
pegar a soja que estâ em Capuaba, levar numa barcaça 
até TUbarão e de lá transbordar para um navio de mi­
nérioS, sem fazer instalação nenhuma em Tubarão. E. 
claro que o preço vai sair um pouco mais caro, um trans­
borde é um pouco mais caro em termos operacionais do 
que uma instalação. Em compensação uma instalação de 
10 milhõ_es de toneladas, como se pretende, e é preciso 
ter soja, para isso, é muito Cara. O préçO de um terminal, 
como aquele do Rio Gi'ande do Sul, ê de 150 milhões de 
dólares, um tenninat de 6 a 7 milhões de toneladas. Mas 
o transbordador resolveria o problema tranquilamente, 
sem problemas maiores. Isto jâ se faz nO Rio Grande do 
SuL Um milhão de toneladas de soja sai da barcaça que 
vêm do intei'íor, através do Rio Jacuf e Taquari, ê carre­
gada dentro do naVio diretamente, um milhão de tonela· 
das. Ora, eu não acredito que ainda tenhamos, nesta dê­
cada, valores muito superioreS a carregar da região do 
cerrado até Vitória, como excedente e como capacidade 
de carregamento, em termos de transbordador. 

Estas são as linhas gerais da idéia, mas se a Vale do 
Rio Doce, realmente, considerar que o problema, e o 
problema mais iril_-porf::iiite é qual o volume de produção 
de soja do cerrado; se tiver não 2 trilhões como prevê o 
Instituto de Pesquisas -de Minas Gerais, mas volumes 
maiores, I O milhões, dificil serâ chegar lã, porque os in­
vestimentos em terra são muito grandes. 

Até quatro milhões de toneladas, o Porto de Capuaba 
absorve, Capuaba de que nos mostramos somente um 
"berço", tem mais um '"berço" livre, que poderia ser 
equipado_. Mas, para atingir mercados europeUs c(lnta.­
mos com navios de 160 mil to_neladas, não tenho dúvidas 
que são os panamax. Para atingir mercados asiáticos, 
nós precisaríamoS de um navio de capacidade maior e aí 
precisaríamos ter soja Suficiente para atirigir esses merca­
dos internacionais ri um navio de maior porte. E também 
instalações lá, no Japão, na Cllina. Na China não hâ 
condições; os p-ortos chíneses são portos rãSõs,--tódos 
eles. A não ser Changai, que tem melhores condições, 
mas os outros são todos rasos. Nós estamos em dificul­
dades muito grande para levar nossos produtos para a 
China, dado os portos chineses. Não sei se hoje é mais 
interessante fazer -iriVestirriCritii lá do que no Brasil, por­
que o mercado de lâ é um mercado de bilhões de pessoas. 
De qualquer forma é um problema importante, o proble­
ma dos portos chineses. No Japão, poderia haver possi­
bilidades de transbordo desses navios supergraneleiros, 
que seriari{iitilizados pelo menos em um ou dois porões, 
para carregamento da soja. -

São estas as considerações que eu gostaria de fazer, 
porque também valem para Sepetiba. Mas, c-olocando o 
pé no chão, no nosso modo de entender, na POR­
TOBRÂS, o Porto de Capuaba tem condições de atender 
os dois inilhões de toneladas previstos pelo Instituto de 
Pesquisas de Minas Gerais, terri PosSibilidade de atendi­
mento um pouco mais adiante, de talvez mais 2 milhões 
de toneladas, utilizando um berço, com investimento no­
vo, não muito alto. E também utilizando essa combi­
nação do guza, navio de guza com a soja, e não do mi­
nériO cOm a Soja. Esta possibilidade existe também. Es­
tas são;--em linhas gerais, as informações e os esclareCi­
mentos que eu queria prestar a esta Comissão com re­
lação ao problema da soja, ao problema do cerrado, ao 
problema pelo qual o Brasil tanto se interessa, que é a ex­
portação da soja, jâ que ela tem uma participação bas­
tante significativ-a -na ecoiióiliüf brasileira. Agrade_ço a 
atenção e- eSsas são as iil.formações que eu gostaria de 
prestar aos Senhores. Muito obrigado. (Palmas.) 

DIÁRiO DOCONGRESSo'NACIONAL(Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) -0 próxi.:. 
mo depoimento é do Dr. César Bastos Motta e Silva, que 
rJ.Os apresen~~ o seguinte: 

CURRJCULUM VJTAE 

CESAR BASTOS MOTTAESILVA assumiu_a.Presi-: 
dência da Empresa Brasileira de Planejamento de Trans­
portes- G EI_POT, em 22" de março deste ano. Ingressou 
na Empresa em novembro de 1974 ocupando o cargo de 
engenheiro sênior. A partir de então foi Assessor Espe-­
ci_al ~ta Pre.~dência, Consultor Técnico e Diretor, tendo 
este último cargo sido exercido de 1981 até sua posse 
como Presidente. 

O Presfdent_e do GEIPOT é natural do Espírito Santo, 
mas sua formação escolar foi toda realizado no_ Rio de 
Janeiro. Fonnou-se em Engenharia pela Escola Nacio­
nal de Engenharia daquela cidade. em 1954._ Cesar Bas­
tos tem cursos também na Ass_ociação dos Diplomados 
da Escola Superior de Guerra, na Fundação GetUlio 
Vargas, no Ministério do Planejamento, na Escola de 
Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiio; 
este de aperfeiçoamento em engenharia ferroviária e ro­
doviária para graduados, na Escola Superior de Gueria, 
além de cursos realizados na França, na · .. Ass.ociation 
Française de Normalisation" e na .. Societé Nationale 
des Chemins de Fer Français". 

CESAR BASTOS exerceu também atividades profis~ 
sionais no antigo Departamento Nacional de Estradas 
de Ferro- DNEF, no período de 1953 a 1974, tendo, 
entre outras funções, a de Diretor da Diretoria de FiscaH 
lização do_ -Órgão e Secretário ExeCutivo do Conselho 
Ferroviário Nacional. Atualmente ele é membro do 
Conselho Diretor da Associação Nacional dos Trans­
portes Públicos e do Conselho de Administração da 
Rede Ferroviária Federal. No Conselh.o N acionai de 

--MetrOlogia, Nonnalização e QUalidade Industrial ele é, 
desde 1978, Representante-Suplente do Ministério- .dos 
Transportes. Participou ainda de missões na África, no 
Paraguai, na Âustria, em Moçambique e na Bolívia. 

O nosso conferencistas César Bastos Motta e Silva tem 
a palavra. 

OSR .. C!;;SAR 8ASTOSMOTTAESILVA-Exmo. 
_Sr. Senador Ma_rCehMitanda, Presidente da Mesa; En­
geph~i(_p -~_!los._ Th_çmphilo, cq_mpanheiro da POR­
TOBRÁS;- "Or. Regis Ribeiro Guim3.rães, Secretário- , 
Geral Adjunto do Ministério do Interior; autoridades, 
jornalistas, companheiros da PORTOBRÁS e da GEt~ 
POT~ Senhoras e SenhOres:_ -

Acredito que todos estejam de posse de uma coleção 
de transparências que serão utilizadas para o dePoimen­
to que ora se faZ e que versa sobre planejamento e articu­
'iação global dos vários subsistemas dos corredores rodo-
viário, fúroviârio, portuário, naVega"Ção. -

Inicialmente, seria conveniente mostrar na transparên­
cia que aí está, a área identificada como cerrado; é uma 
área bastante extensa com- um milhão e oitocentos e um 
quilômetros quadrados e cento e oitenta milhões de hec­
tires. ESSa a.rea correSponde a 21% dÕ -território na Cio: 
nal, ocorrendo em onze Estados mais o Distrito Federal. 
A concentraçãõ rilaior se dá em Minas Gerais, GoiáS; 
Bahia, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e DístritO Fe­
deral, correspondendo a 75% do total da ârea; ~ uma 
ârea com aptidão para expansão da produção agrícola, 
portanto de grãos. Dessa ârea, 28%, ou seja~- CiriCfíif:ilt3 
milhões de hectares são passíVeis de mecanização. Odes­
tino dessa área seria o mercado interno e os excedentes 
para o mercado externo. 

Jâ o pfimeifO PND, período de 1972, 1974, indicava 
preocupação com a interação que eXiste entre os setores 
de econ_pJDia e_ de -transPorte. O transporte estará, sem­
pre, intimamente vinculado -ou correlacionado com a 
evolução da economia. Os setOres· da C:COllãmia mais di­
retamente envolvidos com o processo· da produção agrí­
cola, entre outros, seria o crédito rUral, estoCagem nas 
fazendas, a annazenagem intermediâi'íii,- as centrais de 
abastecimento, o mercado consumidor, a exportação e o 
mercado mundial. Ali também se fazia referência,jâ, hâ 
uma PreocUpação iTiuito grande com os corredores de 
exportação ou os corredores de transporte, na época, 
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que se caracteriiiriam por uma estrütura especializada, 
integrada para viabilizar melhor, em termos econômicos, 
o transporte dos- Produtos. E, nesse mesmo documento, 
se fãz referêQCia à pesquisa agrrcola para o Cerrado. 

O segundo PND, no período de 1975/79, também se 
faz referênci~ ao pr_og_rama çlo cerrado como estratégia 
de integração nacional e af a preocupação seria com a 
pesquisa tecnológica para expansão da produção agríco­
la no cerrado. Esses sistemas integrados de transporte 
que hoje se denominam de Programas de Corredores de 
Exportação e Abastecimento visam, exatamente, o apro­
veitamento dos diversos segmentos de transport,es, rlum 
processo integrado que procura aproveitar as vantagens 
comparativas de segmentos de um sistema em relação a 
outro. 

Então, o que se objetivaria seria a adequada comple­
mentariedade entre as malhas rodovíária, hidroviãria, 
ferroviãria e as instalações portuáriãs e a frota maritima 
a s_er usada na exportação dos excedentes. · 

A estrutura viária- básica são as rodovias trancais, a 
ferrovia, a hidroVia, o porto e as linhas alimentadoras, 
subsegmentos _rodoviários, vicinais, estaduais, federais. 
- b lmpO';t~nt~ •. r:;~bê~, ;gorá, que se projetam Si­
tuações, cenârios futuros, que sejam de curto, médio c· 
longo prazos, importante seria citar aqui as diretrizes es­
tabelecidas pelo Governo par .1 a conceituação, a con­
cepção, a elaboração do primeiro plano nacional de de-. 
senvolvimento da Nova República. A rtimeira diretriz, 
de curto prazo, seria a estabilizaç.lo da economia, o com­
bate ã inflação, a recuperação Jos níveis de emprego e a 
atividade econômíca; a se&unda diretriz, também de cur· 
!O prazo, o desenca:deamento ordenado de m~didas ca· 
pazes de fazer face aos gravíssimoS problemas sociais 
que afetam a vida do País. Essas !:luas diretrizes jâ indi· 
cam duas prioridadesjâ bastante enfatizadas, mas nunca 
por demais, que são a escassez de recursos e o problema 
social, como ~nfase no aspecto social, e ar estarão a 81i­
mentação, a educação, a sallde e o emprego. A terceira 
diretriz, qu,e é a diretriz para médio e longo prazos será a 
reorientação dos &astos governamentais. 

Os objetivo~ gerais (lo transporte são, em termos per· 
manentes, atender, adequadamente, às necessidades de 
transporte do País com menOres J:UStos para a eConomia 
naciOnal; em face da conjuntura atual, ~eria 'a mâxima 
eficiência no uso da infra-estrutura existente e a raciona­
lização de novos investimentos. 

Uma perspectiva no setor de transporte em face a esta 
desta poiítlêi sería a a'plicaçãO de recUrsos d~sponíveis. 
Deve-se dar prioridade a/projetos com baixa relação ca­
pital f produto, com curta maturação, com implantação 
modulada efou melhoramentos progressivos. 

A infra-eStrutura ~os transportes ê um patrimônio na­
ciOnal que deve ser p-reservado na sua· integridade e capa­
cidade de operação. ~ eq"u_íparilentos e veícUlos de 
transportes, bem como a força\ propulsora, devem estar 
sujcitos a esforços e eficiência eriergética t econômica. A 
eficiência gerenCial e ope"racionãl dos serviços de trans~ 
portes deve ser perseguida; deve-se c_onsiderar perspecti­
va de integração naciOnal e de des_envolvimento regional 
e local; deve-se orientar o sistema de transportes para os 
aspectos de abasteCÍJ11ento interno_ sem negligenciar os 
~forÇOS para garantir aos produto"s brasileiros competi­
tividade no comércio internacional. 

O cerrado e os transportes. 
A f se_ vê uma_ projeção com o çicjo produtivo, s_eja _ag_rí~ 

cOla, mineral óu industrial, onde entra transporte no 
abastecimentO de insumo; depois, hâ uma fase !=fe manu­
seio e armazenagem, a transformação 'agrícola, a arma­
zen-agem dessa produção; o transpprte novamente; a 
transformação industrial; o transporte outra vez, a dis­
tribuição no mercado interno consumidor, terminais de 
exportação, transportes e portos de destino. 

Uma visão -de planejamento integrado de transportes. 
Tambêm essa outra projeção mostra o ciclo produtivo 
agrícola com os insumos, o transporte desses insumos, a 
trali.Sfõrmação industrial, transporte- novamente, arma­
zenagem de ponta, armazenagem intermediária, traris­
porte para transformação industrial e, finalmerite, a des­
tinação - ~onsumidor inte_rno ou exportação. 

Ainda em termos retrospectivos, poderíamos citar, 
aqui, ~ue, ein março de 1973, o GEIPOT concluía o pri- . 
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meiro estudo sobre corredores' de exportação, Onde se 
analisa a potencialidade do Cerrado. 

Em 1975, é criado o POLOCENTRO- Prograrria de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste, Q.ue visava ao d.:Sen­
volvimento agrícola integrado, da região do Cerrado: 

Em seguida, em 1977, estabelece-se o Comitê dos três 
Estados, com vistas a viabilizar a produção, o escoamen­
to de grandes massas de grãos em ãreas do Cerrado. 

Finalmente, em 1979, o PRODECER; um Programa 
de CooperaÇão Nipo-Brasiteira para o Desenvolvimento 
do Cerrado. 

Numa tentativa muito Preliminar, um ensaio, pedi-se 
dizer, procura-se, a seguir, para efeito de considerações 
preliminares de planejamento de transporte, definir de­
terminadas macrozonas, onde se situariam essas pro­
duções, e a definição de um centróide, que serviria, exa­
tamente, para estabelecer o sistema de transporte, ou, 
pelo menos, aliar a produção ao sistema de transporte 
para o seu escoamento. 

Foram definidas, então, em termos muito prelimina­
res, a titulo de ensaio, apenas para ilustrar essa sxpo­
sição, as seguintes maáozonas: 
MS- macrozona em CampO Grande-, Três Lagoas; cen­

tróides no entroncamento das BR; 163(267 -
macrozona em Bodoquena; centróide em Miran­
da. 

MT- macro-zona em Parecis; entroncamento das BRs 
242/364; macro-zona em Xavantina; Barra dos 
Garças. 

GO- GUrupi, com centróides em Fâtima; 
Paranã- Alto Paraíso de Goiãs; 
Pirineus - Anãpotis; 
Rio Verde - Rio Verde; 
Piranhas - Iporã. 

MG- Vão do Panlcatu- Unaf; 
AltQ(Médio São Francisco ..:... Coririto; · 
Triângulo Mineiro - Uberlândia. 

BA- Barreiras - Barreiras. 
Nessas hipóteses, então, de uma concentração da pro­

dução de Mato Grosso e Mato GrOSso -do Sul em CamPO 
Grande; de Goiâs, em Anãpolis; de Minas Ge"iàíS~-em 
Uberlândía- e Cárinto, e com base em estudos realizados 
pelo GEIPOT, que é uma-atiVidad-e permanente que, no 
órgão, é desenvolvida, básica para um planejamento de 
transporte, seja o estudo de demanda; com base,_ ainda, 
em informações de outras entidades púbHcas e privãdas, 
principalmente um estudo que se desenvolveu para o 
projeto ferroviário, se indica um quadro de demanda por 
transporte: aquelas mesmas macrozonas, as Unidade!) da 
Federação, que estão aí citadas, as· localidades s?o as 
mesmas jã referidas- Cainpo Gránde, AnãpOlis, Ubet-­
lândia, Corinto e Barreiras ....:.. indicam um excedente de 
produção de soja e milho, em 1990, de 4 milhões e 600 
mil em Anápolis e Uberlândi~ de um milhão e 400 mil 
em Corinio ~-911 Barreiras. 

Para o escoamento dessa produção se indica, a seguir, 
.alternativas de corredores. A alternativa um- Porto-de 
Vitória- Capuava- Tubarão. Sistema Viãrio PriOcrpar 
seria a Superintendência Regional de Belo Horizonte­
SR-2, da Rede e a Estrada de Ferro Vitória~ Minas; Cor.: 
redor 2 - Porto de Sepetiba:- SR-2. Superintendência 
Regional3- Juiz de Fora, da Rede Ferroviária Federal, 
com duas alternativas: utilizando-se a Linha do Centro e 
a Ferrovia do Aço. Porto de Santos, cofu a utilizaçãõ da 
SR-2 e SR-4, sendo a SR-4 Superintendêricia de São 
Paulo, especificalne-nte; li SP-4(2, com sede em Bauru, 

;antiga Noroeste do Brasil- Bauru-Corumbá_ e: a FEPA­
'SA. Corredor 4- Porto de Paranaguâ. A mesma SR-4, 
,a F~PASA, e a SR~S,,Superintendência Regional Curiti­
ba, da Rede Ferroviária. Portos da Amazônia- Corre­
dores 5 e 6 -. BR-364 -- Rio Madeira Hidrovias 
Araguaia-Tocantins e Porto Salvador Aratu. Corredor 7 
- BR-242/116 e 324, sendo que em relação a esses dois 
últimos voltaremos mais adiante. 

A seguir, apresentam-se os principais gargalos e um 
balanço entre capacidade e utilização desses segmentos. 

Corria jã foi dito, aqui, pelo Presidente da Rede Fer­
roviária Federal, Dr. Osíres Guimarães, os principais 
gargalos da SR-2 são os trechos de Ibiá-Garças de Mi­
nas, Sete Lagoas-Engenheiro Costa Lacerda e travessia 
de Belo Horizonte. 

Foram contratados- estão_sendo assinados na próxi­
ma semana -contratos com o Banco Mundial que vão 
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permitir trabalhos de restauração em determinados seg­
mentos desses trechos, no valor de 180 milhões de dóla­
res. 

Nos estudos realizados, considerou-se para efeito de 
demanda de transporte nos trechos, o transporte de 
grãos do Cerrado; 'em 1990, de 500 mil toneladas/ano; 
em 2000, I milhão e 600 mil. 

O porto- Adaptações, investimento em Capuava­
Tubarão. 

A capacidade remanescente desses trechos _..;.. faz-se 
Um balanço com a capacidade atual e futura; tendo em 
vista os-inVestimentos que estão Sendo realizados; a utili­
zação dessa capacidade em 90 e em 2000;-e-a-Càj)ãcidade 
remanescente, que seria a diferença de A-B, onde está 
mostrado o saldo disponfvet, em termos de capacidade 
ferroviária, no ano de f990: Erri·zooo, o trecho mais críti­
co seria lbiâ-Garças de Minas, com 2~300 mil toneiadas. 

Nós vamos nos permitir--3.-rião fazer referêncla·à si­
tuação do Porto de Vitória-Capuava, porque foi sufi­
cientemente, e com mais conhecimento de causa, exposta 
pelo Presidente da PORTO BRÁS:- - --

Alternativa Porto de Sepetiba- utilizando-se a Linha 
do Centro. Os pririi::ipitis gargalos ·atUais seriam os mes~ 
mos já indicados com relação a SR-2, que dá acesso à Li­
nha do Centro, tendo em vistã as áreas de produção e o 

-transbordo em Belo Rorizoilú:. Haveria necessidade de 
instalações especializadas para cereais, em Sepetiba, a 
que se referiU o Dr. Carlos Theóphilo. 

A capaddade remanescente só está indicada, aqui, a 
da Linha-do Centfo, onde se pode observar que já estarã 
saturada em 1990. 

Com a alternativa Ferrovia do Aço, haverá sobra de 
capacidade, como se poderá ver na transparência que jâ 
.está exposta. Háverá, ainda, necessidade de construção 
de um ramal de acesso de 13 quilômetros, isto é, ligar a 
linha atual em bitola métrica da SR-2 com a Ferrovia do 
Aço. Essa ligação de 13 quilômetros corresponderia a 

-um custo de 18 milhões e 400 mil dólares, e a necessidade 
da construção de um pátio de transbordo, devido exata­
mente à descontinuidade de bitola. Haveria de se passar 
da bitola de um metro para a bitola de 1,60 metro. 

Altir;~ti~aPortos da Amazônia - mediante a utili­
zaçãO da BR-364/Rio Madeira. ~ uma alternativa que 
necessita de es~udo de viabilidade, para riíveis de pro­
dução e demanda interna e externa; é possibilidade futu­
ra para o período após 2000; principais gargalos: Porto 
de Porto Velho, tansbordo em porto de exportação a ser 
de_finido. Haveria uma alternativa essa possibil_idade: _es:­
Coãinento- para o Sudeste via Cárceres/Rio 
ParaguaijCorumbâ/SR~SfSão Paulo.· Á -iiOSso ver, as 
distâncias-inviabilizam a exportação dos grãos dessa re­
gião pelos portos SantosfP~ranaguã. 

Alternativa Porto de Santos. O prinCipal gargalo, 
como jâ foi informado aqui pelo Presidente da FEPASA, 
é o trecho Helvetia-Guaianã, onde se constrói uma va-­
riante, e à trecho Pará.napÜtcaba-PiaçagUera, que é o Sis­
tema cremalheira da Rede Ferroviária Federal para a 
descida da serra. A capacidade remanescente nesses tre­
chos é indicada nesse quadro: Helvitia-Guianã com a ca­
pacidade atUal de 4,5 milhões de toneladas, elevada para 
11 milhões com a entrada em trãfego da variante. São in­
dicad?:s n~veis d~~!ilização.em 1992~_oride se supõe_ que 
6% em 1990 e 15% em 2000. do total previsto de utili­
zação, seja com os grãos do cerrado; em J 990, 552 mil to­
nelaçias; em 2000' 1.650' mil toneladas. A Paranapiaca­
bafPiaçagüera se encontra com_ a sua capacidade satura­
da, esgotada, exatamente porque _ela é utilizada em 
maior intensidade na época da safra; quando essa satU­
ração ocorre. Hã possibilidade de serem utilizadas tam­
bém as linhas com término em Colômbia e Santa Fé, 
mas continua a limitação em Helvetia-Guianã: São li­
nhas em bitola larga, em bitola de I ,60 metro, mas com a 
ímplantação da bitola mísia eilfre Helvetiá. e o Porto de 
santos, essa condição não prejudicaria a continuidade do 
fluxo de transPorte, não exigiria outro sistenla P3ra-des-
cer a qUeãit de bitõta:: -- --

Na s·R-4, alternativa Porto de Santos, nós temos o 
corredor 3, SR-4/FEPASA. O princípal gargalo atual se­
ria o trecho Campo Grande-Três Lagoas, na antiga Es­
trada de Ferro Noroeste, _especificamente o trecho 
Arapuá-Pena Júnior. Esse trecho se encontra com a ca-
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pacidade plenamente utilizada. E, de qualquer forma, 
essa utilização pressupõe que 17% do total de utilização 
seja com grãos de Mato Grosso do Sul e de Mato Gros­
so, inclusive cerrados. Pequenos melhorame'ntos com in­
vestimentos relativamente reduzidos, pequenos melhora­
mentos poderão aumentar a capacidade desse trecho, in­
clusive com introdução de sistemas de SinãlízB.ção mais 
modernos. 

O Porto de Santos dispõe de instalações para recebi­
mento, estocagem e embarque d_e_ cereais e seus deriva­
dos; apresenta restrições na oferta de estocagem e no sis­
tema de descarga de vagões. Enfim, é um -problema que o 
Dr. Carlos Theophilo Já apresentou. 

Corredor 4. Alternativa Porto de Paranaguâ, Seria 
com a utilização do sistema da rede da Superinte"dência 
Regional de São Paulo, mais o trecho da FEPASA, mais 
o trecho da Superintendência Reg-ional de Paranaguã. 
Apresenta c_omo principais gargalos atuais na SR-5 o tre­
cho Pfnhais-Morri:tes, o trecho Londrina~Apucarána e-Õ 
trecho Marigá-Apucarana. E na SR-4 o trecho Campo 
Grande-Três Lagoas. A capacidade remanescente, tendo 
em vista a capacidade de utilização, está indicada a se­
guir, o trecJ'lO Cãmpo Grande-Três Lagoas, como foi di­
to, que tem a sua capacidade esgotada em face das re­
trições do trecho apontada anteriormente. Os demais 
têffi sO-bra de capacidade, como aí está indicado. O Porto 
de Paranaguá, entre os portos que foram considerados,~ 
o melhor equipado. Isso jã .fOi bastante visualisado com 
a exposição da PORTOBRÁS. Ele não apresenta res­
trições para atendimento de navios totalmente carrega­
dos, até 40 mil TPB, que são os tipos Panamax. 

Alternatha portos da Amazôn-ia, corredor 6- Hidro­
vias AraguaiajTócantins. Os princiPais gargalos af se­
riam a continuidade de utilização da hidrovia, a conlu­
são da eclusa de Tucuruí e, ainda, as Corredeiras de San­
ta Isabel, onde estã previsto também a construção de 
uma hidrelétrica com sistema de eclusas, ainda não ini­
ciaP,as. Foi realizado um projeto, que acaba de ser con­
cluido, o Projeto de Desenvolvimento Integrado das Ba­
cias do Araguaia/Tocantins, do qual participou o G EI­
POT, participou também a PORTOBRÁS, tendo o estu­
do de demanda que foi realizado pela equipe do PRO­
DIAT estimado uma produção de 4,4 milhões de tonela­
das de grãos para o á no 2010, e que seriam escoadas para 
Belém. Os priilcipais ponfos de origem nos cerrados de 
Goiás estão em Formoso do Araguaia, São Miguel do 
Araguaia, Alto Araguaia_, Santa Terezinha, São Felix do 
Araguaia e Miracema do Norte. 
·O corredor 7 -::-_B8.rreiras-Salvador, teria acesso pelas 

BRs 242/116 e 324; não existem gargalos; essa alternati­
va rodoviária s_e dá pela exclusão das demais modalida­
des que aí inexistem; a alternativa de utilização da pro­
dução de Baireiras seria BraSília, paia cOnsuino Interno 
(esmagamento na área); não se considera viável a expor­
tação desses grãos em face das eteva.da.S distâncias e da 
utilizacão do sistema exclusivamente rodoviário. 

Quanto ao subsistema rodoviário, que se constituiria 
nas vias atimentadoras dos corredores, se poderia dizer 
que não hâ gargalos intransponíveis. Os maiores proble­
mas seriam o tl-âfego difícil na época das chuvas e a falta 
de recursos para manutenção ou conservação. Não se 
Pensa em subsistema rodoviário corri o sistema principal 
para a exportação dos grãos do cerrado. Nessa situação 
futura que se indica aí como em 1990 e 2000, dado às Cle­
vadas distânciaS e o dispêndio energético, não se consi~ 
dera ~orno alternativa a ser melhor estudada, ou pesqui­
~ada, a 1,1tilizaç_ão do sistema rodoviário para o transpor­
te de grãos dos cerrados. -

Quanto ao subsistema de navegação de longo curso, a 
situação atuai mostra que o frete é acordado em regime 
de livre mercado negociado entre as partes. A bandeira, 
nas vendasFOB: cabe aQ importador definir a bandeira 
e--o arl:nador. Ãs rotas para o Oriente; navios até 75 mil 
TP_B pelo Canal do Panamã, na-vios maiores no_rmalmen­
te pelo Cabo da Boa Esperança. Empresas brasileiras ex-

- portadoras de grãos: Companhia Brasileira Transporta­
dora de Grãos·, CBTG, Companhia Brasileira de Trans­
_P<!_~_e de Granéis, CBTG, a Frota Oceânica Brasileira 
S.A., a Empresa de Navegação Aliança S.A. Navios em 
operação nesse transporte: graneleiros convencionais de 
36 mi.J a 75 mil TPB. Principais portos nacionais de ex-
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portação de grãos: Río-Orande, Paranaguã e Santos. A 
situação futura é a seguinte;Cie acordo cOffi este quadro: 

SUBSISTEMA DE NAVEGAÇÃO 
DE LONGO CURSO 

SITUAÇÃO FUTURA 

• Tráfegos tradicionais - Deverão prevalecer as con· 
dições básicas atuais e principalmente o regime de li­
vre mercado 

• Tráfego para o oriente 
- Poderá gerar acordos bilaterais entre Governos 
- Deverão .ser utilizados navios combinados e de 

grande porte 
--Combinações de cargas possíveis: 
• Na exportação: Minério e Grãos 
• Na importação: Carvão (Austrália) e Petróleo (Chi­

na) 

O que se indicaria, então? Indicar-se-ia que: 

A AVALIAÇÃO ECONÚMICA DOS 
CORREDORES ALTERNATIVOS 

Deveria ter como base: 
1 - Custos econômicos de transporte: atuais/futuros 
2 - Custos econômicos de transbordo e de operações 

portuárias: atuais/futuros 
3 - Capacidade de armazenagem de ponta e interme­

diãria: atual/futura 
4- Avaliação dos investimentos necessários nos sub­

sistemas de transporte para atender a demanda exportá­
vel 
5- Estudo de viabilidade das alternativas (B/C; TIR) 
6 - Análise alternativa de rotas marítimas, portos de 

destino e TPB dos navios 

mnexistem: 

I -Estimativas confiáveis sObre excedentes exportá­
veis de grãos para o ano 2000 

2 - Localização futura das indústrias de esmagamen­
to 

Necessidade: 

De se fazer um planejamento articulado dos corredo­
res alternativos para esses cenários mais distantes. 

Há necessidade, então, de se proceder a uma avaliação 
econômica dos corredores mrus competitivos, evidente­
mente excluindo-se aqueles conforme atê indicações pre­
liminares quanto a sua viabilidade. Muito obrigado. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Pergun­
to se algum dos presentes deseja fazer perguntas. (Pau­
sa.) 

Eu gostaria de fazer, eu mesmo, duas perguntas ao Dr. 
Carlos Theóphilo de Souza, Presidente da POR~ 
TOBRÃS. 

Em primeiro lugar, o Presidente do GEIPOT acaba de 
dizer, quanto ao aproveitamento dos cerrados, que foi 
grandemente estimulado numa época cujo programa que 
considero mais importante foi o POLOCENTRO, que 
uma das regiões mais beneficiadas por esse programa foi 
exatamente o Centro-Oeste brasileiro, a região de Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás e Distrito Federal. 
Pensou-se, neste caso, na transformação do cerrado para 
a produção de grãos e, parece-me, outro objetivo seria o 
do aproveitamento do cerrado para a pecuária. Talvez 
tenha sido este o maior programa de desenvolvimento 
que tivemos na região Centro-Oeste. Podemos 
considerá-lo o grande programa do Centro-Oeste. Entre­
tanto, no setor de transporte, a que a minha pergunta diz 
respeito, temos o que podemos chamar de gargalo, por­
que as distâncias são um empecilho muito grande na 
produção de grãos, em Mato GroSso do Sul e se esteri­
dendo a Mato Grosso e Rondônia. Não podemos, hoje, 
produzir, em Rondônia, a sOja--e- pensar; ã-travês do 
transporte que temos, que é o transporte rodoviário", em 
competir no mercado externo1 em fazer a exportação 
através de qualquer um desses portos. Não foi tratado, 
aqui, pelo Presidente da PORTOBRÁS -a respeito da 
ampliação ou da utilização dos_ portos fluviais, e eu cita­
ria dois deles que considero de importância. Um, o porto 
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de Porto Velho, utilizando o rio Madeira. Temos em 
Rondônia três produtos de extrema importância na ba­
lança comercial nacional: a produção, em irrcremento, de 
cacau, a produção de. borracha e a produção de cate. Ti­
vemos a pavimentação da BR-364 até Porto Velho, feita 
no Governo passado, que já apresenta problemas por ter 
sito feita de maneira muito rápida. Acho que a infra­
estrutura dessa estrada, pela sua rapidez, não deve ter 
ohçdecido todas as normas exigidas e hoje já causa 
problema..;: no transporte, principalmente no período das 
águas. 

Eu perguntaria: para o porto de Porto Velho, utilizan­
do_ o rio Made_ira, existe algum programa, assim como o 
de Corumbá, no rio Paraguai? Há possibilidade de 
fazer-se a exportação do minério de ferro e manganês, 
que existem em abundância naquela região? 

Eu colocaria estas duas situações; a exportação de 
produtos permanentes, como cacau, café e borracha, no 
caso de Rondônia, e, em Corumbá, o minério de ferro e 
o manganês. 

O SR. CARLOS THEÚPHILO DE SOUZA E 
MELLO - Mencionamos, aqui, o problema de Porto 
Velho e da alternativa Manaus-Santarém. Em Porto Ve­
lho, a PORTOBRÃS está providenciiando a criação de 
um porto para exportação de todos aqueles produtos da 
nova fronteira agrícola de Rondônia. O problema todo 
reside num aspecto puramente econômico: o preço da 
soja ou de um produto qualquer, como o cacau, no mer­
cado internacional, em Amsterdã ou em Roterdã. Por 
exemplo, a soja; o preço da soja, hoje, em Roterdã, é de 
250 .dólares. Quem chegar lá com menos de 250 dólares 
vai ganhar dinheiro; quem não chegar, não tem con­
dições de conquistar o mercado. ~um problema comer­
cial, relativamente simples. Depende do custo da sua 
produção, depende do frete il)terno, entre a região de 
produção até o porto de embarque e do frete internacio­
nal. 

Em termos muito gerais eu diria que o frete internacio­
nal entre Brasil e a região européia está em torno de 17"-a 
20 dólares, dependendo do tipo de navio. O ICM é um 
dos pontos de estrangulamento do processo, porque o 
ICM às vezes custa 30 dólares por tonelada e quase in­
vja._biliza, é_ muito maior do que o transporte interno, que 
em geral custa 17 dólares, 20 dólares. E o preço de custo 
da mercadoria. Se for numfl, região em que houver neces­
sidade de investimentos no processo agrfcola, evidente­
mente, o custo da tonelada de soja, da produção lu loco, 
vai-ser mais-alto. Ess.es são números muitO genéricos. Es­
-tãmos dando números muito gerais e que fazem parte de 
uma análise prévia de qualquer estudo de viabilidade de 
produção. 

A região de Rondônia, tranqüilamente, tem condições 
de embarcar toda sua produção via Porto Velho, ou via 
rodovíã: atê Mana-us e lá tem que ser reembarcada. Hoje, 
em Manaus, nijo existem condições de reembarque de 
produtos tipo granel. Santarém tem melhores condições. 
Mas, a pernada da barra do rio Negro com o rio Soli­
mõe:s até Santarém é uma distância de quase 1000 quilô­
metros e qile vai ter que ser navegada com ·embarcações 
pequenas e, portanto, de maior custo unitário. Então, é 
melhor levar a Manaus. Inclusive, fizemos um planeja­
mento para Manaus de reembarque de tudo que é carga 
da Amazônia Ocídental. Mas, os recursos--financeiros e 
também os volumes de exportação ainda não indicam a 
construção desse reembarcadouro. Sería trazer, em em­
barcações pequenas, através dos rios Madeira, Içá, Japu­
rá, Negro, especialmente do Madeira, todas as mercado~ 
rias da região Sul atê Manaus e lá haveria um grande en­
treporto, para reembarcar em navios de longo curso. 

O frete de ManauS até a região européia deve estar em 
torno de 20 dólares. É um frete assimilável para qualquer 
produto desse tipo: soja, cacau, borracha, madeira. No 

___meu modo de enten&r, não seria Santarém, mas seria 
Manaus. Mas os volumes, como vimos de exportação de 
excedentes de soja, estou falando de excedentes e não da 
pro_9ução, pois a produção para o consumo interno ê 
muito-grande, mas os-excedentes não chegam a 200 mil 
tonehidas, ainda, e não jUstificam evidentemente, uma 
instalação de um custo rela.tivamente elevado. Os inci­
pientes volumes que estão sendo exportados, estão sendo 
exportados via Porto Vefho e chegando até Santarém, e 
lá reembarC'ados em navios de longo curso. 
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Estes os aspectos, vamos dizer, da produção de Ron­
dônia, Quanto ao problema do rio Paraguai, não h!t, ain­
da, uma produção de soja sufiCiente, a que nui pelo rio 
Paraguai é pequena. O que está-se exportando, lá, real­
mente, ê o manganês de Urucum, pela iniciativa privada, 
através de embarcadores de iniciativa privada. O Poder 
Público ainda não tem investimentos maiores nessa re­
gião. E os mercados que atingem esses produtos são os 
mercados da Argentina, que são mercados restritos, de 
absorção menor, a não ser que haja um reembarque para 
uma exportação para o exterior. Existem, portanto, res­
trições sérias, porque a mercadoria teria que descer o rio 
Paraguai e ser, depois, reembarcada num porto argenti­
no ou uruguaio, com condições muito precárias. Nós to­
dos sabemos, a Argentina tem sérias dificuldades, e isto é 
muito bom para o Brasil, de atingir os mercados interna­
cionais pela suas águas muito rasas. As águas do rio da 
Prata, inclusive, exigem um volume muito grande de dra~ 
gagem para um calado de 8 a lO metros, não chegando 
nem a 10 metros. Com muita dificuldade, são calados de 
8 metros. E eles, hoje, estão estudando um porto mais 
fora da -barra da Rio da Prata, para ver se conseguem ca­
lados melhores, um pouco melhores, de 12 metros. São 
calados de containers, na base de chegar com seus produ~ 
tos ao mercado externo, com melhores, pelo menos, com 
vantagens competitivas com o Brasil, porque eles não es­
tão conseguindo isso ainda. E não vão conseguir tão ce­
do, eu acredito, pois nos próximos cinco anos acho mui­
to difícil eles atingirem. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Natural­
mente, entre os Estados brasileiros vai ser uma constante 
a competição desses produtos de exportação, como no 
caso da soja. E nessa nova fronteira aberta, que é Ron­
'dônia, com relação aos três produtos que acabo de citar, 
que ouvimos é que transporte fluvial, hoje, tem um frete 
inais caro do que o próprio frete rodoviário. Eu pude olr 
serva r que o embarque e desembarque, a maneira como é 
feito esse transporte, atê em três vezes, o torna realmen­
te, impossível. E o transporte fluvial deveria ser, no nos­
so conceito, bem mais barato do que o transporte rodo­
viário, haja vista o preço do combustível. 

Acho que Rondônia é uma nova fronteira que deve 
aumentar a produção como citei, mas é bem possível que 
não possa competir, no caso do cacau, com a Bahia, por 
exemplo, que tem porto. t:, muito difícil competir com a 
Bahia. 

Falando em corredor de exportação e observando os 
quadros sobre disponibilidade dos portos de exportação, 
vejo que o Centro-oeste estâ _numa posição ainda dese­
quilibrada. Se o Porto de Santos está congestionado, nós 
temos, como úníca safda para o Estado de Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul e a própria Rondônia, a Rodovia 
BR-364 que vai a Porto Epitácio. O Porto mais perto se­
ria o de Santos, e nós estamos levando produtos desses 
Estados para serem exportados em Paranaguá, que estâ 
com um custo de transporte também grande. 

O Governo de Mato Grosso do Sul está terminando 
de pavimentar a BR-J63 que atinge a região de Doura­
dos, Campo Grande, Rio Brilhante, toda a região produ­
tora de soja do Estado de Mato Grosso do Sul. Natural­
mente, o norte do Estado, assim como o Estado de Mato 
Grosso, também podem se beneficiar dessa rodovia até 
Guaíra. 

Em Guaíra, nós temos um estrangulamento que é a 
passagem do Rio Paraguai através de balsas. E, agora, 
mais ainda, com o litígio com o Paraguai sobre parte das 
águas do Rio Paraguai, onde a rodovia pavimentada 
chega às margens do Rio. Foi susp.ensa a construção da 
barragem de 11ha Graitde como resultado. Tinha sido 
iniciada a construção de uma ponte, que seria auxiliar na 
construção da barragem e que proporcionaria um tráfe­
go normal em toda essa região seria uma opção para se 
atingir o Porto de Paranaguá, com rapidez. E essa ponte 
se encontra hoje paralisada. A ELETROSUL estâ execu­
tando essa ponte e foi suspensa a construção atravês dos 
cortes de que todos sabemos. Seria uma opção para a 
utilização dos portos do Sul, para transportar os exce­
dentes de soja, cujo esC11a_gamento é feito, normalmente, 
no Paranâ, na região de Maringâ e Ponta Grossa, por­
que não temos ainda o esmagamento de soja em Mato 
Grosso do Sul. 
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Colocaria, à guisa de informação, a necessidade ur­
gente dessa ligação_d_o Mato Grosso do Sul ao Paraná, lã 
em Guaíra, para que nós -tellhamos facilidade de atingir 
esses portos mais bem equipados do País. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Eram estas as considerações que gostaria de fazer 
agradecendo a presença de _todo_s que aqui estiveram, da 
Imprensa e daqueles que fizeram palestras, de grande 
utilidade, trazendo-nos um conhecimento para que pos-
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sarnas, na realidade, desenvolver um trabalho mais pro­
fundo a respeito do_cerrado brasileiro. 

Muito obrigado. (Palmas.) 


